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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 163• SESSÃO, EM 2 DE OU-
TUBRO DE 1984 ~ 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

].2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

N~> 170/84 (n~'J47 /84, na origem), de agradecimen­
to de comunicação. 

1.2.2- Pareceres encaminhados à Mesa 

].2.3- Requerimento 

N~' 232/84,-de autoria do Sr. SenadOr Lourival 
Baptista solicitando ·autOrização do" -seiladõ --iiãra 
aceitar missão, nos termOs dos arts. 3_6, § 29, da Cons­
tituição e 44 do Regimento Interno. 

1.2.4 - Coriiõ.nicãÇão 

Do Sr. Sena-dOr JoãO Ca!Inon; referente à sua nova 
filiação partidâria. 

].2.5- Discurso do Expediente 

SENADOR ALMIR PINTO --Telex recebido do 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado do 
Ceará, solicitando o empenho de S. Ex• junto aos Mi­
nistêrios da Agricultura e da Fazenda, no sentido da 
alocação de recursos para viabilizar a comerciã.li­
zação, industrialização e exportação da safra agrícola 
daquele Estado. Apelo de Deputados da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará às autoridades fazen­
dárias, no sentido da liberação dos recursos do FI­
NOR. 

FALA DA PRESIDENCJA --Esclarecimentos a 
próposito do'pronunciamento do Sr. Senador Henri­
que Santillo feito na sessão de ontem. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 10/81 (n~> 
1.529/79, na Casa de origem) que dispõe sobre a apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Presidência Social. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

SUMÁRIO 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 44/81. (n"' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nícaç-d.o de massa "{rádio, televisão, cinema, jôrnais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer o-utY.o tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de -comerciais que não se"jain negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empresas brasi-
leiras. Votação adiada por falta de quorum. --

......,.Projeto de Lei da Câmara noi 53/77 (n~'227f75, 
naTasa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara q~' 65/79 (n~ _ 
___ 4.257(77, na Casa de origerll), OQue autoriza a alie-
- nação de imóveis residênciais da Rede Ferroviária 

Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto_ de Lei _da Câmara n"' 14(84- (n"' 
2.867/76, na Casa de origem), que introduz modifi­
cações na Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decretow]ei n"' 5.452, de 1"' de maio de 1943, 
para o fim de assugufar estabilidade prõvisória à mu~ 
lher trabalhadara_que contrair núpcias Votação adia­
da por falta de quorum. 

-Requerimento n'~~ 181/84, solicitando nos ter­
mos ·do art.371, alínea c, do Regimento Interno, ur­
gênciã pãfã.~ o Projeto de Lei do Senado n~_l39, º-~ 
1984, de autoria do Senador Nelson CarneirO, quere­
voga o Decreto-lei n"' 1.541, de 14 de abril de 1977 
(Lei das Sublegendas). Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerim-entO n"' 188/84, soliC:ilarido nos ter­
mos do art. 371, c, do Regimepto Interno, urgência 

-para o Projeto de Lei do Senado n~' 140,_de_ 1984, de 
autoria do Senador Nelson CarneirO,_ que ãltéra a_ re­
dação do art. _250 e restabelece os arts. 2?2, 253 e154 
da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 -Código 
Eleitoral- revogando o Decreto-lei n'~~ 1.538, de 14 
'de abril de 1977. Votação adiada por falta de quorum 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 79/79 (n"' 
1,511(75, na Casa de origem), que acrescenta parâ­
grafo ao art. 59 dã Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei nl' 5-.890, de 8 de junho de 
1973. (Apreciação preliminar da juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

....:.. Projeto de Lei do Senado n9 41(82, de autoria 
da Senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta arti­
gO ao Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969,-que 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dá outras pro­
vidênCias. Votação adiada por fatta de quorum. 

- Redação Final do Projeto de Lei do Senado n"' 
65(84-DF, que dispõe sobre o reposicionamento de 
servidores do Plano de ClassifiCação de Cãrgos do 
Serviço Civil do Distrito Federal, C dâ outras provi­
dências. Aprovado. Â sanção. 

l.4".,- MATÉRIA APRECIADA APÓS A OR­
DEM DO DIA 

- Requerimento n9 232J84,lido no Expediente. 
Votação adiada por falta de quorum, após parecer da 
ComiSSãO_ Competente. 

1.5 -DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Dia Nacional 
do Vereador. 

SENADOR JAISON BARRETO - Reivindi­
cação da União Sindical do Estado de Santa Catari~ 
na para instalação de mais urna Junta de Conciliação 
e Julgamento na cidade de Joinvi1e e a criação de ou­
tra para atender a cidade de Jaraguã do Sul-SC. 

1.6-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PROFERIDOS EM SES­
SÕES ANTERIORES 

Do Sr. Bened_ito Ferreira, pronunciado na sessão 
de 5-9-84. 

Do Sr. Henrique Santillo, pronunciado na sessão 
de 1~'-10-84. 

Do Sr. Lourival Baptista, pronunciado na sessão 
de 29-8-84. (Reptoblicação) 

3- ATAS DE- COMISSÃO 
4- MESA -DillETORA 
5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­

DOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­

MANENTES 
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Ata da 163' Sessão, em 2 de outubro de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Moacyr Dal/a 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE- _ 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Fábio Lucena - Galvão Modesto -­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre_ Costa--:­
Alberto Silva- Almir Pinto- Virgflio Távora- Moa­
cyr Duarte - Marcondes Gá'delha - Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptistã-:.:._- Passos POrto ~ JUtahy -Maga­
lhães - João cat_Q)_çl) _.:..:~ Moacyr Dalla ---::- Morvan 
Acayaba - Benedito Fc;rreira- Ma1;1ro Ba:rges- Ga~- _ 
tão MUIIer- José Fragelli --Affonso Camargo - Jai­
son Barreto_- Carlos Chiarellí - _Pedro Símon 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ A li~ta de 
presença acusa o _comparecímento de 26 Srs. -Senadores. 
Havendo número re_giinental, declaro aberta a sessãp_. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabaiQos, 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente._ 

~ Iído-o_segUlnte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚbLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N"' 170/84 (n9 347/84, na origem), de }9 de outubro do 

corrente ano, relativa à promulgação da Resolução n"' 
53, de 1984. 

PARECERES 

PARECERES N's 546, 547 E 548, DE 1984 
. Sobre o Projeto de Lei da Câmara oi' 84, de 1984 

(n"' 1847-B, de 1983, na Casa de origem) que "fixa o 
efetivo da Polícia Militar do Território Federal do 
Amapá, e dá outras providências". 

PARECER N• 546, DE 1984 
(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Odacir Soares 
Na forma,_do art. 51 da Constituição, o Senhor Presi­

dente da República enc;ininhou ao exame do Co-niresso 
Nacional, com a Mensagem n9 302, de 1983,-icompa-­
nhada de Exposição de Motivos do Ministro de Estado 
da Marinha, projeto de lei quv. "fixa o eretivo da Polícia 

Militar do Território Federal do Amapá, e dá outras 
p-r6vidências•·: 

-Nà. refC:ifdi iip'oSição" riiinisteri"al, declara-se que o efe­
tivo da Polícia Militar do Território Federal do Amapá, 
Jnicialment~-- fix_a_d<? em, no m:!ii~o, 550 homens, por 
fo(ça do aú. 8~> da Lei n~ 6.270, de 26 _d_e novembro de 
1975, ~ornou-se insuficiente, sobretudo à vi_stã da criação 
de novos mt.micíp1os e dO extraordinâtio desenvofviinen­
to ec_onôrnico t!_~ _região, a qual, como se sabe, possui 
área de g-arimpo, algumaS até de pesquisas auríferas, 
com destaCada impõrtâncíã pari{ a extraÇão do -manga­
nês, na Serra do ~avio. 

Esclare~se, ademais, que o aumento de eretivo o rã pro~ 
posto roi submetido ao Estado Maior do Exército, rece­
bendo o indiSPensável acolhimento. 

O projeto, pois, eleva o eretív-0-da Polícia Militar do 
Território Federal do Amapá, de 550 !)ara õ limite máxi~ 
mo de 900 honl-ens, subordinados os preenchimentos aos 
critérios USuais c;te:promoção, admissão por concurso ou 
inclusão, à medida em que rorem sendo implantados os 
órgãos previstos, nos Quadros_ da organização. 

A matéria está, aSsim, em perreita adequação jurídica 
e -em cdns.onânC1a cóin -os aspectos de oportunidade e 
conveniêriCiã administrativas. 

Assim sendo, o nosso parecer é pela aprovação do 
projeto~ nos aspectos dadÕs ao exame desta Comissão. 

Sala das Comissões, 22 de agosto de 1984. ~Helvfdfo 
Nunes, Presidente - Odacir Soares, Relator - José 
Fragelli - Hélio Gueiros - Enéas Faria - Amaral Fur­
lan - Octãvfo Cardoso - Passos Pôrto. 

PARECER N• 547, DE 1984 
(Da Comissio de Segurança Nacional) 

Relator: Senador Mauro Borges 
O eretivo da Polícia Militar do Território Federal do 

Amapá será fixado pelo seu Goverffãdor, ouvido o Mi­
nistéri-o do Exér_cito, atravês de Quadros de Organi­
zação, dentro do limite máximo de novecentos homens. 

E. o que estabelece o art. }9 do projeto de lei que vem 
-ao exaffie deste órgão TécniCO". -~ --

Pelo art. 29, o preenchimento das vagas decorrentes da 
lei, por pro_moção, admissãO~ c~mcurso _ou--inclusão, so~ 

mente será realizado __ na proporção em que foram im­
plantados os órgãos, cargos e funções previstos nos Qua­
dros de Organização. Para as promoções serão observa­
dos os interstícios estabelecidos na legislação específica. 

Para cobrir as despesas de execução da lei, o projeto_ 
prevê (art._ 3"') d_otaçõeS específicas constantes do orça­
mento do_ Território em apreço. 

A propoSição," oriunda do Poder Executivo, é submeti­
da à apreciação dos_ MembrQs do _Congresso N acionai na 
rorma do art. 51 da ConstitUição. Exposição de motivos 
do -Ministro do InteriOr acompanha a mensagem presi­
denciai; informando _que a Lei n9 6.270, de 26 de no­
vembro de "1975,· crioU- as Po-lícias--Militares dos Terri­
tóriOs Federais C fixou, para o Amapá, o efetivo mãximo 
de 550 homens. 

Lembra a exposição de motivos que tal eretivo, no de­
correr de oito anos, tornou-se insuficiente. O deSenvolvi­
mento econômico obtido por aquela Unidade, notada­
mente após a criação dos Municípios de Laranjal do Jari_ 
e Ferreira Gomes irnpõe aumento do eretivO da- PM. 

-~Ainda mais quando novos garimpos foram descobertos, 
chamando milhares de garimpeiros de auto. Tambêm. é 

--se salientar o avanço na exploração do_minério-de man-: 
· ganés e à implantação de projetos de re!lorestamentos e 
de estradas na região de rronteira. 

Inrol-ma, fi1;1almente, a expo:;ição de motivos ministe-­
rial que o assunto foi apreciado pelo Estado-Maior do 
Exército, féndo a Inspetoria-Geral das PoHcias Militares 
se manifestado favoravelmente ao aument_o do efetivo da 
Polfcia M Hitar do Amapá. 

Na realidade, quinhentos e cinquenta homens não po­
dem manter a ordem pública em área tão extensa e numa 
conjuntura que se modifica- permanentemente. 

O Amapá tem- crescido enormemente, tanto no plano 
social quanto no econômico. As necessidades de manu­
tenção da ordem se ampliam e exigem do Poder Público 
capacidade material para a segurança da população. 

Arite O exposto, opinamos pela aprovação do presente 
-projeto de lei que, nesta Casa, foi examinado ravoraver­
mente pela douta Comissão ele Çqnstituição e Justiça. 
- Sala das Comiss_ões, 19 de setembro d~ 1984.- Almir 
Pinto, Presidente - Mauro Borges, Relator - Passos 
Pôrto - Moacyr Duarte. 



Outubro de 198!1 

PARECER No 548, DE 1984 
(Da Comissão de Finanças) 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A matéria em exame, encaminhada pelo Poder ExecuM 
tive, foi aprovada pelo Plenário da Câmara dos Deputa­
dos, após as manifestações favoráveis aO seu acolhimen­
to pelas Comissões de ConstituiçãO e Justiça, de Segu­
rança Nacional e de Finanças. 

Objetiva a proposiçã-o a autorização legal para a fi­
xação do efetivO da PoHcia Militar do Território do 
Amapá, atê o limite máximo de 900 (novecentos) ho­
mens, ouvido o_Ministêrio do ExérCíto. 

Nesta Casa reVisora pronunciou-se sobre o·projeto as 
Comissões de Constituição e Justiça e de Segurança Nà­
cional, ambas opinando pela sua aprovação. 

Cabe-nos, nesta oportunidade, analisar a medida sob 
o aspecto financeiro;-no.s termos do que preceitUa o art. 
108, VII, do Regimento Interno do Senado Federal. 

Consoante esclarece a Exposição de M:otiv-õS <iue 
acompanha a Mensagem Presidencial, a sugestão funda­
se na necessidade de se aumentar o número de integran­
tes da Polícia MiHtai-àOlúritóriõ GOA.iU.apá,-tendo- em 
vista ·a deSenvolVimentO éconômico e O pióPriô cresci: 
mentO demográfiCo do referido Território. 

A proposição em tela atende às determinações estabe­
lecidas pela Lei n~" 6.270, de 26 de nÕvembrO-d~ -1975, que 
criou as Polícias Militares dos TerritórioS Federais do 
Amapá, de Rondônia e de Roraima, discipJifiou suas or-
ganizaçõeS básicits e seus efetivos. -

~ inigâvel, cabe registrar, que o aumento do efetivo da 
valorosa Corporação em apreço há de contribuir eficazM 
mente para a manutenção da ordem e da tranquilidade 
públicas, valores tão estimados pelo povo amapaense. 

No que concerne aos meios materiais neCessários à im­
plantação do aumento do efetivo da citada Força Poli~ 
cial Militar, é de se destacar que os recursos para tal fina­
lidade advirão das próprias dotações do Território e pre­
vistas na vigente lei orçamentária da União. 

Dessa.forma, evidencia-se á inexiStência -de óbice de­
natureza financeira qUe-possa ser-opoSto à ápfoVaÇãó dó 
presente projeto de lei, razão pela qual opinamos pelo 
seu acolhimento. 

Sala das Comissões, ·27 de s_etembro de i984.- Passos 
Pôrto, Presidente- Jorge Kalúme, Relator- Pedro Si­
mon- José Fragelli- Jutahy Magalhães- Virgilio Tá­
vora -Almir Pinto - Cid Sampaio - Severo Gomes -
H~lio Gueiros. 

PARECERES N<>s 549 E 550, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 56, de 1984 
(n"' ~79-B/79, na Casa de origem) que "introduz alte­
rações no parágrafo único do art. 4"' da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~" 

5.452, de l~" de maio de 1943" 

PARECER No 549, DE 1984 
(Da Comissão de Legislação Social) 

Relator: Senador Albano Franco 
O emiriente Deputado Álvaro Dias ê o autor do pre­

sente Projeto que, mediante alteração no Paiâgrafo Úni­
co do art. 4~> da Ciiflsolidação das Leis do Trabalho -
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 1~> de maio de 
1943- pretende garantir ao empregado~ cômputo do 
tempo de serviço, para efeito de indenização _e estabilida­
.de, referente aos períodos em que tenha estado afastado 
do trabalho, em gozo de beneficio por parte de inSti­
tuição -de previdên-cia social. 

Na situação atual, a lei vigente assegura essa contagem 
apenas nas hipóteses de afastamento em razão de serviÇo 
'militar ou acidente do trabalho. 

Como se observa, a modificação consubstanciadã no -
pr9jeto produziria efeitos extravagantes no sistiriia- de 
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garantias sociais que o direitO do trabalho consagra. De 
fato, o empregado, quando se afasta em gozo-de licença 
para tratamento de saúde, tem o seu vínculo laboral susM 
penso, circunStância que elide qualquer contraprestação 
salarial por parte do empregador, uma vez que a sua ma­
nutenção pecuniária pasSa a Correr à conta dos encargos 
da Previdência Social, que é a responsável pelo regime de 
seguro contraprestativo. 

Se, na justificãção do projeto, seu ilustre autor destaca 
que a alteração que pretende introduzir na CLT diz res~ 
peito ao período em que o segurado se acha afastado por 
motivo de doença, no texto da pioposição, porém, a re­
dação é ambígua, pois refere-se a período em que ele es­
tej<J,, "em gozo de benefíci"O por parte de instituição de 
previdência social" redação que, na prática, envolve nuM 
merosas prestações previdenciârfas previstas na legis­
lação específica. 
- DígaMSe, aindil, que preceito idêntico foi Votado pelo 

·presidente da R.eplibliCa,- p0r-OC3.sião da sanção da Lei n9 

4.072, de 16 de junho de 1962, sob a alegação de que não 
seria Hcito atribuir-se às entidades privadas um ônus que 
O Estado não mantêm na relação de emprego com seus 
funcionários. 

·No que tange, pois, ao objetivo indenizatório perse­
_guido _pelo proj~to, é eyident~ que ele não se justifica 
doutrinariamente nem socialmente, valendo destacarMse 
que, no regime de aposentadoria, ·esse interregno de sUs­
pensão laborativa, referente a período em que ó segura­
do percebe o benefício de auxílio doença, ê computado 
integralmente, nos termos do§ 6~>, do art. 41 do Decreto 
nl' 77.077 de 24 de janeiro de 1976. 

Em face do exposto, o nosso parecer é pela rejeição do 
presente projeto. 

Sala das Comissões, 14 de junho de 1984. -Jutahy 
Magalhães, Presidente - Albano Franco, Relator -
João Calmon - Jorge Kalume - João Lúcio - Almir 
Pinto - José Ignácio Ferreira. 

PARECER No 550, DE 1984 
(Da Comissão de Finanças) 

Relator: Senador José Fragelli 
O projeto ora em exame nesta Comissão de Finanças 

tem por escopo alterar dispositivo específico da_ legis­
lação trabalhista, objetivando acrescentar no cálculo do 
efetivo tempo de serviço, para efeito da indenização e es­
tabilidade, os períodos em que o empregado estiver afas­
tado do trabalho em gozo e beneficio previdenciário. 

Ao justificar a propoSição seU: eminení'e áutOr esclareM 
ce que a alteração pretendida garantiria ao empregado o 
reconhecimento do tempo de afastamento da atividade 
por motivo de doença, para efeito de indenização e aqui­
sição de estabilidade. 

Do pont9 de vista financeiro, entendemos que o moM 
menta atual recomenda extrema prudênCia na apre­
ciação de matéria legislativa, como a presente, acarreta 
ônus adicional ao sistema econômico, na medida em que 
aumentam os custos da indenização trabalhista. 

Ante a crise em que nos debatemos atualmente, enten­
demos que a proposição ora em análise nesta Comissão, 
apesar do mérito social de que se reveste, deveria ser 
adotada em oCil.Síão maís apropriada, eVítando:-_s6_ -agra~ 
var ainda mais as dificuldades financeiras que atingem 
nossa economia. 

A!i:sim considerando, opinamos pela rejeição do proje­
to, no âmbito da competência regimental deste órgão 
té-cilTêo" .. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1984.- PaSsos 
Pôr:to, Presidente em exercfcio ~Josê F;agelli, Relator 
~ Jutahy Magalhães ~Almir Pinto~ Cid Sampaio -
Virgílio Távora- PedroSimon, (vencido) -Severo Go-
mes ~Hélio Gueiros. -
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PARECERES Nos 551 E 552, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 25, de 1984 
(na origem, n~" 559-B, de 1983), que "altera a re­
dação do caput do artigo 33 da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência So­
cial, para estender o direito à percepção do auxílio­
natalidade às mães carentes, não seguradas da entida­
de". 

PARECER N• 551, DE 1984 
(Da Comi~ão de Legislação Social) 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Objetiva o projeto em exame, de autoria do ilustre de­

pUtado Leôilidas Rachid, alterar o caPut do artigo 33 da 
Lei Orgânica da Previdência Social, de modo a que o 
auxílio~natalidade possa ser pago a qualquer gestante 
não segurada da Previdép_cia Social e sem meios para 
prover o própriO-SUstentO. 

Afirma o autor, em defeW da sua proposição, que: 

... está a ocorrer em nossa legisl.ação social uma fa­
lha que -precisamos resgatar imediatamente, sob 
pena de permitirmos o comprometimento do nome 
e do conceito do legislador brasileiro no concerto da 
comunidade das nações ditas civilizadas e, mais par­
ticularmente no fórunl de debates do plenárío da 
OrgaOiiação Internacional do Trabalho (OIT) que, 
em várias ocasiões, já fez aprOvar ali, indo inclusive 
com a chancela dos representates do Governo brasi­
leiro, inúmeras moções de apoio à mulher gestante, 
desprovida de recursos. e carente de assistência 
médicoMhospitalar." 

No Brasil, País que sempre se mostrou sensível às 
idéias mais avançadas em termos de legislação pre­
videnciária, a proteção à gestante, contraditoria­
mente, não mereceu a atenção e o tratamento que 
eram de se esperar." 

Não podemos concordar com essa afirmação_ que nos 
parece inadequada ·à realidade. A própria universali­
zação do Previdência Social, alcançando, nos dias de ho­
je, nada menos do que 104 milhões de pessoas, entre se­
gurados obrigatórios ou facultativos e seus dependentes, 
não mais -permite esse tipo de generalização. 

Ora, o princípio constitucional de proteção à materni­
dade obriga--qualquer instituição hospitalar, inclusive as 
do próprio INAMPS, a atender as parturientes. Se, em 
casos excepcionais, a gestante não é segurada, toda a 
rede estadual ou municipal, vinculada às Secretarias de 
Saúde, como os hospitais de pronto-soc-orro, postos de 
saúde, ambulatórios etc., se acham perfeitamente apare­
lhados para 'dar assistência mê:dica antes e após o parto. 

Assim, a Previdência Social, abrangente daquele uni­
verso de pessoas, é complementada pelos referidos ser­
viÇos públicos estaduais e municipais, para- n-ão se- falar, 
aiDda, dos prestados pela LBA e por entidades_ filantró­
picas, subvellcionad-ãs pelo PoCier Público, voltadas para 
o atendimento de pessoas carentes ou desprotegidas de 
qualquer seguro social. 

O projeto, no entanto, não visa à melhoria do atendi­
mento médico à gestante, consoante a crítiCa feita na sua 
"Justificatfva". o que ele pretente é estender o pagamen­
to do auxilio-natalidade a pessoa não vinculadas à Previ­
dência Social. 

Se discordamos d~. "Justificativa" quanto ao desamM 
paro da gestante não segurada da Previdência Social, 
não podemos igualmente, dar apoio à medida proposta, 
porquanto envolve o dispêndio de recursos absoluta­
mente i_ndispensáveis. 

É preciso que sempre tenhamos em mente que a Previ­
dência Social é uma caixa _1.omum, para a qual contri­

-buem todos que ·exercem atividade remunerada, muitos 
com grande sacrifícios, para receberem, sob determina­
das condições, benefícios assistenciais e ·previdenciãrios. 
Não deixa o sistema, baseado que é em cálculo atuariais,-
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de se assemelhar ao seguro, face à sua comutatividade, 
em que o primeiro se paga as prestações para depois re­
ceber o prêmio. 

Ora, estender os beneficios previdenciários a quem 
não é contribuinte sigri.ifiCã lesar os que pagam, ou seja, 
a massa segurada. A intenção do projeto, sem dúvida, é 
das mais meritórias. Entretanto, não tem a Previdêmncia 
Social condições de sofrer, nesta atual quadra, qualquer 
novo tipo de ôn1..1s, vez que já se acha bastante onerada 
só para atender os beneffcíos e serviços existentes, mui­
tos dos quais, sem a correspondente fonte de custeio.-

Ante estas razões, nosso parecer é pela rejeição do 
projeto. 

Sala da Comissão, 14 de junho de 1984.- AJmir Pin­
to, Presidente eventual --Jutahy Magalhães, Relator­
João Calmom - José Ignácio Ferreira - João Lúcio. 

PARECER No 552, DE 1984 

(Da Comissão de Finanç-as) 

Relator: Seiiador Cid Simj)aio 

O -projeto de autoria do Deputado Leônidas Rachid 
altera o caput do art. 33, da Lei n"' 3.807, de26 de àgosto 
de 1960, estendendo o auxílio-natalidade, numa quantia 
igual a seu valor-referência a_ qualquer gestante, desde 
que não tenha meios dC proVer o seu sustento, sem ilo en-­
tanto, aumentar os recursos financeiros da Previdência. 

A Previdência precisa e deve ser inteiramente refcirmu­
lada, porque como está não funciona. Não adianta a 
criação de novos encargos, sem que a estrutura possa 
atendê-los, pois, ela jâ-ê precária para os existentes. h de 
ter-se em vista que a assistência a todos os setores de saú­
de é predominantemente precária, quando não absoluta­
mente inexistente. Criar-se novos encargos é dar-lhes 
igual destino. 

O projciõ-ilãO procura melhorar o atendimento médi­
co da gestante, mas c-oncede o auxíli__o-natalidade. 

O atendimento da gestante prê e pós o parto já ê feito 
pela Previdência Social, pelas redes estaduais e muriící­
pais _de maternidades, pelos postos de saúde, ambula­
tórios e LBA. 

A Previdência Social estâ em grave crise financeira e 
deverá apresentar este ano um déficit de mais de um tri­
lhão de cruzeiros, apesar dos sucessivos aumentos das 
suas fontes de recursos, como a elevação variável da alí­
quota da Previdência de 8% para atê 10% e a recém­
criada quota de 5,26% no preço do álcool. Assim é desa­
conselhável qualquer novo ónUs criado_ à Previdência, 
sem se· elevar os recursos correspondentes. 

Em fuce dessas razões, somos pela rejeição do projeto. 
SuJa das Comissões, 27 de setembro de 1984.- Passos 

Pôrto, Presidente em exercício - Cid Sampaio, Relator 
-José Fragelli - Almir Pinto -Jutahy Magalhães­
Virgílio Távora - Pedro Simon, vencido --Severo Go­
mes - Hélio Gueiros. 

PARECERES NOs 553, 554, 555 E 556, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 293, de 1977 
- Complementar, que "amplia o conceito de traba­
lhador rural, para efeitos previdenciários'._ 

PARECER No 553, DE 1984 

(Da Comissão de Constltuiçio e JustiÇ'a) 

Relator: Senador Moacyr Dalla 

SuhsL:"rito pelo eminente Senador Franco Montara, o 
projeto sob exame visa a ampliação do conceito de tra­
b;;tlhador rural, pura efeitos previdenciários, com a nova­
rctl;;~çilo que pretende dar à alínea .. a", do§ li', do art. 31' 
da Lei Complementar n9JJ, de25 de maio de 197l,que 
in.~titui ~l Progrmn:l dC Assistêncíà ao-Trabalhador-Ru­
ral. 

Com efcifo. o me-ncionado dispositivo da lei alteranda, 
ctmsitlera trab;;tlhador rural a pessoa física que presta 
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serviços de natureza rural a empregador, mediante remu­
neração de qualquer espécie. 

Com o projeto, fica reconhe_cido como trabalhador ru­
ral a pessoa física que presta serviços dessa natureza, ou 
que contribui para a efetivação desses serviços, em pré­
dio rústico ou propriedade rural, inclusive cozinheiros, 
mediante remuneração de qualquer espécie. 

A inclusão dos cozinheiros, conforme salienta o Au­
tor, se justifica porque os mesmos são autênticos traba­
lhadores rurais, des_envolvendo atividade tipificada e in~ 
questíonaveJmente ligada ao rurícola. 

Justificando a proposição, aduz, ainda, o Autor, que a 
Justiça do Trabalhº-reconhece como trabalhadora rural 
a cozinheira que exerce suas atividades na cozinha da 
propriedade rural, fazendo jus, portanto, ao amparo pre­
videnciário. 

A verdade ê que a medida tem inequívoco alcance so­
cial, pois a atividade da cozinheira, nos termos em que 
foi posicionada, é parte infegrarite e índispensâVél nos 
serviços de natureza rural. 

Frize.-se, ademais, que o texto sob exame conceitua ex­
pressamente o cozinheiro como pessoa físi"Ca que cóiltri­
bui para a efetivação desses serviços de natureza rural, 
em prédio rústico ou propriedade rural. 

No ri1omento em que o PRO RURAL completa oito 
anos de fecunda existência, não se _pode deixar de reco­
nhecer que as medidas preconizadas na proposição fa­
zem merecídajustiça a essa nmilerosa classe de trabalha­
àores--dO- campo. 

Por se tratar de sin8ular programa previdenciáiio, de 
elevado alcance social, os recursos para o seu custeio, 
previstos no artigo 15 da Lei Complementar n9 li, de 25 
de maio de 1971, estão devidamente-colnpatibilizados 
com as exigências constitucionais. 

Assím, jurídico e constitucional, opinamos, também, 
no méfito-;--pela aprovação do projeto, nos termos da se-
guinte -

El\IIENDA No 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 293, de 1977-
_Complementar -, que "amplia o conceito de traba­
lhador rural, para efeitos previdenciários'\ 

O Congresso Naci_onat decreta: 
Art. }9 A alínea, "a", do§ I~", do art. 311 da Lei Com­

pleme~t_ar n~'_ 11, de 25 de maio de 1971, passa a v~gorar 
-cõm- a S~êguinte redação; --- -

"a) a pessoa físiCa que presta- serviços no Ineio 
rural, mediante remuneraÇão de qualquer espécie." 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, reVogadas as disposiÇões em contrário. 

Sala das ComissõeS, 16 de maiCI de ·1979. - Henrique 
de La Rocque, Presidente - Moacyr Dalla, Relator -
Lázaro Barboza - Helvfdlo Nunes, vencido - Bernardiw 
no Viana- Aderbal Jurema- Franco Montoro_- Almir 
Pinto - Murilo Badaró - Aloysio Chaves - Nelson 
Carneiro. 

PARECER No 554, DE 1984 

{Da Comissão de Legislação Social) 

Relator: Senador Jessé Freire 
Pretende o eminente Senador Franco Montara, com o 

projeto em exame, incluir, expressamente, na álínea. "a" 
do §_ ]I' _do_ a_rtigo 3?_da_ Lei Complementar n"' I 1, de 1971, 
que coiiCeitua o que~ "trabalhador rural" para os efeitos 
da legislação pertinente, à categoria dos cozinheiros. 

Adverte O-Autor e nisso se assenta a "Justificativa" do 
projetO, que a Previdência Social vem se negando a reco­
nhecer as cozinheiras, qúe prestam serviços ém estabele­
cimento rural, coino beneficiãrias- do FUNRURAL, 
cl~ssificando-as na catego"riã-de empregadas domésticas. 
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Ora. "grande--parte das propriedades rurais têm na co­
zinheira peça importantíssima de seu funcionamento, na 
medida em que mantém empregados, as mais das vezes, 
em grande número". - - ---

Assim, conclui o ilustre Senador Franco Montara: 

.... Evidente que a cozinheira não pode ser conside­
rada nerl} confundida com a prestadora de serviços 
domésticos, realizados na casa do empregador ru­
ral, especialmente, porque, como sabemos, poucos 
~mpregãdores rurais vivem-no-meio furai. Além do 
mais, as co:rinheiras que exercem suas atividades na 
agricultura (no meio rural) percebem o salário mini­
mo da região, em igualdade de condíções como os 
demais trabalhadores, sofrendo os mesmos desc-on­
tos (habitação e alimentação), o que não ocorre com 
os empregados domésticos, os quais percebem sa­
lãrios mais baixos e para os quais não prevalecem as 
deffiais condiçõeS estabelecidas." 

O projeto_ estabelece, portanto, uma distinção que se 
faz necessária entre a cozillheira, trabalhadora rural, e a 
cozinheira, empregada doméstica. Vale, ainda, ressaltar, 
que essa distinção, longe de ser acadêmica, tem um senti­
do eminentemente prático, pois além de ser reconhecida 
pela Justiça do Trabalho, permitirá que a remuneração 
da categoria seja, em forma e em valor idêntico a dos de­
mais trabalahdores rurais. 
-- Com eStas Considerações, opinamos pelo aprovado 
projeto, 

Sala das ComisSões, 20 de setembro de 1979. - Lenoir 
Vargas, Presidente - Jessé Freire, Relator- Henrique 
de La Rocque - Jayson Barreto - Humberto Lucena. 

PARECER No 555, DE 1984 

-- (Dã. ConliSsão de AgricultUra) 

Relator: Senador José Lins 
A Lei Complementar n"' 11, de 25 de maio de 1971, es­

tabelece, no art. 3~", que o trabalhador rural e seus depen­
dentes são benefidâríos do programa assistencial cjlle o 
referido texto legal instituí. O parãgrafo primeiro consi­
dera trabalhador rural 

1 - A pessoa física que presta serviços de natureza ru­
ral, a empregador, me_diante remuneração de qualquer 
espécie; 
2- o produtor, proprietário ou não, que, sem empre­

gado, tra9all:!,_~ ~a atiyicjade ru~at~ indiviqualmente Ol!em 
regime de economia familiar, assim entendido o trabalho 
dos membros da família iridispensãvel à própria subsis­
tência e exercido em condições de mútua dependência e 
colaboração. 

No § 2'~, do mesmo art. J9, o t:iependente é definido, 
como tal, da mesma forma que na legislação previden-· 
ciãría. 

Q projeto dC lei que vem_ ao_ estudo desta Çõmiss~o 
preteilde dar à aHriea a, do§ 19, do aludido art. 39, are­
dação-que s-egue: 

Art. 39 ··-··-············~··········~··· 
§lO .............................. ····-· 
a) a pessoa física que presta serviços de natureza 

rural, ou que contribui para a efetivação desses ser­
viços, em prédio rústico ou propriedade rural, Inclu­
sive cozinheiros, mediante remuneração de qual­
quer espêcie. 

Na jU:stifica.ção, o autor do projeto, Senador Franco 
Montara, afirma que Q ... Fundo de Assistência ao Traba~ 
lhador Rural, Autarquia gestora do sistema, vem se ne­
gando a reconhecer as cozinheiras que prestam serviços 
em estabelecimentos rurais (fazendas, empresas rurais 
etc) como beneficiárias da previdência social rural". E 
prossegue_: 

O que estã acontecendo, talvez, seja um certo 
desconhecimento de como funcione um estabeleci~ 
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menta rural, pois as cozinheiras d6s.ses estabeleci­
mentos são realmente verdadeiras trabalhador-as ru­
rais, até porque_, corno sabemos, trabaihãrn para 
empregadores que desenvolvem atividades, tipica· 
mente, de natureza econômica e de finalidade lucra­
tiva. 

Com efeitõ, grande parte das propriCdades rurais 
tem na cozinheira peça importantrssima de seu fun­
cionamento, na medida em que mantém emprega­
dos as mais das vezes em grande número e, portan­
to, precisam de quem se encarregue de preparar a 
alimentação para todos os que-ali exercein suis ati­
vidades. 

A Comissi!o de Constituição e JustiÇa cOnsiderou- a -
matéria c-on-stituClonal e jurídica, oferecendQ~!h~_-Substi­
tutivo.- A Ccimí.Ssào de LegislaçãO Socia1 3.pr0-voll a Pro­
posição originaL 

Em que pese a argumentação expendida pelo autor do 
projeto, não se,justifica, na hipótese, a alter3ção preten­
dida. 

A definição de trabalhador rural, para fills prevideil­
ciáiíos, tem conotações legais e específicas, que não se 
confundem com o critério estabelecido pela legislação 
própria, para efeitos- exclusivamente- trabalhlstas_.__Não 
podem, portanto, comunicar-se entre si os conceitoS es­
pecífiCos de cO.da uma daquelas áreas. 

Daí surge a impossib.iHda-de de extriipo-lir-se, para à 
plano de previdência social a conceituação estabelecida 
pela Lei n~' 5.889, de 1973, que estaiU.i normas regulado­
ras do trabalho r:_ural. 

Efetivameilte,_sfigunOÕ- a-Tei Complementar· n<l -11, 
que se pretende alterar, é considerado trabalhador rural, 
conforme ficou salientado, a pessoa física que {m!sta ser­
viços de natureza rural a empregador. Ora, essa definição 
não abrange a atividade exercida na preparação de ali­
mentos, ainda que destinados a trabalhadores rurais. 
Tanto assim, qtie eSseS alimentos poderão ser fornecidos 
por terceiros, empresários ou não, estaOe1ecidos.na zona 
rural urbana, compreendendo-se, tal atividade no âmbi­
to da Lei n~' 3.807, de 1960, e legislação posterior. 

Por eqüidade, também surgiriam problemas. A 
adoção_da medida proposta levaria, fatalmente, sua ex­
tensão a médicos, engenheiros, motoristas, tratoristas e 
outros, que prestem serviços profissiomiis em fazendaS, o 
que, evidentemente, não seria possível, pelaS implicações 
-daí decorrente:). 

O enquadramento preVidenciârío do trabafhador em 
estabelecimento rural não se opera em função do em­
preendimento, mas sim de acordo com a característica 
do trabalho do empregado. A transferência das cozinhei­
ras, na situação em exame, para o plano previdenciâiio 
rural, constituiria indesejável retrocesso para as niesmas, 
atualmente sob amparo da Lei Ofgllnica de~Previdência 
Social - LOPS. 

A proposição contraria, por outro lado, a filosofia que 
norteia a ação do Governo Federi:li, que procura justa­
mente criar meios e recursos capazes de proporcíonar ao 
homem do campo situação previdenciária equivalente à 
do trabalhador da cidade, propósito que levou à -elabo­
ração de projeto de lei comPlemeil.tar a ser apresentado 
- conforme informações correntes - à deliberação do 
Congresso Nacional. O objetivo é estender aos trabalha­
dores e empregados rurais o regime da previdêncía social 
urbana. 

Somos, portanto, pela rejeição do presente projeto de 
lei. 

Sala das Comissões, 18 dejüiillo cfe 19_86~-- EVeJásiO 
Vieira, Presidente.- José Lins, Relator. -Affonso Ca­
margo -- Passos Pôrto - José Ricba. 

PARECER No 556, DE 1984 
(Oa Comissão de Finanças) 

Relator: Senador Severo Gomes 
A proposição que nos cabe examinar, de autoria do 

ilustre Senador franco Montoro, tem por objetivo esten-
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der o conceito de trabalhador rural, contido no art. 311 da 
Lei Complementar n9 li, de 25 de mai_o de 1971, para 
e-feitos prcvldenciârios. - - -

Sustenta o autor, em sua Justificação, que certos ser­
viçOs, embora constantes de atividades-meio da ativida­
de rural, devem ter os seus prestadores incorporados aos 
benefícios atribuídos aos trabalhadores rurais, citando o 
caso dos cozinheiros que exercem o seu mister em pro-

- Priedades rurais: -
A Comissão de Constituição e Justiç~ po-r maioria dC 

votos, manifestou-se pela constitucionalidade e juridici­
dade do projeto _e, no mérito, pela sua aprovação,_na for­
ma do substitutivo oferecido, o qual, a nosso ver, apri­
morou a redação da sugestão original. 
_Concluindo, também, pela aprovação da medida, 

. p~_q11unciou-se a Çomissão. de Legislação SQ_cial. 
Encaminhada a proposição à Comissão de Agricultu­

ra, após minuciosa análise de seu conteúdo, concluiu 
aquele órgão técnico-pela rejeição da providênCia, ressal­
t<>ndo o douto parecer aspectos negativos contidos no 
texto em exame, verbis: 

"Efetivamente, segundo a Lei Complementar n9 
11, que se pretende alterar, é considerado trabalha­
dor rural, conforme ficou sa!ieritado, a pessoa física 
que presta serviç'?s de -natureza rural a empregador. 
Ora, essa definição ·nao abrange a ãtiVidade exercida 
n_a prep-aração de alimentos, ainda que destinados a 
trabalhadores rurais. Tanto assim, qUe esses alimen­
tos poderão ser fOr-neCidos -por terceiros, empre­
sários ou não, estabelecidos na zona urbana, 
compreendendo-se. tal atividade no âmbito da Lei 
n~' 1.807, de 1960, e leg"islação posterior. _ 

Por eqtlídade-, também surgiriam -problemas. A 
adoção da medidã proposta levaria, fatalmente, sua 
extensão a médicos, engenheiros, motoristas, tratõ­
ristas e outros, que prestam serviços profissionais 
em fazendas, o que, evidentemente, não seria Possí­
vel, pelas implicações daí decorrentes. O enquadra­
mento previdenciário do trabalhador em estabeleci­
mento rural não se opera em função do empreendi­
inei'lto, -mas· sim de acordo com a ca-racterística do 
trabalho do empregado. A J~an~ferência das_cozi­
nheiras, na sitUação em exame, para o plano previ­

-denciârio rural, constituiria friâesejável retroceSso 
para as meSmas, atualmente so_b amparo da Lei Or-

-- _ gânica .~e Previdência Soc!al - LpPS.'' 

Preliminarmente, h1 que se óistingUfras--norill-aS que 
regulam o trabalho rural e aqueles que disciplinam ore­
gime previdenciário do trabaih3.dor rural. 

Busca o projeto alargar o conceito de trabalhador ru­
ral, contido na Lel Complementar n~' 1 i, de 1971, para 
alcançar empregados domésticos prestadores de serviços 
na área rural, tendo em vista outorgar-lhes o regime pre­
_v.idenciário do Fundo de Assistência ao Trabalhador 
Rural - FUNRURAL. 

Todavia, tais empregados já se incluem entre os segu­
rados do Instituto Nacional de Assistência e Pfevidência 

_SociaJ, consoante dispõe a Lei n9 5.859, de 11 de de: 
zembfo de 1972-em seu=art: 41', verbis: 

''Aos empregados domésticos são assegurados os 
benefícios e serviços da Lei OrgâniCa da Previdência 
Social, na qualidade de segurados obrigatórios." 

Vê-se, pois, que o objetivo do projeto se restringe à 
m-udança~do regime específico que- ampara "tal cate8oria 
para o FUNRURAL, regime este também constante do 
alllãl Sisteffi-a Nacional de Previdência e ASsistência So­
ciaL 

Cabe ressaltar, nesse passo, que a nova sistemática da 
política previdenCiária social extinguiu o FUNRURAL, 
como entidade autárquica, mantendo-o, __ apenas, como 
regime, ou seja, modalidade específica de prestação de 
benefícios sociais e assistência médico-hospitalar. 

De qualquer sOrte, [esulta-evidente a inocorrência de 
qualquer proveito com a adoção da medida para o Siste­
ma criado pefa Lei nl' 6.439, de }I' de Setembro de 1977, 
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assim como inexistem, ou pelo menos são duvidosos, os 
beneficios complementares atrjbuídos aos segurados da 
PrevidênCia Social Rural. 

Deíxando de se demonstrar, plenamente, a eventual 
melhoria proporcionada pela mudança do regime da 
previdência urb_ana, ao qual se acham inCluídos os em­
pregados domésticos consoante, ainda, o disposto no 
item II do art.A9, do Regulamento dos benefícios da Pre­
vidência Rural, aprovado pelo Decreto n9 83.080, de 24 
de janeiro de 1979, para a previdência rural, entendemos 
desaconselhável a alteraçao proposta. 

Cãbe registrar, ademais, que não se trata de normati­
zação das relações de trabalho, porém da transmutação 
de regime previdenciário da categoria de empregados d<r 
méstíi::os-para empregados rurais, para os efeitos de apli­

. caç_ã_o_ de legislação da Previdência Social. 
Evidencia-s.e, no· caso presente, que a- proposição apre­

sentada pelo ilustre então Senador Franco Montara, em 
decorrência do longo Período de tempo em que iniciou a 
sua tramitação nesta Casa até os dias atuais, de certa for­
ma, perdeuseu relevante objetivo social, f~ce ãjâ rçferi­
da alteiação da legislação disciplinadora do FUNRU­
RAL e, em especial com o advento da Lei n9 6.439, de 
1977. -

As razões ora alinhadas conduzem-nos a opinar pela 
. rejeição do projeto, considerando-se, ainda, a incerteza 

acerca dos efetivos proveitos que traria a medida para os 
empregados por ela abrangidos. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1984. -Passos 
Pôrto, Presidente em exercício- Severo GomeS, Relator 
~Jutahy Mag~hães- Pedro Simon, vencido·- Almir 
Pinto - Virgílio Távora - Hélio Gueiros 

PARECERES N•s 557, 558 E 559, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado q9 147, de 1981, 
que "modifica dispositivo da Consolidação das Leis 
do Trabalho''. 

PARECER N• 557, DE 1984 
(Da- Comissão de Constituição e Justiça) 

Rel_ator: Senador José Fragelli 
O Projetei sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Jiumberto Lucena, altera a redação do artigo 883 da 
CL r. Decreto-lei OI' 5.452, de 1'1 de maio de 1943, com o 
objetivo de elevar de 6% para 12% a.a., os juros de mora 
incidentes sobre a importância da condenação nas cau­
~s traba1histas, quando o executado não tenha pago 
rtein garii:D.tído de imediato o valor da execução. 

Na Justificação salienta o Autor que. "o percentual 
atualmente estabelecido (6%a.a.) mostra-se totalmente 
irrisório, motivo por _que propomos a sua elevação, de 
modo a compatibilizá-lo (o percentual) com o que ocorre 
presentemente nas decisões proferidas em ações desapro­
priatódas". 

Diante do exposto e considerando que o Proje.to, de 
indiscutível utilidade social no mêrito, não encontra óbi­
ces quanto ao aspecto jurídico-co'nstitucional, somos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 198L -AioyR 
sio Chaves, Presidente. - José Fragelli, Relator. -
Moacyr Dalla- Bernardino Viana- Lázaro Barboza­
Tancredo Neves - Leite Chaves -Franco Montoro -
Benedito Canelas - Humberto Lucena, sem voto - AIR 
mir Pinto. 

PARECER N• 558, DE 1984. 
__ (Da Comissão de Legislação Social) 
Relator: Senador HéJio Gueiros 
De autoria do nobre Senador Humberto Lucena, foi 

apreciado na Comissão de Constitu~ção e Justiça desta 
Casa projeto de lei alterando a redação do artigo 883 da 
Consolidação aas Leis do Trabalho, Com o fim de majo­
rar para 12%, em lugar dos 6% vigentes, os juros de mora 
que in_cidem sobre a quantia da condenação nas causas 
trabalhistas na hipótese de o executado não pagar nem 
garantir o valor da execução. A douta Comissão de 
Consiítuição e Justiça aprovou o projeto tanto quanto à 
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sua avaliação em termos de constitucionalidade e juridí­
cidade, como quanto aO seu mérito, vindo, agora, a pro­
posição ao ·crivo da Comissão de Legislação Social. 

Sem dúvida há oportunidade e justiça no projeto. Ao 
tempo da edição da Consolidação das Leis do Trabalho 
- J'i' de Maio de 1943, através do Decreto-lei n~' 5.452....­
a mora n-a base de seis por cento ao ano era razoável e 
adequada à situação econômico-financeira do BraSil e do 
mundo. Hoje, porém, se trata de uma taxa obsoleta, su­
perada, incapaz de representar ônus punitivo- contra 
quem quer que seja, de modo que a majoração de_cem 
por cento pretendida pelo projeto se impõe. 

Nestas condições, opinamos favoravelmente à trans­
formação do projeto em lei. 

Sala da Comissão, 31 de maio de 1984. -Jutahy Ma­
galhães, Presidente- Hélio Gueiros, Relator- Gabriel 
Hermes- José Ignácio Ferreira- Jorge Kalume. 

PARECER N• 559, DE 1984 
(Da Comissão de Finanças) 

Relator: Senadoi Josê Fragelli 

Na forma regimental, _ve-m a exame da Cçjinissão de 
FinançaS O Projeto de lei dO Senado que modifiCa dfspO:. 
sitivo da vigente Consolidação das Leis do Trabalho. 

Ao jusUficár suã J)ropoSiç~o. deSt8.-Cã o ilustf-e Senlid.or 
Humberto Lucena: 

"Aos débitos de natureza trabalhista, decorren­
tes de decisõeS judiciais, são acrescentado-s, como se 
sabe, juros moratórioS calCUlados na base de-6% 
a.a.-. Tal acréscimo decorre de determinação contida 
na lei (art. 883,-ô:a vig-ente Co-nsolidaÇão das Leis dO 
Trabalho), bem como da Súmula 224, do Supremó 
Tribunal Federal, esta, inclusive, a estabelecer o ter­
mo iriicial da respectiva contagem a data da notifi­
cação iniciai. 

Entretanto, o percentual estabelecido (6% a.a.) 
mostra-se totalmente irrisório, motivo por que prO­
pomos a sua elevação, de modo a compatibilizá-lo 
(o percentual) com o que ocorre presentemente nas 
decisões proferidas em ações desaPi-oP:i-iã.tói-Ias.'' 

Objetiva o prOJeto- fuar os juros de Uiora à -raZão d~ 
12% (doze por- cento) ao ano a contar da notificação mr-- -· 
cial. 

Realmente, o percentual de 6% (seis por cento) em vi­
gor é irrisóriO o:·qlie fundàmenta a elevação p·ara-0· 
dobro. 

O percentual proposto já se verilica nas ações de desa­
propriação. 

Trata~se de providência de grande justiça e inquestio­
nável oportunidade, tendo em vista o caráter punitivo do 
percentual nas ações trabalhistas. 

Sob o aspecto financeiro, a medida é de toda conve­
niência, ante a COnjuntuiã econômico-financeira .que 
vive o Brasil. 

Ante as razões declinadas, opinamos pela aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente em exercício -José Pragelli, Relator 
- Pedro Simon - Jutahy Magalhães - Almir Pint9 -
Cid Sampaio - VirgJ1io Távora - Severo Gomes -
Hélio Gueiros. 

PARECERES N ... 560~ 561, 562 E 563, DE 1984 

Sobre o ProjetO de Lei do Senado n"' 153, de_ 1980 
Complementar, que "est8&elece que o PIS/PASEP 
terá correção anual com base 'no lndice Nacional d~ 
Preços ao Consumidor". 

PARECER N• 560, DE 1984 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson CUDeiro 
O eminente SenadOr Franco Montoro dá, através do 

Projeto de Lei Complementar n~" 153, de 1980, noVil re-

dação ao art. 3~>, letra a, da Lei Complementar n..,. 26, de 
11 ~e setembro de 1975, 

Em síntese~ o nobre parlamentar paulista deseja que a 
correção monetária anuaJ -do saldo credor_ do PIS/PA­
SEP seja feita levando êm conta o Irldice Nacionãl de 
Preços ao Consumidor (INPC), insiituido pela Lei n..,. 
6.707, de 30 de outubro de 1979, e não pelo índice irreal 
das Obrigações Reajustáveis do TeSouro" NacionaL 

E assim justifica sua pioR_osiçãÇJ: 
-- "0 PISjPÃSEP'não pode ser corrigido, na base 

irreal de 45%. Desde 1975 as vãiiações nos coefi­
cientes de correção monetária têm sido fixadas, pelo 
Governo Federal, em: níveis inferiores aos da in­
flação. 

Assim, em 1979, a correção monetária foi de 
47,2%, enquanto a inflação elevOll-se a 77,2%, entre 
junho de 1979 e junho 'de 1980 a correção monetária 
foi de 55,2% e a 1nflã.Ção atingíU algo próximo dos 
95%. Para o -coDJurüo de 1980 a diferença deverá 
continuar sendo substancial: 45% para a correção 
(segundo decisão do governo} e no mínimo 85% 

- para a inflação. 
- -Fundamentalmente, os pequenos poupadores e a 
grande massa de assalariados e§_tª"o s~ndo os mais 
Pieju.-dicados, pÕrcjue--não dispõerp_ 9e cOndições, 
_n_eD:l_de esca_la de: poupaitça suficiente para efetuar 
apHcações alternativas. 

Os assalariados, vêm perdendo pela cor~osão do 
valo-r real de suas· Coías no PIS-PASEP _e FGTS, 
pois estas-São reajJJStãdas SegunctO~ã. cOfreÇãO mOne­
tária prefixada pelo gOver~o. 

A Côt-a do trabaihãdor nos citados fundos está 
sendo vorazmerite dÜapidada Pela atuitl política 
econômicã, a Uina iaXã- aproxima_9a de 16% ao ano. 

Realmente, a _situação foi a seguinte: 
a) se o trabalhador tinha 100% no PIS-PASEP 

em dezembro de 1978, terá 65% (moed~ de _valor 
Co"nStiii1teY effi deieinb!O de- t9sO; ---

b) se em dezembro de 1979 tinha I 00%, em de­
zembro de 1980 terá 78,4%; 
- -cfSe em áezembrá de 197-8 tinha 100%, em junho 

de 1980 tem _76,6% (correção monetáia ·no período 
__ ____i~.!!J .. a_ ~-~~--!~fl-~l(ãQ_jg~aia_l_1Q_%). -- --

Daí a presente proPosição que manda adotar para cor­
reção monetária do PIS-PASEP o lndice Nacional de 
Pr~o_s___aQCónsumfdor, que inais se ap-roximá da efetiva 
desvalorização monetária e que já é aplicado aos reajus­
tamentO$ salaiiais, na forma da Lei nl' 6.707, de !979. 
Essa medida resguarda, como se impõem," os direitos dos 
empregados e fu_ncionários. O que não se pode admitir ê 
que a grande massa assalariada c_ontinue a pagar a apon­
tada diferença entre a variação dos c-oeficientés de cor­
reçã,o monetária e as taxas de inflação. 

Meu voto, assim, ê pelo prosseguimenlo do Projeto, 
cujo mérito deverá ser examinado pelas doutas Comis­
sões de Legislação Social, de Economia e de Finanças. 

Sa.la_das Comissões, ~ de outubro de 1980. "7"' Aderbal 
Jurema, Presidente em exercício- Nelson Carneiro, Re· 
_!_ator_- Helvídío Nunes- Franco Montoro, sem voto­
Luiz Fernando Freire --Almir Pinto - Bernardino Viana 
- Raimundo Parente. 

PARECER N• 561, DE 1984 
_(Da Comissão de Legislação Social) 

Relator: Senador Dejandir Dalpasquale 
Sob a fundamento de que os indices oficiais _de cor­

rCção-mÕnetária nãO correspondem-à realidade., pois que 
sâ.o fixadas em ní~eis inferiores à inflação, o eminente 
Senador Franco Mo11toro apresenta o projeto em exame 
com o objetivo de estabelecer que o saldo das contas do 
PIS/PASEP seja corrigido segundo Q. "lndice Nacional 
de Preços oa Consumidor", ao invés de seguir a variação 
das .. ·:obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional", 
comQ atualme_nte dispõe a legislação pertinente. 

Declara o Autor, n~. "Jus~ficação", _que a, "cota do 
trabalhador, nos citados fundos, está sendo ve-razmente 
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dilapidada pela atual política econom1ca, a uma taxa 
aproximada de 16% ao ano", de acordo com o seguinte 
quadro: 

a)_ Se o trabalhador tinha 100% no PIS/PASEP em 
dezembro de 1978, terá 65% (moeda de valor constante) 
em dezembro de I 980; 

b) se em dezembro de 1979 tinha 100%, em- dezembro 
de 1980 terá 78,4%. 

c) s__e em dezembro de 1978 tinha, 100%, em junho de 
1980 tem 76,6% (correção monetária no período igual a 
84%;-irÍfiação igual a 140%). 

Realmente, como é notório, os índices de correção 
monetária não vêm acompanhando as taxas de inflação. 
O próprio Governo, reconhecendo implicitamente essa 
situação, adotou, em relação aos reajustes semestrais dos 
saláfiOs, o If\J"PC como fator de correção. 

Ora, constituindo as contas do PIS/PASEP um fundo 
de natureza providênciária, destinado a garantir ao tra­
balhador, por ocasição de sua aposentadoria ou afasta­
mento definitivO de atividade, recursos que lhe permi­
tam, pelo menos, suavisar suas novas condições de vida, 
claro está que se os saldos credores não forem corrigidos 
em bases reais, em pouco tempo as finalidades desses 
programas estarão completamente anulados. 

Desse modo, o projeto, ao substituir a correção mo-ne­
tária das. "ORTN" pelos índices do, "JNPC" atende aos 
objetívos precípuos do PIS/PASEP, impedindo a corro~ 

_são çlos_~calores_ depositados nas contas dos trabalhado~ 
r~s,_ ra~ào pela qual, opinamos pela sua provação. 

Sa1a das Comissões, 4 de junho de 1981. -- Raimundo 
Parente Presid~nte - Dejandir Dalpasquale, Relator -
Franco Montoro - Almir Pinto - Lenoir Vargas. 

PARECER N• 562, DE 1984 

(Dà C01i.issão de Economia) 

Relator: Senador José Fragellf 

De autoria do ilustre Senador Franco Montara o Pro­
jeto de Lei do Senado n"' 153/80 estabelece que o PISJ­
PASEP terá correção anual com base no fndice Nacional 
de Preços ao Consumidor. 

O teor da Justificação do autor, ~ o seguinte: 

''0 PIS/PASEP não pode ser corrigido na base 
irreal de 45%. Desde 1975 as _variações nos coefi· 
cientes de correção monetária têm sido fixadas, pelo 
Governo Federal, em níveis inferiores aos da in- -
ilação. 

Assim, em 1979, a correção monetária foi de 
47,2%,_ ~nquanto a inflação elevou-se a 77,2%; entre 
junho de 1979 e junho de 1980 a correção monetária 
foi de 55,2% e a inflação atingiu algo próximo dos 
9-5%. Para o conjunto de 1980 a diferenç:i deverá 
continuar sendo substancial: 45% para a correção 
(segundo decisão do governo) e no mínimo 85% 
para a inflação. 

Fundamentalmente, os pequenos poupadores e a 
grande massa de assalariados estão sendo os mais 
prejUdicados, porque não dispõem de condições, 
nem de escala de poupan·ça suficiente para efCtuar 
aplicações alternativas. 

Os assalariados, vêm perdendo pela corrosão do 
valor real de suas cotas do PIS/PASEP e FGTS, 
pois estas são reajustadas segundo a correção mone­
lâria prefixada pelo governo. 

A cota do trabalhar nos citados fundos está sen­
do vorazmente dilapidada pela atual política econô~ 
mica, a uma taxa aproximada de 16% ao ano." 

Aprovado pelas Comissões de Constituição e Justiça e 
Legislação Social, a proposição em tela é submetida à 
apreciação desta douta Comissão de Economia. 

Sem dúvida, a pretensão do autor, de .substituir os 
índices aplicáveis às Obrigações Reajustávei.~ do Tesouro 
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Nacional- ORTN, pelo Jndice Nacional de Preços ao 
Consumidor -INPC, para efeito de correção monetária 
anual dos saldos das contas individuais do PIS/PASEP, 
dispensa maiores justificativas além das que foram apre­
sentadas. 

O Estado não_ pode se limitar à criação de mecanismos 
de conteúdo sócio-econômico; sem, aci meSmõ tempo, 
procurar resguardá-los dos eventos que os tornem inefi­
cazes e dissociados dos objetivos para os quais foram 
instituídos. -

O processo Tnflacionârio, -no Brasil, é hístóricO. Por- -
tanto, a correção monetária dos recursos é uma necessi­
dade inquestionãvel. 

Em se frafàndo de um patrimônio social, a questão se 
torna mais relevante, daf opiilarmos peJa aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n'l 153/80, à vista de sua opor­
tunidade e justiça. 

Sala das Comissões, 16 de setembro -de 1981.- Luiz 
Cavalcante, Presidente eventual- José Fragelli, Relator 
- Arno Damiani - Alberto Silva - Gabfiel Hermes, 
vencido --:- José Richa. 

PARECER No 563, DE 1984 
(Da Comissão de Finanças) 

Relator: Senador Severo Gomes 

A proposição em tela, de autoria do então Senador 
Franco Montoro, tem por escopo determinãr a aPlicação 
da correção monetãria anual sobre o saldo credor .dos 
Programas de Integração Social (PIS} e_de Formação do 
Patrimônio do Servidor Públic_o (PASEP), com -base nõ 
Indice Nacional de Preços ao Consumidor. 

No final da sessão legislativa de 1982, foi o ProjetO de­
volvido à Secretaria da Comissão, nos termos do art. 95 
do Regimento Interno, tendo sido aprovado o prossegui­
mento de sua tramitação em 22 de novembro de 1983, 
observado o disposto no § 29 do art. 368 do referido di­
ploma regimental. 

Cumpre ressaltar que a medida em apreço obteve ma­
nifestaçõeS favoráveis das Comissões de Legislação So­
cial e de Economia, após pronunciamento, pela constitu­
cionalidade e juridicidade, emitido pela Comissão de 
Constituição e Justiça. 

A medida sugerida funda-se no fato de ser absoluta­
mente irreal a correção monetária aplicada sobre o saldo 
anual das cotas do PIS/PASEP, demonstrando o autor 
da proposição a enorme defasagem entre os índices de 
correção determinados pela Lei Complementar n9 26, de 
li de setembro de 1975 e as taxas de inflação apuradas 
até o ano de 1980. 

Se apliarmos o mesmo estudo comparativo até o pre­
sente ano, haveremos de constatar diferenças ainda 
maiores em prejufzo flagrante dos assalariados, em geral. 

A solução, pelo menos parcial, do problema consiste 
na adoção da medida ora proposta, uma vez que o 
INPC, não obstante deixe muito a desejar como critério 
de correção automática dos salários, se constitui rici ins­
trumento que mais se aproxima da efetiva desvalori­
zação da moeda. 

No plano social, pois, a providência encontra o maior 
respaldo, o que, por si só~ juStifica o seu acolhiiiJ.ento. 

A sua aplicação no campo financeiro hã de se efetivar 
mediante medidas que autorizem transferências de recur­
sos oriundos de fontes que apresentam suficiência de 
meios. 

Inexistindo óbice de natureza financeira, no âmbito 
das atribuições desta Comissão, e evidenciando-se a rele­
vância da matéria- contida no presente projeto, somos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões,27 de setembro-de 19S4.;..Pa55os 
Pôrto, Presidentee em exercício- Severo GOUies,-ReJa­
tor_- Jutahy Magalhães- José Fragelli- Pedro Simon 
- Cid Sampaio- Almir Pinto- Virgílio Távora­
Hélio Gueiros. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

PARECERES Nos 564, 565, 566 E 567, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n'l372, de 1981, 
que "altera dispositivo da vigente legislaçilo prevfden~ 
ciária, para o fiin de assegurar também ao marido 
viúvo o direito ao benefício da pensilo". 

PARECER No 564, DE 1984 

(Da Comissão de Constituiçã_o e Justiça) 

RelàiOr:-Senador Hélio Gueiros 

O Projeto sob exame, de autoria do Senador Humber­
to Lucena, altera dispositivO da legiSlação previdenciária 
para o fim de assegurar também ao marido viúvo o direi­
to_ ao beneficio da pensão. 
- 2. Na justificação, argiii O A_utOr;, .. -dizendo, como_ o 

(az presentemente o inciso I do-ai-t. 11, dii LOPS; c:iuesão 
dependentes dos segurados para efeito de aplicação da 
lei~, "a esposa, o marido inválido, a companheira, etc, 
etc, etc. .. " o que resulta, na prática, é que o marido de 
trabalhadora Segurada da pi-Cvidência-sOCial somente fa­
rãjus à pensão por morte dessa sç ficar ihvãlido. A si­
tuação é injusta e resulta, certamente, no ânimo precon~ 
ceituoso segundo o qual só o marido deve deixar pensão 
à mulher ou à família". 

3. O Projeto não oferece obstáculos sob o aspecto 
constitucional e jurídico-regimental. Não se pode invo­
car contra ele o parágrafo únicO do art. 165 da Consti­
tuição, jã que não se está crianâ~ -um -oenefiCiO~ -mãs iipe­
nas corrigindo uma distorção, pois a pensão do marido 
decorre das contribuições pagas pelo cônjuge-mulher à 
Previdência Social. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto 
por constitucional, jurídico, regimental, e de b~a técnica 
legislativa. 

Sala das Comissões, 16 de novembro de 1983. -Mu­
rilo Badaró, Presidente - Hélio Gueiros, Relator - Al­
fredo Campos - José Ignácio Ferreira - Guilherme Pai· 
meira -Odacir Soares- Helvídio Nunes- Marcondes 
Gadelha- José Fragelli -Amaral Furlan. 

PARECER No 565, DE 1984 

(Da Comissão de Legislação Social) 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Com o presente projeto,- o ilustre Senador humberto 
Lucena pretende alterar o item I do art. li da Lei n9 
1.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei orgânica da Previ-­
dência Social- a fim de garantir ao marido viúvo o di­
reito ao _benefício da pensão garantida pela Previdência 
Social. 

Como se sabe, no atual regme da Lei n9 J.807, de 1'960, 
o marido só faz jus à pensão deixada põ-r morte da espo­
sa, segurada da Previdência Social, quando inválido; cir­
cunstância restritiva que não ocorre, na situação inversa, 
em relação à esposa, na hipótese de marido ser titular do 
seguro social. Assim, a lei prescreve que a esposa terá. di­
re"ito à pensão, em qualquer caso, ocorrendo a morte do 
segurado de que é dependente obrigatório, enquanto o 
esposo da segurada só logrará idêntico beneficio se in­
válido. 

Tal situação, conforme salientã o emiD.ente autor do 
projeto, não se just_ifica, _pois ê resul~ante do ânimo pre-_ 
conceituoso de que só o marido deve deixar pensão à 
mulher ou à família. 

De fato, no regime do seguro social, em que o sistema· · 
contributivo não distingue entre contribuintes do sexo 
masculino e do feminino - ambos sUbmetidos à mesma 
taxa de contribuição parafiscal- apresenta-se estranha a 
diferenciação estabelecida pelo item I do_ art. 11 da Lei n9 
3.807, de 1960, a qual discrimina pfejudicialmente o de­
pendente do sexo masculino, afrontando, de certo modo, 

- o princípio constitucional _da isonOmia, que rião admite 
diferenciações referentes a sexo, raça. trabalho, credo re-
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ligióSo e coitvicções políticas(§ 19 do art. !53 da Consti­
tuição Federal). 

O Projeto é, pois, irretocável, quanto ao mérito. Há, 
contudo, no seu aspecto _de técnica legislativa, certo re­
paro a fazer. uma vez que, substituída a expressão. "espo­
sa, o marido "inVálido" constante do art. li, item I da Lei 
n"' 3.807, de 1960, pela palavra "cõiljuge"- também de­
veria sugerir modificações a anâlogas expressões insertas 
nbs pãrágrafos que-corripõem o citado -dispositivo legal. 

-Assim, por exemplo, as expressões declaradas nos§§ 39 
e 59, as quais, por nlotivo de técniciijuddica e legisl8.tiva, 
também deveriam ser substituídas nos referidos textos. 

Além do mais, a proposição, porque apresentada em 
1981, não poderia prever a alteração que posteriormente 
se impôs, por forca da Lei n' 7.010, de }9 de julho de 
1982, que acrescentou parágrafo ao art. li da Léi n9 
3,807, de 1960, garantindo ao marido desempregado o 
direito à assistência médica pelo sistema da Previdência 
Social. 

Em face do exposto, damos -o-nosso acolhimento ao 
_ projeto sob exame, nos termos da seguinte: 

EMENDA No 1-CCJ 

(Substitutivo) 

Substitui expressões constantes do art. 11 da Lei n"' 
-3..807, de 26 de agosto de 1960 e revoga o § 69 desse 
mesmo dispositivo, aditado pela Lei n"' 7.010, de 19 de 
julho de 1982 e dá outras providências. 

O Congreso Nacional decreta: 
Art.-19 Ficam substituídas as expressões __ .. a esposa, 

o marido inválido"~. "esposa ou marido inválido" cons­
tantes respectivamente do item I e dos§§ J9 e 59 do art. 11 
da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, pela palavra_ "o 
cônJuge". 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário e, 
especialmente. o§ 69 do art. li da Lei n9 3.807, de 26 de 
agoSto de i960, aditado pela Lei n9 7.010, de 1'1 de julho 
de 1982. 

Sala das Corilissões, 5 de abril de 1984.- Jutahy Ma~ 
galhães, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Pedro 
Simon - João Lúcio - Joio Calmon. 

PARECER No 566, DE 1984 
(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O presente projeto de lei, que pretende assegurar ao 
marido viúvo o direito ao benefício da pensão, mesmo 
que não seja ele inválido, volta a esta Comissão para 
apreciação de uma emenda substítutiva, proposta, e 
aprovada na Comissão de Legislação Social, pelo nobre 
Senado! Jorge Kalume. O ilustre represeÍttante do Esta­
do do Acre estende a substitUição das palavras ... a espo­

-sa, o maridQ inválido" pela expressãQ ... cônjuge" não só 
no inciso I do art. 11 da LOPS, como propunha original-
mente o projetO de lei do nobre Senador Humberto Lu­
cena, mas também nos s_eus parágrafos J9 e 59, onde elas 
tambêln se encontram. 

A emenda da douta CLS deve ser acolhida porque 
aprimora o projeto. De fatO, a alteração consignada no 
inciso I do art. li da LOPS importa necessariamente nas 
modificações dos -parágrafos 3-l e_59. ~ o que prevê a 
emenda da CLS e por isSo somos pela sua aprovação, 
substituindo o projeto anteriormente liberado nesta Co-
~- . .. . .. 

Sala das Comissões, 13 de junho de_ 1984.- MurUo 
Badar6, Presidente- Hélio Gueiros, Relator- José Ig­
náCio Ferreira- Odacir Soares- Passos Pôrto- Octá~ 
vio Cardoso - Carlos Chiarelll - Martins Filho. 

T 
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PARECER N• 567, DE 1984 
(Da Comissão de Finan~as) 

Relator: Senador José Fragelli 

Objetiva a proposição em tela, oferecida pelo ilustre 
Senador Humberto Lucena, alterar a redação do ite:m I 
do art. I 1 da Lei n~' 3.807 ~_de 26 de agosto de_ 1960, para 
estender ao cônjuge varão supérstite a condição de segu. 
rado da previdência sociaL 

Após a manifestaÇão, pela constitucionafidade e juri­
dicidade, da Comissão dCC:onstituição e JustiÇa e da Co­
missão de Legislação Social, pela aprovação, nos termos 
da emenda suhstitutiva apresentada, retornou o projeto 
ao primeiro órgão técnico mencionado, o qual se prQ­
nunciou favoravelmente ao Substitutivo em questão, 
face ao_aprimoramento do projeto, em razão da Superve~ 
niência da Lei n'~7.010, de 1'1 de julho de 1982, que acres­
centou parágrafo ao citado art. I l da Lei Orgânica da 
Previdência Social. 

Cumpre--nos, nO âin6ito de competência deita Cocilis~ 
sâ.o, o exame da providência sob o prisma financeiro. 

Ressalte~se, preliminarmente, que a aplicação à hipó~ 
tese do impedimento a que alude o parágrafo único do 
art. 165 da Constituição_F'ederãl se acha superada ante a 
expressa manifestação da Comissão de ConstitUiÇãO e 
Justiça. 

No que conceme ao-S'·efeltoS de sua efetiva incidêncía 
sobre os casos concretos, não se pode negar que os recur~ 
sos necessários, além de lnSigflificimtf:s,- teildo~se-Cm vis· 
ta o orçamento do sistema previdenciário, acham·se co· 
bertos pelas própriaS Contrfbuições reCOibídas em vida 
pelo cônjuge·mulher. 

Advém daí a irrelevância, enúermos quã.ntitatlvoà, da 
extensão que se pretende dar à discríminação dõS Segura· 
dos da previdência social, prevista no supramencionã.do 
art. 11 da Lei n'~ 3.807, de 1960.-
~ inegável que o alcance social da medidajus[i_fica ple-­

namente a sua inclusão no ordenanl-entojurídico, dití por 
que opinamos pela aprovação do prOjeto de lei em análi· 
se. _ 

Sala das Comissões~ 27-de setembro-de_l984- PassoS 
Pôrto, Presidente em exercício -José Fragelli, Relator 
- Pedro Simon - Jutahy Magalhães- Almir Pinto -
Cid Sampaio - Virgflio Távora - Severo Gomes -
Hélio Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datta)- O Expedien­
te lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentO que vai ser lido pelo Sr. 
!'~·Secretário. - - -

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 232, DE 1984 

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da Re· 
pública para participar, como Observador Parlamentâr, ·­
da Delegação do Brasil à XXXIX Sessão da Assembléia­
Geral das Nações Unidas, solicito autoriZãção do Sei18.­
do para aceitar a refeiida missão, nos termos dos arts. 
36, § 2<', da ConstituiÇãO e-44 do Regimento Illterno. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1984. --Lourival 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datta) - O requeri­
mento lido será despachado à ComiSsão de Relações Ex­
teriores devendo, nos termos regimentais, ser apreciado 
ao final da Ordem do Dia -da presente Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me· 
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1'~-SecretáriO. 

t lida o seguinte 

Senado Federal, em 3d de setenlbro de 1984 
Senhor Presidente 
Comunico a V. Ex• e, por seu alto intermédio à Casa, 

que, tendo·me desligado do Partido Demo-crático Social, 

coilfOirrte-comun!Cãçã-o feita em t 9 do corrente mês, 
filiei·me, naquela data, ao Partido do Movimento De· 
mocrãtico Brusileíro. 

Atenciosamente. -- João Calmon 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A_comuni· 
caÇãO lida vai à publicação. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Çonc_~;dQ a palavra ao -nobre Senador Ailnír Pinto. 
O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se-

guinte disCurso. -Sr. Presidente, Srs. Senadores:_ 
QuandO- rég~:essei do recesso- parlamentar de julho, 

tOdo ele passado no rileu Estado, o Ceará, fiz sentir nesta 
Casa_ q_ue,_ l)ão. ob~tante os __ cinco_ Jlnos de e$.t!agem, o 
Nordeste, principa_lmente o Ceará, que vi de perto, prati· 
canlente Se- â:dinlia da tragédia que- enfrentou durante 
aqueles malfados anos de 79 a 83. Fiz sentir, ainda, Sr. 
Presidente, que o meu Estado, talvez, pudesse confirmar 
a expectativa geral dos produtores de que a safra algo· 
do_eira de_l984, como também a safra da castanha doca­
ju, fossem, éssas duas safras, uma das maiores-que já 
aconteceram no meu Estado, não obstante a falta de re· 
_cursos Para a colheita, não s6 do algodão, mas para a 
castjin_h<!, __ de caju ~ para a comercialização desses dois 
produtos. 

Hoje, Sr. Presidente, chegou às ininhas mãos um telex 
assinado pelo Sr. José Flávio Costa Lima, Presidente da 
Federação das Indústrias do Estado do Ceará, vazado 
nos seguintes termos: 

c Telex NR 29Zf84 - G.P. 
ExcelentíssimQ Senhor 
Senador Almir Santos Pinto 
Senado Federal 
Brasília 
Apelando seu especial interesse atendimento rei· 

vindicações indústria cearense, sõlicitamos seu 
apoio assunto encaminhado Excelenús.simos Senho­
res Ministro fazenda et Agricultura, infra transcri­
to: 

"Bastante preocupados com escassez total recur· 
sos financiamento safra Estado, especialmente pro· 
dutos como algodão et castanha que após cinco 
anos consecutivos de frustração apresentam~se cor· 
rente ano com excepcional àpectãtiva, salientando­
se que a casranha apresenta uma estimãtiva de mais 
de cem mil toneladas, apelamos Vossa Excelência 
atendimento necessidade de alocação de recursos 
CFP visando a viabiHzar comercialização, indus. 
trialíza-ção et exportaçã-o referida safra". 

Atenciosamente 
Joseh Flávio Costa Lima 
Presidente Federação Indústrias Estildo Ceará. 

Esse telex, Si. Presidente, que c~egou às- mirihas mãos 
hoje, foi-me enviado pelo Sr. José Flávio Costa Lima, 
ex·Secretário da Indústria e do Comércio do Ceará, no 
governo Adauto Bezerra, se não me falha a memória. 

· Antc!riormeÍltc, eu já havia recebido um outro telex do 
!'~-Secretário da_ A_sse~bléia Legislativa do C~r4., v~Q:a-

- do nos seguintes termo~: -

Exmo. Sr. 
Senador Almir Pinto 
Senado Federal 
Brasília - DF 
Assembléia Legislativa - Em 24..09-84 
Assembléia Legislativa Ceará VG Tci'mos Re--

- querimento senhores Deputados Luiz Pontes VG 
José Humberto VH Franzé Moraes VG Eufra-sino 
Neto VG Bianou de Andrade VG Castelo de Castro 
VG Barros Pinho VG Figueiredo Corre-ia VG Ma~ 
ria Luiza Fontenele VG JuliO Rego VG Raimundõ 
Mourão VG DomirigOs -Fontes VG Raimunào Be~ 
zerra VG Erasmo Alencar VG Maria Dias VG To­
maz Brandão VG Everardo Silveira VG Antôitio 

- Cãmara· VG Manuel Arrud2 VG A(júiles Peres 
Mata VG Almino Menezes VG Marcu-ni Alencar 
VG Casimira Neto ET Gomes VG formula apéio 
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vossencia sentido interceder junto autoridades fa­
zendarias imediata liberação suplementação recur­
sos FINO R VG est-e Estado PT cordiais cumpri· 
mcntos - Deputado Fonseca Coelho - Primeiro 
Secretário 

Como se vê, Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos ra· 
zão quando sempre insistimos para que o Governo Fede­
ral volte as :;uas atenções para o nosso Nordeste tão so· 
frido, que este ano, graças à providência, Cánseguíu ter 
um bom inverno e uma excelente produção, não obstan~ 
te, como já disse, dos pequenos recursos disponíveis; não 
só para o plantio de gêneros de primeira necessidade, de 
Subsistência, como também para a lavoura do algodão, 
que é: a príncip<i.\ fonte de riqueza do nosso Estado. 

Sr. Presidente, atualmente a castanha de caju se alinha 
"en1re, talvez, ã. prime ira fonte de riqueza do Estado. 
Basta que se diga que uma das principais renda do Ceará 
era a lagosta. Há muito que a castanha de caju, não sei se 
durante o período de estiagem, ultrapassou nas expor­
fações a nOssa·lagosúi. Daí por que, Sr. Presidente, insis· 
to e faço minhas as palavras do slgnatãrio do pri meiro 
felex, exatamente do Presidente da Federação das Indús­
trias do Estado do Ceará, como dos meus colegas depu­
tados estaduais, no sentido de que a autoridades finan­
ceiras, fazendárias, liberem a SUplementação de recursos 
pa·ra o FINO R e que viabilizem também a comercia.li· 
zação, industrialização e exportação da referida safra de 
caju e algodão. 

O Si'~ ViiglliO-TáVõrã-~ V. Ex• dá licença de um apar· 
te? 

O SR. ALMIR PINTO- Com o maior prazer, nobre 
Senador Virgílio TáVora. 

O Sr. Virgílio-Távora- Cheg_~mos agora em plenário, 
e _c_om que prazer vamos acrescentar a sua 
oração este pequeno adminfculo. O Nordeste, de uma 
maneira geral, é uma parte do Brasil que não tem tido 
muita sorte quanto à distribuição de recursos, seja doce­

, u, seja da tiirra. Este ano, aquele nos brin dou com um 
inverno. Mas justamente quando nós temos llma safra 
abundante - que há muito tempo notfcias não possufa· 
mos -- neste momento falta·nos justamente o_ crédito 
para a comercialização da safra, máxime da safra de ca· 
ju, que foi a- maior da nossa história - não vamos falar 
do algodão, que é uma carência -clássica, sempre de re­
cursos - como do outro lado, quando cuidávamos de 
uma suplementação, graças âo FINO R, graças a excesso 
de arrecadação, que houve - e bastante este ano - de 
Imposto de Renda, as iestriçÕ;_ ria área firlanceira- fazem 
ruir todas essas esperanças. Faz muito bem V. Ex• em fa­
zer esse apelo, que não ê só de V. Ex• é nosso, ê de toda a 
Bancada do N ardeste. Estamos certos de que aqui inter· 
pretamos a V. Ex•, tambêm, o pensamento de todos ps 
Senadores desta Casa. Algo qu_e precisa ser urgentemen­
te resolvido, Hoje mesmo, às quatro horas, esperamos 
que daquí a Uma hora e meia, vamos fazer um apelo vee-­
rneiltfssífnO áá Sr. Ministro da Fazenda para que não se­
jamos considerados aquilo que já foi por João Brígida 
tão cantado na nossa terrã: "ferreiros da maldição". 

O SR. ALMIR PINTO - É verdade. 

O Sr. Virg~1io· Távora- Parabenizamos V. Ex• por 
esse esforço, l)a certeza de que teremos ao lado, nesta 
luta que é necessãiia de ser travada de imediãto, recursOs 
- nós não quererrios recursos dados - para financiar 
uma safra sem a qual absolutamente não poderemos 
nem _comerciaHzar, nem in_d_ustrializar, nem exportar 

O SR. ALMIR PINTO- V. Ex• lembra, com muita 
propriedade, as piilavras do saudoso jornalista cearence 
João Brígida. E é isso mesmo; o Ceará é o ferreiro da 
nütfdiçãO: quando tem ferro falta carvão! E é nisso que 
estã a Verdade. Nós lutamos para sobreviver, com os 
nossos conterrâneos nordestinos, que morrem de fome e 
de sede durante cinco anos. Quando temos a sorte de um 
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inverno -como esse, faltam os meíos para a comerciali­
zação e exportação da boa safra de 1984. COnfiã:rriOS-que 
o ano de 1985 seja também, bonançoso co!Jl'orme ~ pre­
visão do Centro Técnico _Aeroespacial de São José dos 
Campas, que adverte para uma nova fase de; estiagem, a 
partir de 1992. 

Há bem pouco, recebi, Sr. Presidente, um livro da Fe­
deração das Indústrias do Estado do Ceará, do Instituto 
Euvaldo Lo di, intitulado_ .. Seca: momento para repensar 
a pobreza do N_o_rdeste". Acho que neSses cinc_o anos que 
nós devemos ter, de_bons invernos, e Deus permita que 
isto aconteça, nos sejam de bastante r~utura e de recursos 
suficientes para a recuperação finanCeira eecOi:tôm"ica do 
Nordeste e do meu Estado. Haja pois rim repei1samento 
da atual situação de pobreza e da maneira como se deve 
fazer o atendimento _ao Nordeste. 

Sobre este problema, Sr. Presidente, estou preparando 
um pronunciamento, para mostrar o que é o semi-árido 
nordestino, se bem que todo o mundo já bem o conheca. 
Nós sofremos desta fase cíclica de secas desde o século 
16, porque a primeria seca, como já ~isse_aqui, ocorreu 
no Nordeste em 1559. Nesse sêculo 16 ocorreram_quatro 
se.cas, depois foram amiudando. No sêculo XVIII foram 
seis, no século XIX passou para· doze, no século XX nós 
já esurmos com rilais de: quatorze secas. Possivelmente, 
quem sabe, se vícrein mais cinCo, são cinCO aiiOs de estia­
gem, será o sêcuto de maior número de secas acontecidas 
no Nordeste. É pois importante esse repensamentO que 
nos parece muito importante. Nós sabemos que há uma 
área agricllltável muftO boa no Nordeste para irrigação. 
Há poucos dias, se não me engano, foi õ PrópriO Sena­
dor Virgílio Távora quem, argumentarido a questão da 
irfigaÇão e do transplante das águas do Sã-o Francisco, 
disse que há milhares e milhares de hectares às margens 
do São FrliilcisCO para serem irrigados. Então, não 
adiantaria transplantar água para os rios do Nordeste, 
quando o próprio São Francisco poderia servir para irri­
gar as terras das suas duas margens. 

Fica aqui, por conseguinte, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, e eu falo agora ao Senador Virgílio Távora, que, 
pelo que ouvi, S. Ex~ deverá estar, agora às 4 horas e 30 _ 
minutos, com o Ministro da Fazenda, o Dr.Ernane Gal­
vêas, o apelo ao Sr. MTrifsiro para que atente para a si­
tuação econômica do Nordeste e_favoreça-lhe com_ o 
que, na verdade, ele merece e tem direito. Não é possível 
que, depois de 5 anos-de estiagem e quando nos vem ago­
ra um ano de fartura, de grande produção agrícola, falte 
no momento exato o dinheiro para o financiamento, a 
exportação e comercialização da safra. 

Se isto acontecer será um menosprezo iinperdoável do 
Governo Federãf para com o Cearã e para com o NOr­
deste. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli. (Pausa.) 

S. Ex~ desiste da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Srs. Senad~o, 
res: 

Estava ausente do plenário quando, na sessão de on­
tem, o nobre Senador Henrique Santillo questionou o 
sentido de declarações minhas publicadas pela imprensa. 
Julgo inoportuno e descabido dar conta diária de meus 
atos e de meus passos a esta augusta Casa, que represen­
to por honrosa e unânime delegação. 

Todavia, o l9HSecretário d_o Senado, pelo respeito, 
pela admiração e pela amizade que lhe devoto, merece 
uma palavra de tranqUilidade. Tanto rriais que S. Ex• co­
fOCou a questão em termos elevados e fez a justiça de me 
julgar iilCapaz de pretender turvar as águas. 

Na verdade, se há alguém querendo tumultuar não 
sou eu. __ 

Entendo e reafirmo que o momento é de reflexão, de 
cautela e de prudência, tornando-se imprescindível, mais 
do que nunca, devotar profundo amor à democracia. 

DIÂRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Tenho presente dois memoráveis discursos, pronun­
ciâdos neste plenário, em ·abril e agosto dÕ ano passado, 
pelo eminente Senador Luiz Vianã, num dos quais asSe­
gura ser a sucessão presidencial o eixo da polftica brasi­
leira. E adianta: 

, "Nada é mais importante. E por isso-mesmo tem 
de s_er considerada sem outra preocupação que não 
seja o País. Sempre que se saiu desse rumo, fosse pe­
Jas próprias circunstâncias da polítiCa, fosse por 
motivos pessOais, construíram-se caminhos de in­
tranqUi!idade." 

Por causa de episódio conhecido e devidamente escla­
recido, inclusive com o insuspeito testemunho do Sena­
dor Henrique Santillo, a imprensa insis-te _em me pergun­
tar sobre a posslbilidade da decretaçãO de medidas de 
emergência. Ora, a possibilidade existe, uma vez que está 
prevista na Constitlltção. 

Evidentem-ente-, eras não sãO desejáveis. E, hâ poucos 
dfas, em entrevista ao Jornal do Brasil, publicada sob 
manchete de uma de suas páginas políticas, declarei en­
fatíCamente que, além de ·as nlio deSêjar, jamais serei ver­
cu lo de sua decretação. 

Por que ignorar essa minha declaração- petemptória e 
essa posição inerradável? 

Quanto ao meu encontro com o Minis-tro déi Méirinha, 
-ere-ocorreU em solenidade em que ambOs fomos cot'ide­
corados com a Medalha do Mérito Mauá. 

De resto, conversar com autoridades civis e militãi'es 
sõbre-os pfoblemas da- Pátríi, alêm de 3Túlmenie-sa!Ul:ar 
é titn dever. 

A falta de diálogo-é que teril penniriâo o -surgirilento 
de malentendidos e a subseqüente geração de crises. 

De minha parte, pretendo continuar dialogando com 
todos os que têm responsabilidade na condução da coisa 
pública, militares e civis, trabalhando pelo Brasil sonha­
do por Paulo Pinheiro Chagas:."~ G Brasil que ama 
seus soldados e respeita seus homens públicos". _(Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiles- João Lobo- Humberto Lucena 

-Marco Maciel- Fernando Henriquj! Cardoso- Se­
vero Gomes 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está fi_nda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de: votação, constituída dos Projetos de Lei da 
Câmara n's l0/81, 44/81. 53/77, 65(79 e 14/84; Reque­

-rimentos n'i's 181/84 e !_88/84; Projeto de Lei da Câmara 
n'i' 79/79; e Projeto de Lei do Semido ·n'i' 41/82, ficam 
com a sua apreciação adiada para a próxima sessão ordi­
nária. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 10: 

Discussão, em turno úl1íc0~ da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 
537, de 1984), do Projeto de Lei do Senado n'i' 65, de 
1984 --DF, que dispõe sobre o reposicionarrlento 
de sevidoreS do Plano de ClassifiCação de Cargos do 
Serviço CiVil do Distrito Federal, e dá outras provi­
dêncías. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A redaçà_o final é considerada definitivamente aprova­

da, nos termos da art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à sanção. 

--t. a se~~inte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei n'i' 65, de 1984-
DF • que dispõe sobre o reposicionamento de servldo­
res do Plano de Classificação de CH.rgos do Serviço 
Çiv~l do Djstrito Federal, e dá outras providências. 

O Senado Federal_decreta: 
Art. ]'i' Os servidores incluido_s no P!ano _de Classifi­

cação de Cargos de que trata a Lei n' 5.920, de 19 de se­
tembro de 1973, na qualidade de concorrentes à terceira 
etapa das mesmas categorias funcionaís de qUe cOnsti­
tulam clientela originária, serão localizados nas referên­
cias em que foram posicionados os demais servidores de 
igual situação funcional, efetivando-se, a seguir, as pro­
gressões funcionais obtidas até a data da vigência desta 
Lei. 

Ar. 2' O reposicionamento de que trata o artigo an­
terior independerá de claros na lotação, que ficará auto­
maticamente reajustada, com observância dos percen­
tuais fixru:ios para a progressão funcional. 

Art. J'i' Os efeitos financeiros decorrentes da apli­
ca:ção desta Lei são devidos somente a partir do início de 
sua vigê!)cia. 

Art. 4'i' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5'? Revogam-se as disposições-·em-cOntrái"íO-. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esgotada a 
matêria constante da Ordem do Día, passa~se à instrução 
do Requerimento n'i' 232, de 1984, em que S. Ext- o Sr. Se­
nador Lourival Baptista solicita aUtorizaçãO do Senado 
pãra cú.mprir"-lnissão junto--à Organização das Nações 
Unidas em New York. A proposição foi lida na hora do 
expediente da presente sessão, tendo sido despachada à 
Comissão de Relações Exteriores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora 
para proferir o parecer daquele órgãO técnico. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (Para emitir parecer. 
Sem revisão do-orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: 

- --O Senhor Presidente da República, de acordo com o 
disposto no art. 2'i' do Decreto n'i' 44.621, de 21 de ou­
tub~o de_ I 958, _resolve designar, entre outros Srs. Sena­
dores, S. Ex• o Senãdor Lourival Baptista, para, na qua­
lidade de observador parlamentar, integrar a delegação 
do Brasil à 39' Sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas. 

S. Ex~, pela sua experiência, pelo longo conviver com 
delegados de outras nações naquela Assembléia Geral, é 
realmente, uma das pessoas talhadas para bem represen­
tar a nossa Pátría nesse evento. 

O parecer da C?missão, portanto é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O parecer é 
favorável. A votação deixa de ser feita por falta de quoH 
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Há oradores 
inscritos. Concedo a palavra ao nobre Senador GastãO 
MUller. 

O SR. GASTii.O MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Ontem, dia J9 de outubro, comemora-se o. "Dia Na­
cional do Vereador"_, Para aqueles que militam na vida 
política, o Vereador ê uma peça das mais importãntes, 
principalmente, nas bases municipais, onde age, trabalha 
e luta pelo povo. Ele é a base de toda vida partidária, 

-pois, é o elemento que tem mais contato, com o povo e 
com o eleitorado. 

Cm 1973, como Deputado Federal, apresentei um pro­
jeto criando o Dia Nacional do Vereador. O projeto não 
teve o andamento devido e o _assunto vei~ a ser relembra· 
do, com a iniciativa do Deputado Airton dos Reis, em 
1980. Tambêm essa providência não logrou êxito. Devo 
resSaltar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que tanto eu, 
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como 0 Deputado Airton dos Reis, agimos por sugestão 
do Dr. Enio Maldonado, na q,oca Vereador da Cidade 
de Cáceres, em 1VIato Grosso. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Sen_ador<:s, neste ano, 
graças a iniciativa no Senado, do eminente SenadQI' Pas­
sos Pôrto, aprovou-se e foi promulgada a lei, estabele­
cendo que nesta data, comemora-se, no Brasil, como 
sendo o .. Dia" que se deverá homenagear e lembrar com 
mais ênfase, d~ .. mola mestre" da vida política e parti-
dária que é o nobre Sr. -vereador. . 

Nestas rápidas palavras, portanto, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desejo, lembrar a data, visando prestar uma 
homenagem sincera aos Srs. Vereadores de todo o Brasil, 
representados pelos dignos Vereadores de Mato Grosso 
e de uma forma especial ao Dr. Enio Maldonado de 
quem surgiu a inspiração para que se tivesse o. ••oia (9 de 
Outubro", como o .. Dia Nacional do Vereador". 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Conced_o a 
palavm ao nobre Senad_o_r Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO(PMDB- SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A instalação de mai.$ uma Junta de Conciliação e Jul­
gamento na cidade de Joinvllle e a criação de outra Jun­
ta, para atender a Jaraguã do Sul, constituem duas sígni­
ficaüvas reivindicações- dos trabalhadores daquelas duas 
cidades, que desejam ver descongestionado o atendim~n­
to do juizo trabalhista ao número crescente de_Processos, 
tanto mais quanto se trata de cidades com aumento 
con-stante da população trab:dhadq_ra. 

Atualmente, esperam-se cinco a sete meses, para qú.e 
um processo relativo a çlemissão de empregado tenha sua 
primeira audiência de conciliação, no norte catarinens~. 
Atualmente, elas são marcadas para realização a partir 
de abril de 1985 e porisso os dirigentes sindicais, seus re­
presentantes e a Classe Patronal aguardam, hã mais de 
oito anos, o cumprimento de Promessas feitas pelo Go­
verno Federal. _ 

Há, nas duas cidades, prédios próprios para o funcio­
namento das juntas pretendidas, enquanto os sindicatos 
se comprometem a fazer a doação dos _móveis, 
oferecendo-se as prefeitu-ras para o empréstimo de fUn­
cíonáríos, -sem-ônus.--Nãda mais falta, a não ser a boa 
vontade do Poder Central. 

Os prejuízos são crescentes;ptincipalmente no acirra­
mento das relações capital-trabalho, com reflexos çiano­
sos e exp(osivos no campo da paz social. Estão cansados 
os trabalhadores do Norte catarinense rle esperar por al­
guma coisa que rompa a inércia das autOridades e pro­
mova o atendimento das promessas feitas, que a inércia 
oficial não deixa cumprir. 

A União Sindical de Santa Catarina, sediada em Join­
ville, mandou-nos memorial a respeito, dizendo: 

"Sentimos diuturn-amente a ·revolta da cl_as_se 
operária, campo fértil para que qualquer demagogo 
acenda__o estopim de uma revolta social incontrolá­
vel, ou a pregação de ideologias incompatíveis com 
nossa formação democrática, no seio de nossos_ re­
pres.ent~;~.ntes." 

Assinale-se que em 1983 foram recebidDs, na Junta de 
Joinvílfe, 1.592 pi'ocess'o-s·-com· 2.434 reclamantes. Em 
1984, até lO de setembro, ingressaram 2.555 processoS, 
referentes a 2. 773 reclamantes, esperando-se, até o fim 
do ano, um acréscimo de cinqllentà por cento sobre __ o 
ano passado. 

Esses dados revelam_ajusteza da reivfndiGação, patro-
cinada pela União Sindical de Santa Catarina-. --

Era o que tfnhamos a dizer, Sr. Presidente~ (Muíto 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr_ Palia) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente 

sessão designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 10, de 1981 (n9 1,529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex.-coinbatentes segurados da Previdência Soci:il, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
- 1981, das Coniissões: 
'~-de Legislaçio ·Social; e 

- de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 44, de 1981 (n9 587 j79, l)a Casã de origem), que 

- veda aos veículos de c_omunicação de m~sS!;l (rádi_o, teJe-­
visão, cineniã, jo_rniiis, revistas, cãrtazes, aiiiláríos _ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de ~mer_ciais que não se­
jam n~gociad-o~s;--piOdUZTdoS-; c!-ia(fos, fiimadOs, giãva­
dos, COpiados - imagem e som - por prOfissTh·na:is e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n's 186 e 187, de l983,das Comis: 
sões: 

-de Economia, favorãvel, com voto vencido dos S~ 
__ nadares Bernardino Viana, Josê Lins e lenoir Vargas; e 

-de Finanças, f.avõrá:vel. 

3 

Votação, em turno tínico, do-Projeto de Lei da Câma'"' 
=-ra n9 53, de 1m (n" 227175, na Casa de origem), que dis­

põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten· 
~do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 198[, das Comissões: 

---. de Legislação Social; e 
- i:le Educação e Cultura. 

4 

Votação, em turno tínico, do Projeto de Lei da ÇâJiv~.­
ra n9 65, de 1979 (n~' 4.257/77, na Casa de origem, que 
autoriza a aliénação de imóveis reSidenciais da Rede Fer· 
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sOb n9s 335 e 336, de 1980 e_635 a637, 
- · de 1981, das Comissões_: 

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 19 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à emenda de Plenário; 

...,._de Fin&OçaS, i9 pronunciamentO: favorável; 2~' pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de codstiiuiÇão e Justiça, pela conStituclonalidade_e 
jUridicidade doJ>roTeUl ~ da Emenda de P~e~~rlo. 

5 

Votação, em iurnó ú_nico, cio Projeto de Lei da Câma­
ra ·n~ 14, de 1984 (n9 2.867/76, na Casa de origem), que 
introduz modificações na Consolidaç_ão das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.45Z, de 19 de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sab n~>s 299 e 300, de L284, das Comis­
sões: - _ 

-.de Constituição e Justiça, pela constituci_onalidade e 
juridicidade; e 

-de Leglsl~tão Social, contrãrio. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 181, de 
1984, dos Senadores Nelson CarneirO e Humberto Luce-

Outubro de 1984 

na, soHcít.ãndo, nos termos do art. 371, alínea c, do Regi­
mento liúerno, urgência {'ara o Projeto de Lei do Senado 
n9 139, de l984; dC autOrta-do Seflador Nelson-Carneiro, 
que revoga o Decreto-lei n" 1.541, de 14 de abril de 1977 
(Lei das Sublegendas). 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 188, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitarido, nos termos do art. 371, c,do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de lei do Senado n9 
140~ de_l984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que "altera-a reciaçã~ dQ art. 250 e restabelece os arts. 252, 
253 e 254, todos da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitora( -, revogando o Decreto-lei n' 
1.53&, de 14 de abril de 1977. 

8 

Votação, eTn turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade QOs_ termos 4o 'ªrt. 42,6 do Regimento Inter­
DO), -do Projetõ--de Lei da Câmam- n9 79, de 1979 (n9 
1.5.11 /75, ná "Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
aocarL_ 59 da Lei n~ 3:807, de 46_ de agosto de 1960,- que 

·disj2Õe ~o~_f! ~ L_~i,Orgânica da Previdência Social, ã.lte~ 
nida pela Lei Õ9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n9s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sõ_es: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Subs.titut_i~p que apresenta; e 

-de Constituiçilo e Justiça,_ pela injuricidade do Pro­
jeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação Social, 

- com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

9 

Votação, em primeiro turma, do Projeto de Lei do Se-. 
nado n~' 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântara, que acrescenta artigO ao Decreto-lei n9 594, 
de 27 rle maio de 1969 que institui a Loteria Esportiva 
Federal, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 23 a 25, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça - 19 pronunciamento: con· 
trário; 29 pronunciamento: pela constitucionalidade e ju­
ridicidade do Substitutivo da Comissão de Finanças; C 

-de -FinãnçiS; TavoráveJ, nos-termos de Substitutivo 
que oferece. 

O SR. -PRESiDENTE (Moacyr Dalla)- Está encer­
rada a- sessão~ ·-~-

- ( LeVanta-s_e a ~esSão ãs 15 horas e 05 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIAO PELO SR. BENE­
DITO FERREIRA NA SESSÃO DE 5-9-84 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PU DUCADO POSTERIORMENTE. 

,-O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro-_ 
-iiu"nCia o SeguTnte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­

dores:_ 
Trago aqui, Sr. Presidente, alguns dados, alguns nú­

meros, que retratam a quantas andamos em matêria de 
imediatismo, da exaltação do egoísmo, enfim, do im­
pério total sobre nós-, do materialismo, na sua mais dia­
ból_ica acepção. 

Isto, Sr. Presidente, como iremos ver, logo a seguir, 
porque, na busca do enriquecimento fácil e râpido, os se­
tores, ou melhor, os homens sobre os quais, pesam as 
maioreS par-Celas -de reSponsabilidades, pela ação ou pela 
omissão, vão contribuindo, desvairadamente, para nos 
levar, levar o nosso povo a total descrença nas nossas 
instituiçõe8, na Lei e nã ordem. ~ 

E, pois, com muita mágoa, Sr. Presidente, que, como 
defensor da livre emprensa, da livre iniciatiVa, espec_ial· 
mente, no instante, em que se esboroa, se esfacela nos 
países comunistas, as s~as economias estatizadas, em 
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que vão se levantando as .. "cortinas de ferro" para adota­
rem, mesmo que disfarçadamente, o regime da livre ·ini­
ciativa, pois, é, ex"atamente, neste iil.stante, Sr. Presiden­
te, é que sou obrigado a admitir qUe, graride parte do 
nosso empressariado ainda não pode prescindir da Tute­
Ia do Estado. E o que é pior, Sr. Presidente, sermos tute­
lados, por uma burocracia que, com pouquisSímas· e 
honrosas exceções, tem se mostrado incapaz, haja vista o 
desempenho do nosso Serviço Público em geral e em par­
ticular das nossas tristemente famosas Empresas Esta­
tais. Reiteradas vezes, Sr. Presidente, e os anais; são. me­
lhores testemunhas, tenho verberado, o comportamento 
dos nossos governantes para com as despesas p~blicas e 
os conseqiientes e continuados aumentos da carga tribu­
tária, penalizando e asfixianôo os bons c.ontribuintes e 
premiando, enriquecendo os sonegadores, como tam­
bém, não tenho poupado os. "c:mpresários", os frequen­
tadores da coluna social, os muitos conhecido~ "empre­
sários dos coquitéis, os grandes parasitas dos favores ofi­
ciais, dos cré..ditos subsidiados, dos incentivos e que, ao 
final de cada. "empreendimento", devolvem o&. "ferro­
velhos" ao Banco Oficial, e, ningUém, como sempre, vai 
para a cadeia e ainda se permitem o luxo, de se declara­
rem contra o Governo: 

No entanto, Sr. Presidente, enquanto nos países dos 
nossos credores, povo, empresárioS e·governo dão-se as 
mãos para vencer a recessão, a cri~ econômica que vem 
abalando o mundo, ao ponto dos empresários pelo incre­
mento da produtividade, de drásticos cortes na:s despe­
sas, e até mesmo flOS seus lucros, colaboram para o com­
bate da inflação, aqui, povo, governo e empresários, 
quase todos, estamo&. "apostando"" na inflação. 

Como explicar, Sr. Presidente, aquela repentina re­
dução no preço do cimento para menos da metade dos 
"magros" preços autorizados pelo CIP? 

Como ··entender os nossos mais que .. "sacríficados" 
fabricantes de automóveis, os quais, em·. Verdadeira 
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"guerra" para obterem um. "preço justo" para os s·eus 
. cúros, mantêm permanentes prOmoções e descontos que 
represerltaffi.20% a 10% Sobre as tabelas? 

E os nossos. ••coitadinhos" banqueiros, hoje, todos ou 
quase todos. "revoltados" com o Governo, com Q, "mo­
delo econômico", que só lhes permitiu absorverem toda 
a descapitaliza~ão da agro-pecuária, a qual teve reduzida 
de 30% para l 0% a sua participaÇão na renda nacional de 
1960 para 1980, enquanto os alugadores do dinheiro 
quadruplicaram a sua participação na renda nacional? 
Pois bem, Sr. Presjde"n.te, creio desnecessário, tentarmos 
apropriar o quanto ruim e o quanto tem custado aos 
nossoS contribuiiltes as mais que desastradas inter­
venções governamentais na economia, o quanto de 
transtOfnos jâ foram causados pelas COFAPs e SU­
NABs de triste memória, in obstante os malefícios e desa­
certos, não vejo como, e irei demonstrar ao senado que, 
outro caminho não nos resta, senão, reestabelecermos, 
com todos os poderes, o controle de preços no Brasil, an­
tes que a inconseqíiência e a irresponsabilidade do nosso 
"empresariado", do "povão" que continua comprando 
condiciOnado pelos mais que necessârios meios de comu­
nicação,· acabem de nos jogar no abismo sem retorno, em 
nõme, da livre iniciativa oU do livre mercado. 

Co.n:iO' prova, Sr. Presidente, de tantas e tão graves 
·afirmações, vejamos as publicações que vêm sendo feitas 
nos chamados grandes jornais, naturalmente co.mo ma­
têrias, regiamente pagas, pelo Governo· Federal, publi­
cações que retratam~ "colaboração e a honestidade" do 
chamado grande comércio do Brasil, no combate a in­
flação, tomemos por base a data de 9 de agosto último, 
referente a praça do Rio de Janeiro. 

Pesquisas diárias realizadas pela SUNAB no Rio de 
Janeiro, São Paulo e Brasília têm revelado a existência de 
impressionantes disparidades de preços para os mesmos 
produtos expostos à venda. As pesquisas abrangem mais 
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de 100 produtos c.om predominância para a alimentação 
básica, higiene e limpeza doméstica . 

As diferenças variam tanto de empresa para empresa 
como entre as diversas lojas da mesma rede de supermer­
cados. Em certos itens foram encontradas variações ab­
surdas, como por exemplo: 

73% de diferença no feijão do mesmo típo, qualidade e· 
marca; 

50% de diferença no arroz do mesmo tipo; 
91% de diferença no preço do leite em pó, produto es­

sencial para a alimentação infantil; 
157% de diferença no preço do pacote de massas com 

ovos; 
123% de diferença no preço de um sabonete; 
75% de diferenÇa no p-reço·de um dentifrício; 
51%. d~djferença no preço de um detergente em pó. 
TendQ em vista os interesses da grande população con-

sumidora, do Rio de Janeiro, a SUNAB decidiu divulgar 
os resultados das pesquisas de forma a orientar o consu­
midõr, informando-o sobre as organizações que prati­
cam os preços mais elevados e tambêm as que praticam 
os preçO"s menores. 

Os exerilplos a seguir foram levantados na pesquisa 
realizada no dia 9 de agosto do corrente abrangendo 62 
itens em 9 redes de supermercados e 5.0 lojas e confir­
mam as observações feitas ao longo das semanas anterio­
res: 

Tabela 1 
Tabela 2 

TEXTO 2~ 
Obsefvação obtida na pesquisa comprova a acentuada 

baixa no preço do óleo de soja. O produto de primeira li­
nha já é encontrado a Cr$ 1.400,00 a lata (menor preço) e 
CrS 1.685,00 quando hâ poucos dias o mais comum era 
CrS 1.890,00. 

Algumas organizações mantêm, ainda, alguma resis­
tência à baixa generalizada no mercado, cobrando a lata 
até a Cr$ 2.050,00. · 
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As pesquisas diárias realizadas pela SUNAB, abran­
gendo 19 redes de supermercados e 751ojas em São Paulo 
e no Rio de Janeiro, continuam revelando a existê"cia de 
grandes disparidades de preços para os mesmos produ­
tos expostos à venda. As pequisas desta semana abrange­
ram um total de 63 produtos. c-om predominância nos se­
tores de alimentação bâsica e de higiene e limpeza do­
méstica. 

cados. Em certos ítens fórãin encontradas variações ãb­
surda_sl__CO!lJO por exemplo: 

l_ 1_j % de diferença no preço da margarina Delícia cre--
mosa, pacote 250 g 

206 % de diferença no preço do tomate 
106 % de diferença no preço da cebola 
136 % de diferença no preço do sal de cozinha 

As diferenças variam tanto de empresa para empresa 
como entre as diversas lojas da _mesma rede de supermer-

_69 %de diferença no preço do leite em pó, produto es­
sencial para a alimentação infantil 

I 00 % de diferença no preço do absorvente íntimo 
197 % de diferença no preço de um dentifrício 

).r::-oz aqalhinh-1 tipo 2 ( 1 kg 1 
.::.!c:> .:!a- S>:!j.:l.- _Pr!.ta::~r ( lt. 900 cl} 

~eijio cbrioquin~a co~um ( 1 kq) 
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:~.uqari::.a C1aybon (ex. 400 gr­
P.ant.eiçA Paulist• (tableta 200 q) 

t·!alisas Adria com ovos (pc.SOO 9) 

Ext.rAto de tomate Elefanta Cica (lt. 370 q) 

Vin~gre de vinho Castelo (~r. 750 ml) 
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Outuhro de 19X4 

I 11 %de diferença no preço do detergente em pó para 
lavagem de roupa 

1U3% de diferença no preço da batata inglesa comum 
Teifdo em vista a defesa dos interesses da grande- po­

pulação consumidora de São Paulo, a SUNAB divulga 
os resultados da pesqui.sa. de forma a orientar o consu­
midor, informando-o s_obre as organizações que prati­
cam os preços mais elevados e também as que praticam 
os preços menores. 

Os dados a seguir foram levantados na pesquisa con­
cluída no dia 9 de agosto do corrente. 
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Observação: 
A pesquisa concluída em São Paulo na última s• feira, 

dia 9 de agosto, 24 horas após a publicação do primeiro 
comunicado da SUNAB, captou sensíveis modificações 
nos preços de alguns dos produtos relacionados. 

produtos expostos à venda. As pesquisas abrangem mais 
de 100 produtos com predominância para a alimentação 
básica, higiene e limpeza doméstica. 

Tendo em vista os interesses da grande população con­
;umidora, do Distrito Federal, a SUNAB decidiu divul­
gar os resultados das pesquisas de forma a orientar o 
consumidor, informando-o sobre as organizações que 
praticam os preços mais elevados e também as que prati­
cam os preços menores. Assíni, o feijão carioquinha passou do máximo de Cr$ 

2.770,00 para 1.990,00 o quilo; o preço mínimo do óleo 
de soja Violeta caiu de Cr$ 1.680,00 para Cr$ 1.345,00 a 
lata de 900 ml. E o óleo Primor sofreu redução. 

As diferenças variam tanto de empresa para empresa 
, como entre as diversas lojas da mesma rede de supermer­

cados. Em certos itens foram encontrados variações ab-_ 
-surdas, como por exemplo: Os exemplos a seguir foram levantados na pesquisa 

realizada no dia 15 de agosto corrente abrangendo 42 
itens em 32 lojas de supermercados e confirmam a,_s ob­

--~servaç_ões ao lo_ngo das semanas anteriores: Outras reduções: papel higiênico Neves,- de Cr$ 940,00 
para Cr$660,00; detergente liquido Limpo!, de Cr$ 
660,00 para CrS 560,00. Detergente OMO, de Cr$ 
1.690,00 para Cr$ 1.490,00. 

68% de diferença nQ feijão do meSmo tipo e qualidade; 
12_8% de difefença no preço_ da cebola; 

69% de diferença no preço do leite em pó, produto es­
sencial para a alimentação infantil; 

Tabela I 
Tabela 2 

TEXTO 2 

BRASILIA E CIDADES SATÚITES 

TEXTO I 

117% de diferença no preço da farinha de trigo; 
100% de diferenÇa no preço do-paCOte-de massas com 

Ovos; 
Praticamente todas as Organizações das Cid3dC$ Sa­

télites estão vendendo o óleo de soja das marcas, Lisa, 
Pi-friioi, Violeta e Zillo ao preço de Cr$ 1.750,00, en­
quanto a maioria das Organizações do Plano Piloto 
mantém, ainda, resistência à baixa generalizada, cobran-

143% de diferença no preçO de um dentifrício; 
Pesquisas diárias realizadas pela SUNAB em BrasíJia, 

Rio de Janeiro e São Paulo têm revelado a existência de 
impressionantes disparidades de preços para os mesmos 

78% de diferença no preço de um detergente em pó; 
111% de diferença no preço de um desinfetante líqui-

do. 
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MENORES PREÇOS OBTIDOS NO RIO .!?_ EM BRAS!J.IA 

_...__... 

A R T I G O llsR RIO + CARO 

.Feijão preto 680,00 450,00 BsB - 51\ 

.Feijão roxo . 1.500,00 

• Café C:fm-põ 2.200,00 2.660,00 Rio - 25,8\ 

.Margarina Claybon 690,00 685,00 
Cremosa (pOte 250 it: 

.Farinha mandiOca 1.240,00 690,00 BsB - 79,7\ 
crua-pacote 1 kg. 

.Farinha de trigo 410,00 450,00 Rio - 9,7\ 
esp. - kg 

.Massas e/ovos 1/Zkg 722,00 580,00 RsB - 24,5\ 

• Maisena - 1/Z kg • 494,00 

.Leite. Ninho ins.tlan- 1.800,00 1.530,00 BsB - 17,6\ 
taneo 

Outubro .de !_984 

f 



' 

• 
~, 

Outubro de \984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Quarta-feir_a 3 3_~17 

A R T I G O RIO 

I 
SÃO PAULO + CAROS 

.Leite Nes_togeno 1.915,00 

.Extrato Tomate Ele" 360,00 
fante-lata 140 gr • 

• Vinagre Vinho Jure- 480,00 BsB 
ma-frasco 750 ml. 

.Sal Cisne - Kg. 230,00 BsB 

.Cchola - Kg. 230,00 

.Banana li 1 á1:un - dz. 198,00 

.Creme llcnt:al KC> t i nos 24 o. 00 

.Bom-Hril pct..hll Ar· 2M, no 
• nctcrgcnte [,intl10l 4 99, o o 405,00 Bsl\ 

.Detergente PÓ Mincr 1.010,00 
v a 

• Dcs in fctantc Pinho 719,00 
Sol-Vidro 500 ml 

.Papel higiênico 745,00 
Charme (2 rolos) 

.Biscoitos_Maria Tos 510,00 476,00 UsB 
tines pct.Zilll gr • 

• 6lco de soja Liza 1.750,00 1.400,00 BsB 

.Choo do soju Violeta 1.750,00 JlsU 

.Cremo dental Colgu- 370,00 
te - 65 gr. 

.Creme dental Colgate 370,00 265,00 Rio _-
65 gr. 

.Detergente Pó Gigan- 990,00 
te Branco- 600 gr. 

• Detergente PÓ OMO 1.150,00 998,00 Rio -
600 gr • 

• S3bão pedra Rio 380,00 269,00 Rio -
.Papel higiêilico Neve 665,00 63"!). 00 Rio -(2 rolos) 

.Frango congelado 1.750,00 1.464 ,o o Rio -

.Sabonete Gessy-90 gr 215,00 230,00 SP 

Comparando-se os preços menores obtidos no Rio de 
Janc:-iro c.:om menores preços obtidos em Brasília, ainda 
<lqui constatamos um abuso a mais, por exemplo: 

a) Feijão Preto em Brasília custa mais 51,0% 
b) Café moldo em Brasília custa mais 25,8% 
c) Farinha de mandioca em Brasília custa mais 79,7% 
d) Vinagre de vinho em BrasiJia custa mais 50,5% 
e) Sal Cisne em Brasília custa mais 43,7% 

Pesquisas diâiias reaüzadas pela SUNAB nos super· 
mercados em Belo Horizonte revelaram a e existência de 
grandes de preços entre os mesmos produtos expostos à 
venda, a exemplo do que vem ocorrendo no Rio de Ja­
neiro, em São Paulo e em Brasítia. As pesquisas eln Belo 
Horizonte abrangeram 20 lojas e mais de 64 produtos, 
com predominância para a alimentação básica, higierie e 
limpeza doméstica. 

0. Detergente Limpol em Brasília custa mais 23,3% 
g) Óleo de Soja liza em Brasília custa mais 25,0% 
h) Óleo de Soja Violeta em Brasíiia_custa mais 30,0% 
Na comparação entre Rio c São Paulo, conforme se vê 

temos. 
a) Creme dental Colgate no Rio custa mais 39,6% 
b) Sabão Pedra, Rio 200 g no Rio custa mais 41,6% 
c) Fnmgo congelado no Rio custa mais 19,5% 
d) Detergente Pó OMO 600 g rio Rio custa mais 

16,2% 
E, 21 de agosto foi efetuado o levantiimento dos 

preços n:~ praça- de Belo Horizonte o qual apresentou o 
rcsultadoo que seguem. 

As diferenças variam· tanto de empresa como entre as 
diversas lojas da mesma rede de supermercados. Em cer­
tos itens foram encontradas variaÇões absurdas, como 
por exemplo: 

94% de diferença no preço de feijão roxinho, do mes­
mo tipo e qualidade. 

57% de diferença no preço do feijão Jalo, do mesmo 
tipo ê qualidade. 

57% d.e diferenç;l nQ_ preço da margarina 
65% de diferença no preço da farinha de trigo. 

- 50,5\ 

- 43,7\ 

- Z-3, 3\ 

- 7,2\ 

- 25,0\ 

- 30,0\ 

39,6\ 

16,2\ 

41 ,6':. 

41 

19,5\ 

6,9\ 

117% de diferença no preço do biscoito 
119% de diferença no preço do biscoito creme cracker 
67% de diferença no preço do sal de cozinha 
115% de diferença no preço da cebola 
59% de diferença do preço do leite em pó, essencial 

para a alimentação infantil 
98% de diferença no preço de um dentifrício 
58% de diferença no preço de sabão em pedra. 

Tendo em vista proteger os interesses da população 
consumidora de Belo Horizonte, a SUNAB decidiu di· 
vulgar os resultados das pesquisas, de forma a orientar o 
consumidor informando-o sobre as organizações que 
praticam os preços mais elevados e também as que prati­
cam os preços menores. 

Os exemplos a seguir foram levantados na pesquisa 
realizada no dia 21 de agosto, abrangendo 64 itens em 20 
lojas de supermercados e confirmam as observações ao 
longo das semanas anteriores. 
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E'RODU'rOS 

' 

~
~r .... :: .:tjU!.hS.r.~..a t!.?o 2 '(l !t.9') 

·;!).:::o ro:üQ.ho Cl i:gl-

-.....t.J.:io J.üo (~ 1:q) 

.~r3 .... r1.~a C!~;.·bon C"rCJOO'Sõ!l (pote 2S0g) 

j.rg.1r1.~a C!a:•:bon (eai.xa olCO g) 

i ~-..::r!.:-.1-o.:t. ~e '=r190 especial (l i<.g) 

i·"'-~l.:õ:=M lea:!xa 500 9) 
:l'..t::<::ha d~ :a.!J.ndic.:a !-Uneiri::> (i -kgt 

' ; :-'-"t::l $.:1:3 .'l.dri D com .;n•Cl $ (pacote 500 q} 

'·.'!.o:r.dt:o'~La'To~t.!.r.l!B (pacot:..e 200.gj 

\t! !.::::.-:o:ito ér..:n:e' Cr.acl:.:!r Tost.ir . .; s. (pacote 

/ !.•!.! -:.~.: :a.Aho tm:t.r:.nt..a"r .. eo (!.at.a .J..:IO o;rl 

i Leite Ninho lu~egra! (lata 454 gr~~st 

1 \"i~l.do·,;r..::: de· v1n~o J-.::crr..:. (v.idrc 75{) nl) 

l:::.:t.:::<r.t.o de '!'o:nl!lte Elef<a.t.e {lata 140 g} 

~~~L c~~~é (pacote~ ~q} 
:.;tho .b.oc-:::t.i.II:!O ~l i::l]) 
I -
; Co:::P::>la. ( l kg) 
1 r:~llJ'O cor.r;.;l.:r.Uo t l k'i) 

!Ovo~ ~aoco2 granC~s (1 ~úz~a~ 
1-.::r~r...r:! C:t:ttt::al. COlgZite (cã.ixa. ó.S. .g~ 
t S..!::..~.'"tCCe !o.a CC!:It.:!ll lu:t!c!ade 90q) 

200 

i 1.(117 P5.o d•..: :..çúc<?.r ~ 8:!-0 c~rr~~f-our / 
2.700 PJc ~·.! ;,,•:!.::u 1.~90 EEA e_.~.t-:~.n.Ja :e~asa. ! 
:!.•10::.0 

057 

1.:.1]5{:-

S05 

62"': 

1.427 

1.514 
1.::?:!<5 

s~l . .?-!_!1 

2.546 
3.1)65 

mn 
590. 

J6!;!: 

'J .SO•:> 

··-· f , '-
:"~1':9~ 

•
jl.4go 
r 6!.n 

I .olt5ô 

l'i:i-::. C·~ l.z•1:..::.t" l. 5$"0 E:E...\ e Kand.1 BrasQ. 
Pà.o __ C•!.. Açúcar 

P<'io di:!: • .;çüc.:.r 

E?i\ e !:':.~a Bra3a 

Pi.1~\!t:: ?a~eo 

L::;,!\ e .~::.:::.du Brasa 
Z2A e !:t:~.:'ld. Dresa 
!:?~ ê 1~:-.-=a.. l!rasa 
E".?.~~ e .t~:taa ll:roJ.s.>. 

~2~.~ l~~c~ nrasa 
E~A E: Y.:::.da 11:t-asa 

Casa-s da B,a:tha1 ·E~ A 

P"'gru; Po~co 

C<!S~'IS "..:'!:.t B•.t:üt.l 

c:a !>.::. s d:!. Da:tha 

S'upc.:::t~e.r-c:;.e.ikJ 

Casas dl:l lfa::h.J. 

t::a e !4:!>.l.J. Pt:'asa 

c;:;s..as d~ na::.ba _e· Super~aer­
c.:!d..3.o 

6 4 5 - E'P.!:L e &nda Dre.::a. 

920 

sso 
•15o,.. 

B<U 
5<41 

565• 

-600" 

1- 9.!)0 

t. 94,0 

Casa!i tla Bcl.tl."'la. 

f'SO d~ ~"i.o;t!r--ar 

P~o de .'!.çúcar 

Car::-efo"::r 

S1lperr...crc.:~~dão 

car:r:~.fl.l•~r 

Car.refôur 
P.io de Açücar 

Pão de Açilcar 
G15- PãO de ~çúcar 

4SO Carrefo•.!.::: e Pão àe Açúcar 
220 

2~0 

1.650 

1. r..so 
3•l ;I 

282 

Carrefour 

C..;u::.d:: "fOur 
Ca..=:~.a.!l. da D.snha. 

C.Í..t:.refour 
C..lr refor.Lr 

C.a.rrefour 

I 
;.b~orver.t.e f.;m!nino .:on.una (pac-at:e l.O 

i•..;;?~l. 1-.igLen!.co. Si.ll:.ihl.a C .J. rci)os) 

i"!C?el h1g!.ên!.C1:) t•.:::ve: (2 rolo~) 

I 
··1 u.aida.des) 1.002 

ll. 3.31 

.t.ooo 
1:2.298 

E?A e .t-:.:..:\d.a. Drasa 

pã.:) d~ .i\;úca:-

658 

810 

700 

Carre:Eoi.t.r 
C.a.rrefolJ.r 
C.l.rrc!our 
·c.arrl:!fou.r 

Car.re.fo>;:.r. 

C.úrefour 

~ra parn assoal~~ ?apquetL~a (1aea 450 q} 

~s~nja d~ aço D~ Bril (p~cote 60 g) 

f !:".;ctt::rqot:nte liquido I.f,.mpol (t:r'a;tco 500 :rrl) 

i ~e.:er.;cr:r.t.e li~uicl.o 00!) {fra.s.co s-oa mlJ 

I .:;~.io e::~. põ ML::.e.:i:-va (caixa 600 q) 

. .S.l.b.io <E:-::1. po::-dra .tU.nenra Sup..:=r (~OQ .g) 

E 

PESQUISA DE 

EPA e Y.anda Brasa 

casas da Bao.ia 

Pão de ;.ç\3Ca.r-

Supermercadão 

?.ag~.:e Pouco 

Ca:rr.a!:ocr 

:t..:ns 
ólO 

s u 

P5o: .. "!~ J'i.ç1iCar 

t::'.i\ E:. !~.TJ:.!o. L\ras.a 

Supc.:. ..:eico1J!iio-
E?.P. t: 1-:a.:-.d.a Braaa. 

1. ~'O 

'" <40 

EI>:.. c ::.:mna 2-r.as.a soo Pão ee· Açúc::ar 

~lio C~!: ;.ç.,;c,:.r 11."150 C:due.f~ur 
Ca.sas d4 i'!.<'J!•~..a : J~S Pag:ue _[lou-co 

~----~~----~~------~ 

AO 

N"011ERQ DE P3.000TOS CO.t! U0MÇ:RO DE PRODUTOS COH 
-pru:ços M..US BAIXOS PREÇOS MAIS ]..:L'i'OS 

29 8 

13~ 5 

1t Í6 

10 ó 

7 ~ 

3 33 

-- . -

O.b.se:vação: A pesquisa da .stm.AB Cemo~.stra a necessidade ~t:.e- o consU;;:idor t-~ de procurar .irifor­

mar-se sobre o.s p::::-eços dos prc<lutos, antes de rea:U:z.az.· ~s __ suas_c·o~?ra~ •. Com este p:r~-. 

ce6i~eptó, O constmidor esta~~ defencl~nêo o seu ~rôprio orçametito' e_cont•~bc~nclo para 
conter :oi ãl.ta do cus~Õ-~le-~viàa. 

- r - r-
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COMPARATIVO QQ2 PRECOS ~_BELO-HORIZONTE ~ BRASILIA 

A R T I G O BSB BH +-CARO 

. 

Feijão Roxo 1. soa-, o o 

690,00 

1.290,00 BSB 16, 3%"-

6,9% Margarina Claybon cremosa 
250 grs. 

Farinha de Mandioca Kg. 

" de trigo Esp. Kg. 

Massas com ovos 500 grs • __ 

Maizena 500 grs. 

Biscoito Maria --Tostines 
200 grs. 

Leite Ninho instantâneo 

Extrato de tomate Elefante 
140 grs. 

Vinagre Vinho Jurema 7SOml 

Bom-Bril pct 60grs. 

Detergente liq .. Limpo! 50_0 
ml 

Cebola Kg. 

1.240,.00 

410' 00 

722,00 

494,00 

510,00 

1.-Bo_o,oo 

350,00 

480 ,o o 

264,00 

499,00 

230,00 

Detergente Minerva 60Q __ grs. 1 1.010,00 

Sal Cisne 230,-00 

645,00 . 

840,00 

550,00 

947,00 

450,00 

565,00 

L 990 I 00 

450,00 

675,00 

254,00 

440,00 

220,00 

1.1501 QQ 

220,00 

10.429,00 10.686,00 
-I 

I 

BSB. 8 prod. + caros 

BH. 7 prod. + caros 

BH 

BH 

BSB 

BH 

BH 

BH 

BH 

BSB 

BSB 

BSB 

BH 

BSB 

47,6% 

34,1% 

31,6~ 

9,8% 

10-,7% 

10,5% 

40,6% 

13,4% 

4,5% 

13,8\ 

3,9% 

+2,4% 

No camputo geral, BSB, vende mais Barato ~,4% 

Na mesma data de 21 de agosto, a Sunab, realizou no 
Rio de Janeiro e na capital Paulista, um levantamento 
dos preços de vários eletrodomésticos, ·qu-e resultaram no 
que segue 

A SUNAB INFORMA 

Pesquisas realizadas pela SUNAB nas lojas de vendas 
de aparelhos eletrodom~ticos no Rio de Janeiro revela­
ram a existência de grandes disparidades de preços entre 
produtos da mesma marca e modelo. As pesquisas 
abrangeram 102 produtos, em 13 lojas de eletrodomésti­
cos. 

do que BH. 

Em determinados produtos foram encontradas va-
riações absurdas, como por exemplo: 

71% de diferença no preço da mâquina de lavar roupa. 
80% de diferença no preço da geladeira 
62% de diferença no preço do televisor em cores. 
101% de diferença no preço· de um aparelho de ar refri-

gerado. 
130% de diferença no preço de um liquidificador. 
62% de diferenÇa no preço de um espremedor de fru-

tas. 
109% de diferença no preço de uma enceradeira. 
108% de diferença no preço de um aspirador de pó. 
li 0% de diferença no preço de um ventilador. 
69% de diferença no preço de um ferro de engomar elé­

trico. 

134% de diferença no preço de um circulador de ar. 
55% de diferença no preço de uma mâquina de costura 

elétrica. 

102% de diferença no preço de uma batedeira elétrica. 

·53% de diferença no preço de um rádio AMJFM. 

Com o obje~ivo de proteger os in-teresses da população 
consumidora do Rio de Janeiro na compra de aparelhos 
eletrodomésticos, a SUNAB decidiu divulgara resultado 
das pesquisas, de forma a orientar o consumidor, 
informando-o sobre as organizações que praticaram os 
preços mais elevados e tambêm as que praticaram os me­
nores preços. Os exemplos a seguir foram levantados na 
pesquisa realizada no dia 21 deste mês e confirmam as 
obse_rvações ao longo das semanas anteriores: 
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~~ig~ ~~ -?··· j'4'f(~- ~~~gg 11 

Cr$ L O J A ,,u(/,. Cr$ L O J A 
PRODUTOS 

~~~~--~------------~----------~~~-~----------~~ 
Hiiquina lavar roupa Brasternp luxo 624.000 Garson Lt 6'1 ,,..,;> 419.000 Carrefour ,. 

Seca.'lora de roupa Brastemp 570.000 Ponto Frio 405.900 Hesbla 

Lava loucas Brastemp 1~191.400 Freeway 706~500 Carrefour Jl 

Geladeira Brastemp BRJ 360 litros 575.000 Ponto Frio 319.000 Carrefour· 

1 
Geladeira Brastemp BRJ 440 litros 957.000 Ponto Frio 650.000 Insinuante 
Geladeira Consul ET ___ 3.543 GL 499.000 Ponto Frio- 3;;LfJ 334.200 Carrefour 

Free2er Brastemp 

Freezer Prósdócimo 180 L 
662~000 Perito Frio 
470.000 Insinuante 

Televisão a cores Phillips CT 6400 Slcm. 20'" 

Televisão a cores Phi,lco PC 1401 36crn 14" 

Televisão a cores Shã.rp 1404 A 36crn i4" 

Televisão preto e branco B 17 A 17" 

Condicionador de ar Springer lhp 10.oo·a BTU 

Liquidificador Arno LR super 5 Velocidades 

1.287 ~000 casàs ãà B.inha 

805.000 Ponto Pr~O 

750.000 Ponto FriO 

399.500 U1tra1ar 

9-98.250 Casas ãa ·sanha Tt.o.DJ:I' 
51~500 Insinuante 

Espremedor de frutas Faet 700 18.700 

Espremedor de frutas 1Y'a1ita ES 50 31.000 

Enceradeira esmalt~ Arno Nova 1 escova·.l haste 111.000 
Enceradeira Eletrolux Standard 178~600 

Enceradeira Walita Nova W 1 116.000 
Aspirador de pó Arno Júnior 103~500 

Aspirador de pó Arno (chão) 169.500 

Aspirador de pó walita (chão) 199.000 

Ferro elétrico GE VFA--101Õ- 20-.000 

Ventilador Arno Júnior 21.460 

Ventilador Faet 1035 10" 

Circulador de ar Arno Júnior Turbo 

}lâquina costura elétrica Singer Zig 

Batedeira elétrica Arno Ciranqa 
Batedeira elétrica Walita portátil 

74.1_~0 

40cm 134.000 

Zag- 9-abinéteJ-55. 00-0 

I 
66.000 

55.000 
~::, ann 

RESUMO 

PESQUISA DE PREÇO AO CONSUHIDOR 

Boulevard 
Insinuante -: G t ~D 
Freeway 
Carrefour 

Sears 

Ultiala~~b.> 5'"'""· 
Boulevard 

Sears 

Garson --/L/ ?('O 
Freeway 

Freeway 

Ponto Frio 
Sandi.z __.,-. 2 5K,OC';) 

Garson 
Garson 
C>::tnrli:o: 

405~000 Freeway 
319.000 Carrefour 

8.50.000 Ultralar 

548~700 Carrefour 
460.500 Ultralar 

275.000 Insinuante 

4 95 .o o o Uli:ralar 

25~270 Tele Rio 
11.500 Casas da Banha 

19.900 Mesbla 

52:940 Tel.e Rio 
99.900 Mesbla 

69.010 Tele Rio 

58~990 Casas da Banha 

81.400 Freeway 

105.000 Pont-o Frio 

11.7 90 Mesbla 

12.700 Sears 
35.150 Boulevard 

57.200 Boulevard 

229 .• (100 l>tesbla 

3;g ~i~~ _i;;;:~;;d :an:J 

EM 21 DE AGOSTO DE 1984 

LOJA NÚ!•!ERO DE PRODUTOS COM 

PREÇOS MAIS ALTOS 

NÚMERO DE PRODUTOS COM 

PREÇOS ~!S BAIXOS 

Ponto Frio 

Freeway 
A Insinuante 

!-!esbla 

Casa Garso~ 

Casas da Banha 
Boulevard (Disco) 

Ultralar 

S.;ioars 

Sandiz 

Brastel 
Tele Rio 

Carrefour 

16 

15 

13 

12 

10 

a 
6 

6 

4 

3. 

2 

2 

2 

-4 

5 

7 

21 

3 

5 

4 

8 

7 

5 

2 

16 

19 

A pesquisa da SUNAB demonstra a necessidade que o consum~dor tem ~e procurar informar-se sobre os 

preços dos produtos, antes de realizar as suas compras. Com este procedimento, o consumidor esta­
rá defendendo o seu próprio orçamento e contribuindo para conter a alta do custo-de-vida. 
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A SUNAB INFORMA 

Pesquisas realizadas pela SUNAB nas lojaS- de vendas 
de aparelhos eletrodomésticos em Silo Paulo revelaram a 
existência de grandes disparidades de preços entre pro­
dutos da mesma marca e modelo. 

As pesquisas abragem 95 produtos, em 13lojaS de ele-
trodomésticos. - -

Em determinados produtos foram encontradas va­
riações absurdas, como por exemplo: 

44% de diferença no preço da mâquinã de lavar roupa 
115% de diferença no pieço de uma geladeira 

co 

PESQUISA 

Isnard 

Hesbla 

Tamakavi 

Casa Centro 

Casas da Banha e Jumbo Eletro 

G~ Aronsor. 

· Ultralar 
Sears 

l\rapuã 

~tappin 

Sandiz 

G3briel Gonçalves 

73% de-diferença no preço do televisor preto e branco 
46% de diferença no preço do televisor a cores 
65% de diferença no preço de um rádio AM/FM 
156% de diferença no preço de um liquidificador 
76% de deferença no preço de uma batedeira 
79% de diferença no preço do ferro de engomar elétri-

102% de diferença no preço do esPremedor de frutas 
124% de diferença no_ preço da torradeira 
52% de diferença no preço da máquina de costura 
123% de difereriça no preço do ventilador 
l 04% de diferença no preço da enceradeira_ 

RESUMO 

DE PREÇO AO CONSU~!IDOR 

NOXERO DE PRODUTOS CO~ 

PREÇOS MAIS ALTOS 

-----35 

10 

8 

8 

7 

7 
7 

6 

5 

4 

3 

_o 
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63% de diferença no preço do aspirador de pó 
78% de difefençi no preço da máquina de lavar louças 
Com o objetivo de proteger os interesses da população 

consumidora de São Paulo na cOmpra de aparelhos ele­
trodomêsticos, a SUNAB decidiu divulgar o resultado 
das pesquisas, de forma a orientar o consumidor, 
informando-o sobre as organizações que praticaram os 
pfeços mais elevados e também as que pratiCaram os 
preços menores. 

Os exemplos a seguir foram levantados na pesquisa 
realizada no dia 21 deste mês e confirmaram as obser­
vações ao longo das semanas anterior~: 

EM 21 DE AGOSTO DE 1984 

NÚMERO DE PRODUTOS COM 

PREÇOS MAIS BAIXOS 

3 

10 

o 
l-

; 
' 1 

' 4 

5 

10 

4 

22 

31 

13 
--

A pesquisa da SONAB demonstra a necessidade que o consumidor tem de procurar informar-se sobre os preços 

dos produtos·; antes de real~zar as s~as compr.as~ Com es~_e pro~e:d~~ento_, .o consumidor estarâ defendendo o 

seu próprio orçamento e contribuindo para conter a alta do.custo-de-vida. 

lL ~PRODUTOS 
~1/j~ 

~~-- de lavar roupa Brastemp_ 61S 

~~lra 9rastemp BR~ 320 litros 

-~~~irã Consul 35~3 G~ 
~~d~ira Climax 240 

~~~~ira Climax 300 

luxo 

f-o.:vi::;or preto e branco Phillips TX 1502 12'' 

~.::c.,.isor preto e branco Philco B269 17 1'. A 
4 
t.evisor a cores Phillips CT 6000 20" 
f.c.:visor a cores Philco PC 2002 20" 

t ~c.: o cassete Philco 

'-'~:.o !-:ot.orádio RTW 31 

\i.!!io Sanyo RL 5140 AM/FM 

L:::~ic!ificaêor Arno LR 3 veloci_dades 

~;~idificador Arno.LRE 8 velocidade~ 
~~~Ceira Planetár;a 

~tçdeira Walita Topa Tudo 

r.:-ro Elétrico GE automático eXtra-le:ve 

[s. :u~r..~dor de frutas 1-lalita ES 50 

h~~e~edor de frutas ArnQ standard Novo 

'(::.cador/Torradeira ~-:alita 

~.AIOR 
PREÇO 

Cr$ 

706.000 

590.000 

521.000 

500.000 

600.000 

MA 
L O J A 

Isnard 
Casas Bahia 

Isna:rd 

Casas Bahia 

Casas Bahia 
346.000 Isnard 

358.000 Tamakavi 

936.000 Isnard 

949.000 Isnard 

3.817.600 Isnard 

66.0.00 Casas Bahia 

ME~:U!( 

PR~ÇO 

Cr$ 

489.000 

367.000 

336.900 

285.000 

279.000 

199.900 

I :~::~~~ 
1 65o.ooo 

_12.450.000 

39;900 

65.000 Sandiz e Jumbo Ele­
t_ro 

40.900 

43.000 Tamakavi 

64.000 Tamakavi 

159.000 Oltra1ar 

83.690 -ISna-rd·· 

26.890 Isnard 

37.450 Isnatd 
39.900 Isnard 
71.900 ·:rsnard 

19.800 

25.000 

89.900 

49.900 

14.970 

28.500 

·19.900 

32.000 

NA 
LOJA -? 

Sandiz 

Sandiz 

Arapuã 

Sears e Ultralar 

Sandiz 
Gabriel Gonçalves 

Isnard 

Sears 
Mappin 

Mapp!.n 
Gabriel Gonçalves 

Arapuã 

Y.appin e Mesbla 

Mappin 

Gabriel Gonçalves 
Arapuã 

Mesbla 

Mappirl 
Sears 

Sears 
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f .. <.:~~_sras·temp 5"1. -G-- _ 460~·ooo Sears 245.000 G. A'-.onson 

f .. rr:o de: mi.c~-0-on-d~s sznlyo 1.323.900 ,C~sa Centro 939.000 Sandiz 

t\;.:::..:ina de costura Singer Zig Zag gabinete 

Í·:l.t:.ilador Arno gr_a~ luxo 30 em 

c~~~icionador de a~ Springe~ lhQ 10.000 BTU 
E :.c(!-radêira Arno Dupla 

362.000 Tamakavi 238.000 Sandiz 

100.600 ~!esbla 45.000 ~:appin 

1.120.000 Mesbla 760.000 Ultralar 

99.900 Isnard 48.900 Gabriel_Gonçalves 

~-·I•.!..rador C.e pó Arno Júnior portátil 

'"~-~ k~ a.~ 
104.490 __ Isnard '63.900, casa Centro e Ga-

briel Gonçalves_ 
- · • '-··-- ,~ ~r~~~Pmn 62 E 1.198 .oco- Isnard 670 .ao o sandiz 

------~----~-----

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra­
zer. 

O Sr. Jorge Kalume- Estou ouvindo, com atenção, o 
pronunciamento 'de V. Ex• e desejo acentuar o seu pa­
triotísrriú. V. Ex• semp're.vem à tribuna faZer uma crítiCa" 
construtiva, como especiaÜsta, como-e)l:;pert em assuntos 
econômicos. Efetivamente~ há um descompasso em ma­
téria de preços neste PaÍs. Então, é preciso que haja uma 
sintonia., e eu acredito que, com a crítiCa, como a __ d_e V. 
Ex•, estou certo de que os órgãos responsáveis p9derão 
abrigá-la e entrar no ritmo normaL E: preciso botar um 

paradeiro nisso efetivamerit~~ porque, somos torlos bra­
sileiros, uns são mais contemplados do que outro-s,-quan- -
dQganhamos quase todos igual. Portanto, a V. Ex• os 
meus cumprimentos, acompanhados dos meus votos de 
que co_ntinue nessa sua luta incessante em f~vor do Bra­
sil. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Muito obrigado, 
Senador Jorge Kalume, V. Ex•, como empresário, sabe e 
pode avaliar melhor do que ninguém o meu cõnstrangi-­
menta, porque, desgraçadamente, parece que nós brasi­
leiros estamos fadados a começar exatamente aonde o_s 
outros ... 

O Sr. Jorge Kalume- E V. t::x•, muitaS-vezes, fala 
contra seus próprios interesses como empresário. Eu te­
nho observado isso também. V. Ex• está vendo então o 
interesse da coletividade, da comunidade, o interesse do 
Brasil e nã_o o seu. V. Ex.• estâ trazendo üma colaboração 
adm[rável, e que as riossas aütoridades abriguem essa co­
Ja_boração: ~-o ·apeio que faço d~sta _ _tribuna. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Muito obrigado, 
n?bre Senador Jorge Kalume. 

- Finalmente, para completar esta série de abusos nos 
preços do varejo, vejamos os aumentos verificados no se­
tor farmacêutico nos últimos 90 dias. 

IWI.AC.,:i\0 Qli. MEDICi\MENTC)S INTEC:Ri\N'J'ES ~ RHNA_~W COM OS l'l~Et;O!-l ~ 

SfNDtCE AIIIUL/1984, I! A(:OST0/1984, ESTES MEDICAMENTOS J'OHAM Q!!1 

TAC/dlOS- !l/1. I.IS~l'A c;HRAL JIELO CAl~ ATEI~ .!2,!l tJRCf:NCYA DOS MESMi>S, llAT 
~ • ;<"'"-- ". ;.-.·.--· 

S9 DE-
ESPECIFICAÇÃO EMBALA C. 

PREÇO PREÇO VAR!AÇJ\0 

ORDEM ABR/84 AG0/84 \ 

01 IJIDROX l DO DE MiltJoll! Susp. oral 305,00 698,00 128,85 
SlO (leite de inag"':" 8\, frasco 
nésia) -· 60 ml. 

02 NISTATIN (Micosta- Creme vag. 1.40.3,00" 3.083,00 119 ~ 74 
tin, creme vag.) 250.000 Ui 

03 ESffiOGEN!OS CONJU- Creme vng. 53,55 116,05 116,71 
GAOOS (Prcmarim) Bisn._45 __ mg~ 

04 VIOLETA DE GENCIANA Solução n 200 ,no 399,00 99,50 
frasco 
20 ml. 

os CI.ORANI'ENICOL (Co Sol.oftâl- Rsv,oo- 1.512,00 7ó,02 
!Írlo J.c C!onm(C _ mica 0,5'~ 
ni<.:ol) --- fl'il5CO 

S ml. 

()() TOIX) CTinturn de Tintura 5~ 4 .~10,0!1 t>.ó711 ,on 124,45 
iodoJ rr:ISCO. 

500 ml. 

07 METENAMINA (M:mdE_ 
laminc) 

Drágea 36,50 72,20 97,81 
500 mg. 
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N9 DE ESPECIFICAÇÃO EMBALAG. 
PREÇO PREÇO VAR!AÇAO 
ABR/84 AG0/84 ~ ORDEM 

08 ANIUI'EIULINI\ B PÔ sol. inj. 1.009,00 I. 936,00 91,87 

(flmgison) 50 mg. 

09 Nl&TATINA tNista- Susp.oral 1.601 ,oo 3.354 ,oo JOg ,49 

tina) 100.000 Ui 
frasco 
40 ml. 

10 SU!.FAOIAZINA (Sul Comp. 22,01 75,20 141,66 

fadiazina) - 500 mg. 

11 VITAMINA C (~ide Ccmp. 42,61 107,65 152,64 

Ascórbico) 500 mg. 

12 TEmACICLINA (Acr~ Pomada oft. 186,08 998,00 436,33 

micina) 1\ 

13 CllTAM1 NA(K1rfAI.AR) Ampola 16.201,80 28.935,60 78,59\ 
Anestésico tlc · 10 ml. 
curta dura-ção 

14 Dll'lRONA Comp. 
500 mg. 

102,38 211.50 106,58\ 

1 5 SliXAMBTONIO l~c9. 1.458,00 4.57<1,00 213,72\ 
(Quclacin) 
Inj. Hloqucador 

100 mg. 

Ncuromuscular 

rd6 ÁCIDO ACETILSA- Comp. 51,92 129' 50 149,42\ 
1.IC!l.ICO 500 mg. 

(.17 ÁCIDO ACETILSA- Comp. 27,80 97,85 251,18\ 
LICILICO 100 mg. 

,.~s LIDOCArNA INTR~ .t\mp. 

l 
1.180,00 2.368,00 100,68\ 

Como estamos vendo, os aumentos variam C:ntr~ 
76,02% a 436,33% exatamente sobre os produtos consi~ 
derados de urgência, mantendo assim o:> ... nossos" labo~ 
ratórios o honestíssimo critério de regularem os seus 
preços, não pelos custos final do produto, mas ónica e 
exclusivamente, com base no sofrimento e dores com que 
o consumidor vai à farmácia em busca do medicamento. 

VENOSA 20 mg. 
Arritimias Ven-
triculares 

' 

Por outro lado o Brasíndice, que é a tabela mensal 
publicada pelos laboratórios para a mêdia geral dos de­
mais medicamentos, no mês de Agosto de 1984, acusa 
uma elevação geral, em relação a Abril último, na ordem 
de 30 a 45%, 

Desnecessãrio, -creiO, Sr. Presidente, lembrarmos aqui 
o nosso ú.ltimo pronunciamento a este respeito, quando 
demonstramos, exaustivamente, os aumentos praticados 
pelos laboratórios, entre Junho d~ 1979 à Abril de 1984, 
que atingiram atê os mais que absurdos de 80.050%, isto 
em 58 meses, conforme a relação de 54 medicamentos de 
u_rgência que aqui está. 

RflAC~~ VE,: 54 f.li'V!CA/.!CNTOs_ .!NTI'GRANTI'5_~ V~ ,RENA/.!f._ ~Ol~ Os_ PREÇOs_ &RASTII 

V1C~ 1.97911.984 •• rsrrs. MfV1CAMrNT05_ rORA/.! VfSTACAVt'.S.~V~ __ usr~ GfRAf.. 

Prr.o C A~ AI l R v c ruu;rMr 1 A ... O('S. w SJtO~, VAT os srus PRI ~·as sr 111 srACA~I U 

vos VI :.IA! S. 

B R A S í N v r c E 

N9 v c ISI"I·Clr!CAC~O l .'.!6AtAG. I l'...:lt.'O l I' RI ~·0 L'AJ..' 1 •,~·A.o 
Ci..VIM JIIN/79 AbRi 84 ' 
01 V1 TAl.!! !IA B. 12 1NJH. Ampola. 0,89 89, 70 9. 978 

Attemi a .to n:e.ga.lobla6.t.i JOO mg 
c.-a.&~ C'âncc.Jt do e..&to:.-
mago. 

Ot PROUETAZ I NA IFENER- DJt.ãge.a 0,4S 46,70 10.277 
GANI~ An.t.ialê.1tg.ic.o, 25 mg 
choque ana&.i.táti.e.d. 

03 TESTOSTERONA (VURATES Amp.J ml. 7,50 7!1,00 1 o. 3 13 
TONI ·H.i.p<!go•tad.illmoma.'~ 100 mg 
lle.. Ca~~~mona na mam 

04 PR H!AQ.Uli!A ~ IARAWII Comp. o, 18 18,80 10.344 
Ant~-MaCaJt.{CO soa mg 
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B ! .., ~ L'!. p_ I S. ,.s, ' 

-~~vt~j •. fsm_z_l ~~~~-;0--- ~E~''_AUG. 
05 ÃGUA OXIGENAVA 10 Vol. 

o; 

07 

Ot 

09 

I O 

li 

I 2 

13 

14 

I 5 

16 

18 

I 9 

20 

21 

22 

23 

24 

!5 

26 

AnU.~.6épt.i.co .Cocal FÇ 500 m! 
G<::':.J".ir:l..da __ 

GAlA,.I1.~A lflAHV!l) 
Retala~Lc mu&cu!ak e 
peJt.i.~~ll..i.co. 

SULFATO FI. RROSO 
A11c.rn.i.a.6 6C.Jt.Jtoplt.l.va.6 

HIOSCINA IB!ISCOPAFI) 
An.t.i.- e-6 pas ni!d.i.c.o 

CHA!I.JNA I<ETAlARI 
AllettE~i~o de cuJtta 
r!u.~ação 

'.!Lf'f!C.'.UDAZOL (FLÁG1L) 
Gi.t~diA~C. e T~ic6~o­
l;/n~c. va!Ji,utt 

I [ 1:Cr.~J.:6ITA.L /C.-,UWE­
':A.L/ rU::,;rur.o.- :tn­
~<·.~d.dc, .~fl.~t:.'~úz 

Á.Cif·O l<."i!,'•i\'C.1 (11'1[ 
i·Ac-ué} c~·.:t-.~J.:tc. ':.a: 
di.C'.C.êg.iJc p/ .:}··,-:_,Je 
f:oL.CiaJZ.. · 

1-!l1VRATA~1E ~·::-H [f{J_ 
VP.AfiX) Vc-!-.<".:~,L·~•lÇà.o 
.(.,:Sa.nt.{t. -

SULFATO FERROSO SOL. 
ORAL. Anem-i~A 6eJt.Jt.O­
p!t.iva-6. 

PAPAVERINA-SOL.. lNJ. 
An.tl.e.6pa.6mÔdlc.o-va~o 
d.i.latadoJt..ant.i.h.i.pelt.: 
.te.n.&.ivo 

LlVOCAfNA IXl!OCAfMN 
Anebti~ico local 

SULFATO VE MAGM[SIO 
llt!TE VE IIAGM(SIA) 

G!UCONATO VE CÃLCIO 
H.i.pocalcemia-fõtimu. 
(ante da COI!.t~acio 
m.i.ocâJtdi.ca.. 

ll<li'RAMIMA ITOFRANll) 
Antidep~e6.&ivo, enu­
Jr.e.&e . .in6ant. · 

AMP1C1L1MA I BlMOTALI 
Ant~b~~.tico de amplo 
e.&pec:tJto 

SlMETlCONA I!UFTAL) 
Aeno6ãg~« · 

SIJ.!ETICONA llUFTAL) 
U.q. Ae.Jio Jl'ag:t.a 

OXIVO VE ZINCO I PAS. 
TA I.A.':::SARJ [czema~ -
~~~cAa6 ~·aJt.i~c6aó 

GL1COSE SOL. 1WJ.25~ 
fnC·';.!Jé"t.i.co 

PtSCO~~tsrlC~~Nlf VA 
SAL IR1UOROSOJ. Ob~-­
:U.tlcã.á na~at 

A111p.2 m! 

Ccmp. 
40 ~g 

V.'f.ágea 
10 mg 

Ampola 
lO m! 

Cx TO:d 
0\'C'ó va.­
[j{Ht'li.6 

c,·,:p. 
100 ong 

r~tt&co 
25 m.C. 

2 5 mg f9 
30 mt 

100 mg 
Amp.2 onl 

Top. F9 
30 ml 

PÕ env. 
30 gJr.rn~. 

101 Amp. 
10ml Sol . 
.injc..(áv<'l 

v.~ãgea. 
25 mg 

Comp. 
500 mg 

Comp. 
40 mg 

FÇ 10 m.t: 

Amp •. 
10 m.t. 

SORO ANT1-RÃB1CO l~J. 2n~ U~ 
R4.iva lwma:na Amp !· ·~.i'. 

l r<Fco J ,., .. ,_.ço 
JUN/79· AbR/If 

14,45 1.510,00 

I. 4 5 I 54, 04 

o i 31 33,90 

o' 78 t 5' 55 

14 7, 2 4 16.201,&0 

15,60 1.730,00 

3 3' 55 

7,.;o ~ {,". 7 o 

I ó, C 9 1 . ! li. co 

E,36 945,00 

~01,10 

1 o' 33 1,.180,00 

1. Ot 

?. 09 245,90 

0,93 p 1, 20 

7 4 i 1 6 1.689,00 

0,39 4,7,15 

7, 77 ,9.43.00 

~0,45 2.538,00 

1,90 Z40,b0 

7. 1 9 9l ~,o o 

~ 6. 6 3 
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I O. 349 

I O. 5.2 3 

I O. t 3 5 

10.!67 

1 o. 903 

I O. 9t 9 

II.Ot3 

1 I • I 3 7 

II.ISS 

11.203 

11.2$9 

11.32 3 

. 11. 58 1 

11.665 

11.8 56 

11 . 19 r 

11.9t9 

12' 130 

11.310 

IZ.563 

12.59t 

12.891 
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. , \ j·~rco I.J..BAt.AG. )IJN/i 9 

ETER ETTuco.trourvo rq l<r ,.! 
A,ze~té'.!-..ic.o vo.tãl.Lt. 

VIOCT! L IHUIJFCTOLI V•iiaea 
laxan.t.e. 60 mg 

GRISfOLFUVINA. IG.Rl- Comp. 
fU!.VIMI ~ M.ieo4U soo mg 

BUVICAINA [J!ARCAINA) lnj_. Si 
Ane~~é!.ico local d~ FQ 20 ml 
acao p-~o.f.ongada. 

VIATRIZOATO VE SÕVIO Amp. 
IHYPAGUEJ Inje..tâvei._ 20 ml 

BlPlRlVENO IAKINElYONI Comp.2 mg 
.1VEM-1njet~vel Amp. 5 mg/mt 

1 ml. Pa.Jtk.in.Gcn.i~mo 
e anti4eumát.ic.o. 

GLICOSE SOL. INJ. A Amp. 
501. EneJ<gé'.t.ic.o:___ JO mt 

VITAMINA VO COMP. B V•ágca6 
CaJtênc.La vitamin~Ca 

VIPIRONA INOVALGINAI Fka6co 
LfQUIVA-SOO mg [Got.a4 10 m! 

V1PIRONA-Comp.500 mg 

VIPIRONA [NOVALGINAI 
Jnjetivel 500 ~g 
An.t .i.t é~tm.i.c.o- a na .C._.g é .h .i 
c.o-a.n.t.i~.tamtt.tÓJ{.io -

VITAMINA C - lnjct. 
500 mg. f~C'O.~hrLtO 

SUXA!.!LfONIO IQUHR­
CiN) 1nj. 6..('(1QIJ<'rldOil. 
ll(>tl/: Crr:tr ~r tJ(aiL 

HJL~~~JDO VE ALVMf­
NIO il'lT'SA:!AR) Ge(.'i.t 
IV[M . 
AnliicidJ c!t~~~~rat 

TrO?tNT~t s0v1co 
[Tiii~NE/.IHHAll lnj. 

Comp. 
500 mg 

Amp. 
2 m.t 

Amp. 
S mt 

fQ 7COn.g 

t'ié. 
r~ o Jrf.. 
Ccn'p .. 
300 mg 

Amp. 
1 gr.a.ma 

Cl0RANF[N1C0l IS1SFE A•p. 
MICI~A)-Inj.Ant~blj; SCO ~~ 
ti.r~o d!! .., .. ,;:Co (' ~:.••·<·t-~c 

PENICiliNA 400.000 Ul Amp. c/ 
(WYCJLLZN) Antibi5~. dll!J&nte 

Mt:GLUMINA IGlllCANTI­
NE) lnj. 300 mg/m! 
Le..ilihmani.o.&e cu.teinea. 
e vi..&c~Jr.a.t. 

HEPARINA SÚVICA lli­
QU[MJNE) Injetável 
5.000 Unld. Anti-coa. 
~ulante. - .&ub-cutCin7 

!OVO-TINTURA A S% 
Oeltma..tomi c o li e.li- B« c.te. 
lt.i.c.<.da._ e Gc.Jt.m.<:clda -

VITAMINA C - Gota6 
S% f.&co~buto_ anti6e.c 
cLo.õo ·-

ÃCIVO ACETilSALICILI' 
CO- Xomp. [A.A.S.)­
IVEM - !VEM - ln5an~ 
Ant (p.i!L ê:.f_.[CO ~ ãn -a.!g ê­
~ica- an.t.i.Jteu.mã.t.Lco 

Amp. 
5 m! 

Amp. 
0,25 mt 

rç· 500 m.t 

FQ 2 O ml 

Ct•mp. 
500 mg 
Comp. 
100 mg 

H, ~o 

o' 61 

s '· 3! 

30,49 

o. 4 J 

2, 16 

I, !4 

7,H 

o. 21 

12' 34 

i, lO 

3,03 

2 ,]4 

1 o. 20 

I 5, I! 

o .• 76 

o' 73 

PRtCO 
ABR/&f 

S.075,40 

• 
!O ,60 

724,00 

4.328,00 

11.011,00 

79 :5o 
188,40 

331,00 

66,30 

1.124,00 

I 02, 3! 

1&2,0! 

303,70 

1 • .; 58 J (I o 

21,1.~ 

2.572,00 

I. 71 8, 00 

7 3!, 31 

733,60 

f.·S76,00 

4.310,00 

1.131,00 

SI, 9 2 

2 7, B O 

12.947 

13. 113 

13. 357 

14.094 

14.983 

15.!00 
12.055 

16.046 

16.070 

16.095 

ll.SI4 

!.329 

16. 40S 

19.496 

20.S55 

12.900 

20.741 

23.116 

24.266 

26.613 

2!. 096 

28.292 

32.030 

32.3so_7.C 

21.u~?C 
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> 
BRASINVfCE - - ·- --

UIBA l.AG. 
PHÇO 

JIIN/79· 
i'Rl.ÇO 
Ao R/ ti 

50 VJFfNOXILATO (LOMO­
TIL} ORAL- Antid~a~­
Jt.é.ico. 

fha.óco 
20 mt 

649,00 

51 TJOMERSAL (M[RTN!OLA 
H) TINTURA ld.OOO·­
Ant~h.óépt.ico !oc~! 

i"lta.6c.o 
500 mt 

J 7, 7 4 8.780,00 

52 LIDOCAfNA JNTRAVCNO­
SA _ An~it~miab vfn­
.t.'i..i t:!l .i.'ahe..ó 

Amp. 
20 mg 

2,20 1.110,00 

53 IH. r l U:RC.C1.1t T"RH.'A [M~ 
TtffR(,jl,/) - Heu;c~-'!a.­

~.:~~ :'t~~i11a6 p~6 
f.•(, . .... o 

Amp. 
0 1 2 mg 

o. 7 4 4 31. 4 o 

54 Ã.IVO AC~iJLSAl!Cll~ 
CO LAB~ ns.OERAL" 

Ccmp. a. 1 h 

Sr. Presidente, diante do flagelo da inflação e o seu 
continuado crescimento, graças, a insaciedade do Co­
mércio, das Indústrias, mas sobretudo graças ao descaso 
de nossa gente para com o seu suor, deveremos legislar 
de maneira tuteladora para só assim, estãncarmos a in­
flação que nos arrasta para o imprevisível. 

Creio e coTifio que não faltará ao Congresso N3.Cional 
o discernimento e a coragem, na fornia que jã demoris­
trou em 1962, quando da Edição da Lei Delegada n'4, a 
qual mesmo tendo se prestado a abt!sos e iniqílidades 
serviu e muito, para conter nos idos de 1960/1970 a in­
flação que corroia toda o esforço nacional a exemPlo ao 
que vimos experimentando na atualidade. 

Era o que tinha a dizer. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANT!LLO NA SESSÃO DE I•-I0-
84 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Penso não existir nada mais claro e evidente, nos dias 
atuais, do que a aspiração nacion"al pela passagem do es­
tado autoritário ao estado de: direito. Eu estaria come­
tendo grave injustiça se não admitisse, desta trib4na, que 
o Presidente Figueiredo, durante o exercício do seu man~ 
dato presidencial, tomou algumas iniciativaS sérias neSse 
rumo. Mas a verdade ê que toda a estrutura de poder no 
País ainda é extremamente autoritária. E superá-la há de 
ser, sem dúvida, a principal obra do futuro Governo bra­
sileiro. Ele precisará 'ter trãnqfiilidade, segurança, estabi­
lidade, credibilidade popular para fazê-lo, ao lado de 
obrigar-se a tomar medidas extremamente importantes 
nas áreas econômica e sociaf com vistaS a ·ensejar iliu­
mas mudanças inadiáveis, já que o povo brasileiro não 
suporta mais o atual estado de coisas. 

Mas disse, logo no principio, Sr. Presidente, que a 
grande aspiração nãcional ê a dC fazer essa pasSagem do 
Governo, que ainda ·guarda uma· estrutura autoritária, 
para um Governo democrático, mais liberal e que dê ga­
rantias a todos os segmentos sociais de que possam 
organizar-se em regime de liberdade e que possam, 
sobretudo, no atual embate democrático, estabelecer um 
novo pacto social no Pafs, que atenta, pelo menos transi­
toriamente, aos interesses desses mesmos segmentos so­
ciais. Ao mesmo tempo a sociedade brasileira, parece-me 
ser também inequívoco, aspira essa passagein de-forma 

pacífica, sem traumas, sem estéreis revanchismos, sem 
medo e sem rancor. A meu ver o povo brasileiro está ex.i~ -
gindo isso de forma clara, pacificamente~ Creio ·mesmo 
que demonstração evidente do que acabo de dizer foi 
dadO pela população brasileira ainda este ano, quando 
dezenas de milhões de pessoas ocuparam as praças e as 
avenidas do País, para de forma ordeira e pacífica" ela-

- mar pelas. "Diretas já" para Presidência ·da República. 
Foi es.ta a escolha que o povo fez em princípio, de forma 
espontân~, é bem verdade que estimulado pelas\ide-

- ranças deni.ocráticas d_o País, mas COil). muita espontanei­
dade. Esta foi a alternativa de escolha da sociedade bra­
-sileira: a superação do impasse político embasado nas_ 
nossas crises todas que existem, pelas eleições diretru; à 
Presidência da República. 

O certo é que isto não foi possível. E não tendo sido 
possível, a população brasileira talvez tenha compreen­
dido melhor, que era preciso cavar, construir oUt.fo ca­
minho. E iss_o é tão verdadeiro que a participação das 

- forças democráticas, do próprio Colégio Eleitoral, que 
estas mesmas forças condenaram com veemência, teve 
uma aceitação imediata e total, por parte do povo brasi­
leiro. 

Costumo dizer inclusive, Sr. Presidente, não poucas 
vezes, que a ação política deve fazer-se em cima do que o 
povo pensa e não do que alguns políticos acham. E o que 
o povo entende no Brasil, hoje, é a possibilidade de se su~ 
perar essa situação em que nós nos encontramos- não é 
preciso adjetivá-la para reconhecê-la-, de forma pacífi­
ca e, portanto, através de uma solução política. 

Eis porque, .Sr. Presidente, estou certo. de que toda a 
populaçãO brasileira espantou~se quando ouviu as pala­
vras ou leu-as na imprensa nacional, do ilustre Presiden­
te desta Casa, Senador Moacyr Dalla, neste último final 
de semana. Nosso ilustre par, nosso eminente Presidente, 
na Capital de seu Estado, o Estado que S. Ex•, de forma 
autêntica representa riesta Casa, faz algumas declarações 
que preciSam ser esclarecidas, sobretudo pelo fato de ser 
S. Ex• o Presidente de um dos Poderes da República. 

Vou repeti~ las, s·r: Presidente, lendo-as do Jornal de 
Brasília, mas na verdade essas mesmas declarações fo~ 
ram reproduzidas em toda a imprensa nacional. 

Começãu o Sr. Presidente dizendQ: 

.•. "O momento~ de reflexão, cautel.a, prudência e, 
mais do que isso, amor à democracia." 

Co.m .iStO a Nação inteira cOnCorda, sem sombra de 
dúvida. 

VI, RI AÇÃO 
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O Senador, à pergunta de um repórter sobre se isso 
significaria a possibilidade de haver um risco na vida 
Política do País, admitiu que sim, afirmando:. "A sua 
conclusão é sábia". Dalla observou também que quem 
vive o dia-a-dia do Congresso, hoje, vê o descontenta­
mento que ali existe: 

~·uma anãlise, no presente, pode nos mostrar a 
existência ·dos grupos Só Diretas, Pró-diretas, grupo 
que quer o Parlamentarismo. O caldeamento desses 
choques pode gerar aquilo que todos nós não dese­
jamos, a falta de ordem nos poderes constituídos.'' 

O repórter insiste: 

-"Isso poderia representar uma volta a 1964?" 
-"Não sou pitonisa" - respondeu Dalla -

"mas medidªs de exceção, sim." 

O Sr. José Fragelli- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -.Ouvirei o em.in.eri­
te Senador Josê Fragelli, nà Liderança do me.u Partido, 
para continuar, Sr. Presidente, a minha modesta expo­
sição .. 

O Sr. José Fragelli - Li, ontem, as declarações do 
nobre Presidente da Casa, e tive a mesma chocante im­
pressão que V. Ex• manifesta. Na última sessão desta 
Casa, fiZ" algumas observações sobre as declarações que o 
Senhor Presidente da República teria feito a um impor­
tante político do PDS em São Paulo, dizendo, principal­
mente o seguinte: que no Exército havia duru; correntes 
uma, que advogava a entrega do poder a qualquer dos 
dois candidatos, que vinha, portanto, defender e advogar 
a assunção do poder pelo vitorioso na eleiç[o de 15 de ja­
neiro no Colêgio Eleitoral. Mas que havia uma outra 

. facção, no Exêrcito, à qual Sua Excelência, Presidente se 
filiava, ·porque ·julgava perigoso entregar a chefia da 
Naçã.Q ao Sr. Tancredo Neves, caso triunfasse em 15 de 
janeiro. E lá no inícío das declarações atribuídas ao Se­
nhor Presidente da República, por esse importante polí­
tico do PDS, S. Ex• adiantava que a cúpula militar era 
desta segunda opinião. Ora, Sr. Senador, o Presidente 

·desta Cãsa, aiites de dar a sua decisão sobre a Emenda 
Theodoro Mendes, teve aquela infeliz entrevista com o 
Ministro do Exército, à qual muitos atribuíram uma in­
fluência decisiva no julgamento do Presidente do Con­
gresso Nacional sobre a matéria, aniquilando talvez 
aqUela última pretensão de todos nós, d·e· fazermos vito-­
riosa a idéia das eleicões diretas. Agora, anuncia-se que o 
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Sr. Presidente do Congresso teve uma ·segunda entrevista 
com outro Ministro milita-r,() Ministro da: Marinha. De­
pois disso, saem essas declarações d.o Presidente dO Con­
gresso. Hoje, o _Mini_stro da Justiça, Sr. Abi-Ackel, que 
tem muita e grande autoridade COill.o Ministro da Justiça 
mas, em falando que vai aSstiriür aqUele que Vencer, a 
sua autoridade ficã-muitOreduzida, justamefl.te-por ser 
um MinistrO civil, desarmado, temos que ficafpieOclipá­
dos, senão estarrecidos com ~s declarações do Pr1;?Ídente 
do Congresso, ·que não deixam de ser a continuação de 
ameaças já feitas pOr-àltas autoridades militares e por 
esta declaração do Presidente da República, que até aSo-
ra não fcii cks_mentida. Ora,_ a declaração, atribuída a um 
importante 'político- do PDS, foi publicada pelo Correio 
Braziliense, jornal da nossa Capital, que merece todo o 
nosso acatamento, que não iria simplesmerite iiiveiltar­
uma notíci"ã lõitga- como aquela. Associando os dois fa~ 
tos, eu atribuo, como V. Ex•, um alto teor de gravidade 
às declara.ÇÕe_s __ QQ Presidente do Congresso, sobtetudo 
quando S. Ex" díz que aqui no Poder Legislativo hã grU- -
pos descontentes e desavindos- coisas, aliãs, ~atura~ís~ 
sima em todas as demo_cracias -e diagnostica nesse f a~ 
to, freqUente sobretudo em épocas_ de eleições, alta gravi~ 
dade a esses simpl~ debat~ parlamentares, que sàQ cor­
rentes em todas as c!!!mocracias, inclusiVe aqú"f no Brasil. 
Eu lembraria, por exemplo, que na Co'meço dR-RePúbii­
ca, no fim do Gow!!Jl-9 de Fláriano, formou-se o Partido 
Republicano Federal com as mais_ variã:das- 'Corfentes, 
talvez 10 ou 12 correntes políticas diferentes. naquela é~ 
poca, monarquistas, positiviStãs, republicanos, florianis­
tas. Assim, iam essas correntes desaguando, todas ela:s, 
no Partido Republicano Federal, debatendo-se todas 
elas com o maior-ardor e paixão no Congressg brasileiro 
republicano. E os fatos _decorreram dentro da maior nor­
malidade. Se analísarrrios tudo que acoitieceu naS: várias 
repúblicas brasileiras; em épOcas como essa, veremos 
que essas divisões~ como os embates decorrentes, são fa­
tos naturais que não poderiam ser intefpfetados da ma­
neira ásslm quase--dramática com que acaba de fazer o 
Sr. Presidente do Congresso.- De onçi~ teria S. Ex~ Ür-ado· 
inspiração para essas suas declarações? 't; a interrogação 
que deixo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Creio que V. Ex• 
realmente fez uma análise concisa e a_deqUàda d~ tudo õ 
que precisamos dizer dessa tribun?. Gos!:aria de acres­
centar apenas, eminente Senador José F_r---ªgetli,- qlle te­
nho a impressã.o de tratar-se de um processo em gestação 
para tentar turvar águas, embora ressalte a honorabili­
dade do Pres_idente do Congresso Nàciol!al~_ 

O Sr; José Fragelli - Claro. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~-Creio eu eS[ar 
sendo ele muito mais um instrumento disso, a merecer, 
por isso mesmo, esclarecimentos mãiores à Nação, Por 
tratar-se .do Presidente do Congresso Nacional. Alguns 
setores altamente minoritários estãQ_ ·praéÜÍando eSila. 
lhar a confusão, não podendo, de forma alguma, aceitar 
que a solução para a crise política, que é natural num 
período como esse se faça através das vias políticas. 1:: 
aquilo a que aspira toda a Nação, ê aquilo a que aspira 
todo o povo brasileiro. Estão tentan4o conturba( .a tran­
qílilidade da Nação que, de forma tranqüila, de forma 
.ordeira, de forma amadurecida, está escolhendo o seu 
caminho, aceitando, eu corda.tamente, as regras do jogo 
inipostas. Verifica.:-se com m_u.itª- apreensão, a existência 
de reduzidíssimo grUpo tendente a conturbar esse am~ 
biente, a dar uma intranq([ilidade artificial, dar uma apa­
rencia artificial de confusão, de impasses insuperáveis, 
que não são verdadeiros, que não existem_, _ 

Ontem mesmo _;_-e-v. Ex• fez refefência a declãraçÔes 
presidenciais a respeito disso - o Correio Braziliense · 
publicou uma nova matéria- sobre o mesmo tema que V. 
Ex• acaba de abordar com o ~ep. ~pafte. Desta feit:a, de 
forma muito mais grave, porque, numa longa e eXiensa 
matéria:, esse diário da Capital informa à Nação que o 
Presidente Figueiredo teria já noticiado ao Presidente 

norte-americano e a alguns de seus principais assessores 
p'el_o menos a quase iniposstbilidade de levar avante o seu 
p-rOjetO de 8.birtUra, Pelo ffieiloSã quase impossibilidade 
de respeitar ·as regras do Jogo que eles mesmos impuse-
ra]n à Nàçào e ao Cóngiesso Nacionài. -
- Espero~ realmente, que o Correio Br8Ziliense mais" uma 

vez tenha se enganado. Não sería a primeira vez. O certo 
-~ que esse jorn'al, íiUPOrtánte- jornal do Pa:-ís, na sua 
edição dominical, diz _o segti~ilte: 

O presidente Ronald Reagan e_seus principais as­
sessores já estão informados g~ que a suces~_ão pfesi­
dencial poderá provocar graves acontecimentos no 
Brasil, em face da _notória r~istênc~a que opõe à 
-eVentual transferência de poder ao candidato- oposi­
cioniStã. Tancredo Neves, parte expressiva da cúpu­
la militar do governo. 

As informações foram transmitidas pelo presi­
dente _João figueiredo, numa conversa pessoal, a 
uma personalidade norte-!lmerican~. Que tem int~­
ma ligação com o Presidente Ronald Reagan, e por 

- um dos ministros militares a um alto ftincionári9 da 
embaixada dOs Estados Unidos, em Brasília, sendo 
motivo de preocupações nesses circulas e em áreas 
de cúp'ula opOsicionista. 

E continua por aí a matêria e;w;.tensa dojq_rnal, na p~gi­
na 3 sua principal página poUtica. 

Em certo momento, diz a matéria_que ci Pr~idente Fi­
gueiredo, diante disso, disse a essa personalidade ameri­

-cana que não tinha outra.alternatíva senão .miar-se as 
corrente que não concorda em transferir o poder sem ex­
pressas garantias. 

,"Nesse. ç_asq, ousaria, m'esfn~ quebrar Se"~ fura~ 
__ Il}_et:tto de fazer desse Pafs uma demociàC:ia: E COf!l-­

prometerra o projeto de abertura- demOcr~tica, pór 
cy.j~ cÕncepção tefn:si~o o_ principal responsável." 

_ Queço apenas ressaltar, Srs.- S_en3.dores, que essa ma­
téria, evidentemente, contradiz paravras muito atuais- d_o 
freside!w; da Nação. J".Ja _me_~nlã pâgina, âo mesmo jõ-r­

__ 1)_3,{.__ di?;. "Figueiredq djz a Perez_Çiue levará -.país à demO­
_ga.cia", O m~smÓ_ tend9 ~tio,-ao. _p~~f~·iefro~MiníSt~o de 

?ortugai, Mário ~oares, que o visitõu em -São Paulo. 
_Portanto, prefii:'o acredíi3.r,· é claro, sou Obrigá do a 

aCreditai-- n_as palavras do Presidente- da República·, Que 
con-tínua ifirrnando,jura:ndO que ievarâ até_ o fim a aber­
tura que -julga estar coodu.Zindo bem. ~.um direito q~e 
Sua.Excelência tem de pensar; embôrã muitos Oã~ con~ 
cordem, que estâ condm:indo betri Q processo de abertu­
ra democrática. E que levará esse processo até o final, 
entregando o poder ao seu sucessor ~leito por via indire­
ta, eleito pelo Colegio Eleitoral. 

O Sr. VirgíUo Távora- Permite V: Ex• um aparte? 

b SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouvirei~V. Ex• 
logO a seguir, com muito prazer. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é preciso queácredite­
mos nas afirmações, nas declarações do _Pr-esidente Fi­
gueiredo. Mas issos não nos alivia em relação às insisten~ 
tes notícias e iriformações publicadas em toda a impren­
sa nacional, -neSte-fiilal de semãtfa--;--que, Como bem disse 
o Senador José f:rageli, articulam-se perfeitamente- às 
manifestaÇões do Presidente do Seriado Federal, Presi­
dente do Congresso N acionai, o nosso eminente amigo e 
companheiro, Senador Moacyr Dalla. 

Articulam-se as palavras do Presidente de um Poder 
da República c_om as noticias, algumas delas sub­
reptfcias, veiculadas em toda_a graqde imprensa brasilei­
ra, dando-nos conta de que as re_ações militares estão 
para acontecerem, próximo a acontecerem, e que não 
permitiriam, ein hipótese alguma, que o candidato opo­
sicionista ao Colégio Eleitoral pudesse eleger~se e tomar 
posse de fornia ffil!fqiiila do Cargo que a Nação, atravês 
do Congresso Nacional e do Colégio Eleitoral, vai lhe 
conferir. - -
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Isso nos causa estarrecimento. b preciso que esta Casa 
e o Congresso Nacional se coloquem numa posição de 
exigir explicações. Esse é um mof(Vo a mais, pOrque eu, 
de.sta. tribuna quero solicitar do Presidente do Senado 
que se explique-, que o Presidente Moacyr Dalla explique 
à Nação, Que faça as devidas explicações-. E. importante 
que ele as dê à NaÇão, para saber de que fontes ele tem 
obtido essas informaç_ões que o levam a admitir_ a possi-

: __ billdade, e mais que ~dmitir, preconizar as medidas de 
exceção-para o País. -

O Sr. Virgílio Távora- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Ouço,~ éom muito 
prazer, o nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador_, nós es­
treamos em política em 1950, deputado federal, pela pri­
meira vez. Anos atrâs, o então ditador do Brasil, execu­
tor do Estado Novo, Getúlio Vargas, havia sido deposto 
pelas Forças Armadas, e candidatou-se. E Q a-mpiente, a 
pressão que â época havia era o mesm(ssímo que, depois, 
veio se repetindo não uma, duas ou três vezes. Então, 
V_ern ~cantilena: ''ele se candidata em 1950,;. "Candidata­
se mas não ganha";. "ganha mas não assume'', Foi preci­
so o apoio de_cisivo deste homem que foi tão mal com­
preendido na História brasileira, o qual, aliás, durante 
tanto tempo combati, Eurico Gaspar Dutra, para que 
justamente, .. 

O Sr. José Fragelli - Aí é que está a diferença. 

o· Sr. Virgílio Távora - Quem está dan-do o aparte 
p~r ~!lq_!la!lt_o somos nós. Depois V. Ex• fala._ Continua~ 

- m_?~~ Justamente termos ... 

o'-sr:José-F~agelll- Aí é que- está a dif!!tença entre 
Figueiredo e- Dutra: 

O -Sr. Virgílio Távora - Não há uma diferença tão 
grande.- v_. Ex~ está muito equivocado. E se houver é 
muito mais a favor do atual Presidente._ V. Ex~ que era da 
UDN, sabe inuito bem que o responsável peia implan­
tação do Estado Novo foi" o _Marechal Gaspar Dutra. 
Mas, continuando, eminente colega, oS tempos passam, 
Getúlio ~ deposto, Juscelino se- candidata, há o rnemo 
ambiCnté de tensão Que culmin-ou, até, pela deposiÇão de 
dois Presidente. Assim n6S vimos uma, duas, três vezes 
na História do Brasil, em monótona repetição, todas es­
sas sucessões presidenciais com percalços semelhantes. 
Lainentã.velmeme, a nossa democracia nã.Q_está mU.i~o 
bem fundadã, _Vem não de hoje, vem do tei:npo do Im­
pério, e temos justamente e~ses. tra_y_mas nessas ocasiões. 
E sempre, caro Senador, quem ganhar assume. Tem sido 
a tradição brasileira. E eotre temores expressos, por mais 
alta que seja a autoridade do País, e a repetição,já se to r~ 
tfa- até sediça a declaração daquele que é o fiador da 
abertura democrática, que é o Presidente da Repü~lica, 
Entre essas declarações e versões, por mais prestigiosas 
que sejam os órgãos que abrigam as mesmas, o bom~ 
sens_o manda que se diga- e não temos ~ma declaraç~o 
contrária - que é de se acr~ditar no q\le Sua l;xc~lência 
o Senhor Presidente da República sempre tem reafirmaw 
do. São as explicações que damos a V. Ex•, com a c;xpe­
riência que temos, não pequena, desses 35 anos de vida 
pública. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eminente Sena­
dor Virgilio Távora, um simples neófito diante da larga 
experiência de V. Ex•, vastíssima experiência política es­
tOU esperando que, realmente, V. Ex• tenha razão. 

-O Sr. Virgílio Távora - Não seja pessimista. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ao contrârio, 
Ex'. 

O Sr. Vlrgílio·Távor9- Achamos que tem razão V. 
Ex~. como todo o povo brasileiro, ern Confiar. 
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O SR. HENRIQUESANTIÚ-0- Estou aqui a dizer 
ao que mais aspira a Nação, hoje, que é a faze:r essa pas­
sagem de forma pacífica; é uma aspiração verdadeira­
mente nacional, independente da posição partidária de 
quem quer que seja ou qualquer que seja o seguimento 
da sociedade.. Estou absolutamente conv_encido disso, e 
sou um otimista em ralação a isso. Quero díser-1he que, 
infefizmeote, sou obri8:ado a constatar a existência de 
grupos altamente minoritários -que estãO te.iltaD.do turvar 
as águas, estão tentando intranqUiHzar o ambiente, estão 
tentando criar uma artificial situação de confusão nos 
impasses poHticos. - - -

O Sr. Virgílio Távora - Mas quem ê O respõrtsâ.vel 
maior? Não é o Presidente? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- /l claro, isto ê evi· 
dente. Estão, inclusive, conseguindo utilizar-se de alguns 
canais de comunicação iri:tportante_s no País, como tam­
bém de informação. Associo isto às declarações do Presi­
dente do Congresso Nacional. São importantes decla­
rações de S. Ex' É preciso que S. Ex• venha desmenti-las. 
Isto é importante para dar segurança para não gerar, 
para não contribuir para a criação artificial desse am­
biente confuso, insegu!'o, que n.ão faz o jogo da democra­
cia, -e-que não é o desejo da Nação inteira. Então, estou 
absolutamente convencido de que não -restará ao Presi­
dente FigueiredO -outro caminho que não o da cobertura 
integral ao eleito no dia 15 de janeiro, em passando-o no 
dia 15 de março. Não lhe restará outro caminho. Estou 
absolutamente convencido disto. 

.E: impOrtante, para que a Nação continue acreditando 
nisto, para que a Nação toda não se conturbe, para que a 
sociedade toda continue se posicionando e~Se ConlpOr­
tando da forma exemplar como tem feito, que as autori­
dades deste País, que todos aqueles que têm acesso à im­
prensa, todos aqueles que têm condições de usar os 
meios de comunicação não conturbem de forma artificial 
este ambiente. 

Esta é a minha posição, embora acreditando, nobre 
Senador, piamente, como V. Ex', que o processo há de 
transcorrer normalmente, segundo os ditamos do figuri­
no e da Constituição brasileira. 

Quero dizer-lhe que sou obrigado a conjugar algumas 
declarações, algumas apreensões colocadas na imprensa, 
algumas análises com declarações importantes, com 
notfcias- publicadas, análises feitas por importantes ór­
gãos noticiosos dO Pafs, para concluir pela existência dis­
so que acabo dizer, de reduzida minoria que a meu ver 
está tentando conturbar de forma artificial o ambieOte 
político, p-ára evltãr que o processo tran-Scorra nornial-
mente. Parece-me que isto está muito claro. ' 

Até associo, por e~emfiliJ_, _toda essa questão a uma 
matêria públicada oniem no jornal O Estado de S. Paulo, 
uma extensa matêria assinada por um jornalista, em que 
ele analisa o problema econômico do País e as medidas 
adotadas pelo Governo Fede"ral, concluindo, segundo in­
formações de altos funcionáriOs da área econômica do 
Governo, que há apreensão extremamente grande na 
ãrea econômica porque, segUndo ele, qualquer dos elei­
tos, seja Tancred6 Neves, seja Paulo Maluf, acabará se 
contaminando pelo germe do populismo e acabará ado­
tando medidas que acabarão jogando por terra toda a 
iniciativa e todo o esquema utilizado pelo Governo nos 
últimos dois ou três anos para botar ordem na economia 
nacional. 

É uma matéria extensã, de um importanteJornal, 
como O EShuio de S. Paulo. -

O Sr. José Fia!lelll - Nenl Maluf escapa. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Nem o Maluf es­
capa. Mas a verdade é esta. Para esses reduzidos grupos, 
eminente Senador, o candidato do PDS também não es­
capa. Esses grupos nã querem a esta altura, nem mesmo 
sabedores, como diria, da invalidade eleitoral do candi­
dato do PDS no próprio Colégio Eleitoral, estão tam­
bém julgando ... 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Virgílo Távora- Na opinião de V, Ex' -

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• me descul­
pe, mas ê uma opinião que julgo respaldada com mais 
acerto do que o contrário, se ~udesse s~r _ditp aqui neste 
plcnáriQ. Quer dizer-, -pelo menos estou absolutamente 
certo, por todas as manifestações pública no País, seria 
uma opinião com multq_mais pi-obabifidadi dê acerto dÕ 
9ue se fosse dito o contrário. 

A verdade é esta. Na medida em que a coisas vão se 
viabi!ízando via eleitoral, indiretamente, começam a sur­
gi~ maiêrias e análises como esta, colocando ambos no 
mesmo saco e na mesma situação, como ê este caso, se­
gundo qjornal, de informações de altos f~_ncionáríos da 
área eco nó mica, que- não permiiil-ã.tn-que seUs noines fos­
sem declinados ou que fossem publicados, de anál_i~cs ex­
tensas feitas por tecnocratas so61-i aS médidas econômi­
cas __ adotádas pelo Gõverno e sobre as alternativas de um 
ou outro dos presidenciãveis, que aí se encontram, que, 
se eleitos teriam que tomar no próximo ano e conclui, 
-aqueleS informantes do O Estado de S. Paulo, jogaria 
por terra todo o benêfico sacrifício a q_ue foi subrrietida a 
~cie4_adç brasileira nos últimos três anos. 

Isto é muito grave. Eu associo uma coisa como esta às 
declarações, como as do Presidente do Congresso Nacio­
nal e não estou aqui associando às declarações de parla­
mentares comuns, como eu, por exemplo. Não estou as­
sociando às declarações de Deputados Federais, que têm 
o direito de fazê-las. De qualquer forma~ preciso que se 
Co(oqUe -âe aialaia nas suas in~erpretações. Por exempl(): 
certas informações, às vezes até há falta de acesso a elas, 
mas estou me referindo às declarações do Presidente do 
Congresso NacioÕal qu~, pelo menos. teoricamente, 
deve ter um acesso bastante amplo às fontes de infor­
mações e deve estar sabendo porque está dizendo isto. 
Ao mesmo tempo relaciono isto com as análises e notí­
cias, subnotfcias ou não, colocadas em órgãos prestigio­
sas da imprensa nacional. Acho isto extremamente sério 
e quero deixar bem claro que não estOu aqui fazendo 
acusações ao Presidente da República. Acredito pianien­
te que a Sua Excelência não restará outro caminho q.ue 
não o de presidir este processo, ir até o fim, testemunhar 
a eleição do dia 15 de janeiro do Presidente da República 
e empossá-lo no dia 15 de março do próximo ano. Esta é 
a minhã. Convicção. Agora ~preciso qu-e façamos o com­
bate adequado, de forma polftic_a, aos grupos minori­
tários _q~:~e querem conturbar proposít.adamente a vida 
nacional, embora concorde com todas as informações 
líiStóricas que acaba de me- passar o eminente Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex' me concederia um apar­
te? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Antes de conce­
der o aparte a V. Ex', reporto-me aqui a um artigo publi­
cado ontem no próprio Correio Braziliense, _assinado 
pelo nosso querido amigo, Jornalista Tateísio Holanda, 
que também vai nesta linha de raciocínio, de iriiCfPl-e-­
tação, colOcando as suas apreensQes, os seus receios de 
que estas coisaS se avolumem sem que se tomem provi­
dências no sentido de que os carros continuem nos tri­
lhos-, como quer a sociedade brasileira e como está, a so­
ciedade, se comportando e contribuindo de forma mara­
~ilhosa. 

Diz ele no seu artigç: 

. "Esse sentimento de insegurança domina sincera­
mente algumas pessoas desavisadas. E serve como 
uma luva aos que têm culpa no cartório e--desejam 
envolver as Forças Armadas numa nova aventura, 
capaz de levar o País para caminhos literalmente 
desconhecidos. Tancredo Neves ... 

Está ele analisando a figura de Tancredo Neves e a 
questão das esquerdas. 
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... Tancredo Neves é um político mais conserva­
dor do que o próprio Paulo Malufenuncaembarca­
ria na venturosa viagem do revanchismo, natural­
mente informado de que poderia ser tragado pelas 
ondas desse mar de paixões desvairadas." 

. É o .direílo que ele tem de julgar. O certo ê que Tran­
credo Neve.s é um achado polftico para este processo, 
com a garantia da pessoa dele, o seu passado, de que ja­
mais um processo de revanchismo se estabelecerá neste 
Páís e _que esses receios manifestados por: grupos, que 
têrri. culpa no cartório, para usar o termo do jornalista, 
na verdade, são, nada mais, nada manos, do que um pro­
cesso de provocação propositada. S uma tentativa de 
soltar aS bruxas por aí. 

Com muito prazer, nobre Senador José Fragelli, ouço 
V. Ex~ 

O Sr. José Fragelli - Rapidamente, Sr. Senador. Vê 
V. Ex' como parece que um esquema está sendo 
montado. A primeira razão é de ordem, digamos assim, 
políticO-militar, constante naquelas declarações do Pre­
sidente da República a um importante político do PDS. 
O perigo, segUndo S. Exelência, falando ao importante 
político do PÍ>S, Cstava no revanchismo, o qual o Sr. 
Tancredo Neves não Poderia sopitar, uma vez _no poder. 
E, então, temos aí uma primeira razão de ordem 
político-militar. Agora, essa lida por V. Ex• já ê outra,~ 
dC ordem económico-finãnceira. E outras raiões, com 
certeza, vão aparecer ainda ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Serilo aventadas. 

O Sr. José Fragelll - Orquestradas pelos que não 
querem consumar a abertura democrática, entregando o 
poder ao vencedor de 15 de janeiro. Quero repetir o que 
V. Ex• acabou de dizer, que o revanchismo e um pretexto 
levantado agora sem nenhum fundamento. Acho que 
posso dizer em meu nome, em nome do meu colega, que 
está a meu lado e,_talvez, no nome de V. Ex•, que nós ja­
mais votaremos aqui nenhuma medida revanchista no 
Governo Tancredo Neves. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Certamente/ 

O Sr. José Fragelli - E o digo por várias razões, in­
clusive por ter pertencido e feito parte de um governo da 
Revolução. E por uma razão maior ainda: ~ que veio 
uma anistia que, a meu ver, atinge a todo~: aqueles que 
foram anistiados e aqueles que, tendo cometido crimes, e 
não ~anistiados, estão, ipso facto, envolvido pela própria 
aniSlta-. Eritão eu quero reafiimar o que disse V. Ex~: que 
n-erihum de nós, políticos do PMDB, e acredito que das 
Oposições, pelo menos aqui no Senado Federal, jamais 
votaremos qualquer medida revanchista. 

O sR: HÊNRIQUE SANTILLO - Gostaria 'de 
asSociar-nÍe às suas palavras para repudiar, inclusivel_in# 
fciri:náÇões de que o Congresso PúdCsse tranSrOmla~-se 
num &rande tribunal para julgar figuras importantes des­
se 9overno e do regime. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Essa matéria foi 
iriserida, tambêm, no Correio Braziliense de ontem. Se­
gundo esse importante jornal da nossa Capital, o Presi­
dente Figueiredo teria declarado ao Presidente norte­
americano e a altos assessores do _Governo riorte­
american9 que a transferência do poder ao candidato da 
Frente Democrática traria, no seu bojo, o grande risco 
de transformação do Congresso Nacional num grande 
tribunal. 

Expressamente, diz-se nessa matéria: 
.. "Nessa e em outras conversas que tem mantido, 

o. Presidente Figueiredo sustenta que essas forças 
~Iiadas a Tancredo transformariam o Congresso 
Nacional em verdadeiro palco de um grande tribu­
nal para julgar figuras importantes do Governo e do 
regime." 
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O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex' permite, eminente Se:­
nador? 

O SR. HENRIQUE SA.NTILLO- Essa é~ uma gros­
seira mentira. Não é verdade. Este espírito não anima, 
hoje, nenhum dos segmentos políticos nacionais. Ne­
nhum! 

O que tentam colocar, Sr. Presidente, na ordem do 
dia, é o_ apoio de alguns grupos de esquerda à candidatu­
ra Tancrcdo Neves. ~certo que a ninguém é dado o di­
reito de tapar o sol com uma peneira. E esses grupos de 
esquerda apeiam o candidato da Frente Democrática e 
se compõem na Frente Democrática, sem nenhum com­
promisso, e altamente minoritários na correlação i:le 
forças da Frente Democrática. Todos riõSSabeinos disso, 
mais ainda o Presidente da República que conta cói'n um 
serviço altamente dispendioso, como o Serviço Nacional 
de Informações, para informã-lo disso que eu acabo de 
dizer. Mais do que n6s sabe disso o Presidente da Re­
pública. Sabe_ que esses grupos existem, que não é dado a 
ninguém fugír dessa realidade, é impossível fugir-sedes­
sa realidade, eles existem, são partidos que aí existem, só 
o regime brasileiro que procurou até agora, de forma hi­
pócrita, dizer o contrário, ou afirmar -o C0ritrári6, -ou~ 
aparentar o contrário. Eles existem, é um dado da reali­
dade, têm apoio de alguns segmentos da sociedade brasi­
leira, mas são altamente minoritários nesse processo. Na 
verdade, na Frente Democrática avolumam-se· a uma po­
sição de abs_oluto controle do processa e das fo_rças com­
prometidas c_om o estab~lecimento neste Pafs Qç um regi­
me democrático- pleno. 

E quero dizer mais a V. Exfs, Srs. Senadores, que da 
mesma forma pensam estes grupos de esquerda altam_en_­
te minoritários. Todos trazem na sua ação poHtica a pro­
posta de também colaborarem c_om o es~abeleci_mento de_ 
uma democracia verdadeira no País. 

Ouço o eminente Senador Luiz Cavalcante, e em se­
guida ouvireí V. Ex f, nobre Senado_r_HéliQ Gu~ifos. _ 

O Sr. LQ._iz Cavalcante - NObre Senador Henrique 
Santilto, perdoe-me V. Ex• se o meu aparte não faz mui-­
to nexo com o vibrante discurso _que V, Ex• está pronun- · 
ciando. Pela imprensa falada e escrita já me defini reite:­
radamente quanto aos dois candidatos _que disputam a 
preferência do Colégio Eleitoral. Mas, neste plenário, 
ainda não declarei form_alm!,':_nte qual o meu candidato à, 
Presidência da República. Faço-o- :agora: darei O meU 
voto ao Sr. TancreQo Neves. Muito obrigado. 

O SR. HENRIQUE SA.NTILLO -Pois conte V. Ex• 
com os meus sinceros e efusivos aplausos. Porque outra 
não po-deria ser a poSição de _v. Ex• E era que esperáva­
mos e a Nação, pelo comportamento exemplar que tem 
tido_ nesta Casa e fora dela. 

O _Si-, José Fragelli- Muito bem! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Gostaria,~ tam­
bém, de dizer a V. Ex•, eminente Senador Luiz Cavalcan­
te, que, embora intransigente defensor das eleições dire­
tas e sempre convencido de que só através dela, como V. 
Ex•, inclusive nós poderemos superar, de forma partici­
pativa, democrática, todas as questões brasileiras que es­
tão aí se avolumando, convenci-me de que a candidatura 
Tancredo Neves crist<i.liza, hoje, a grande posssibilidade 
de se fazer a passagem pacífica do estado autoritário 
para o Estado de Direito neste País. ConvenCido disso, 
também apoiei-a, da mesma forma e com o mesmo ardor 
com que apoiei a luta pelas eleições diretas no primeiro 
semestre deste ano. 

Ouço V. Ex•, Senador Hélio GueiroS:.---

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Henrique San­
tillo, V. Ex• está sendo muito oportuno em abordar, com 
muita prudência, aliás, essa preocupação da sociedade 
brasileira com relação a esses últimos acontecimentõs, 
pelo menos na imprensa brasileira. Como eU-rlão posso 
admitir que um jornal da estatura e da reputação do Cor­
reio Braziliense est~a envolvido_ em conspiração ... 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO - Perfeitamen-te.~ 

O Sr. Hélio Gueiros- ... eu quero admitir, Sr. Sena­
dor, que isso é matéria paga. Até porque, pelo que V, EX• 
leu dessa nota, o jornalista s__eria ingênuo demais, um jor­
nalista da reputação dos_ homens que fazenl os cQmen-_ 
tários políticos do Correio Braziliense, de dizer que· o­
Pfesidente Rona-ld ReagaÕ -Precisa receber informações 
da situação brasileira, do Presidente F!guCiredo ou de 
gual_quer outro cidadão. l~so é uma ing~nuidade, 

O SR. HENRIQUESANTILLO- V. &<• me permi­
te? Só que é mais grave, porque o jornal diz que foi o se-­
guinte: o Presidente norte-americano acabou recebendo 
informações a respeito da posição do Presidente Figuei­
redo, e não a respeito-da realidade brasileira, da política 
nacional. Mas ãí é fmportante, porque S.e é ·a posição do 
Presidente Figueiredo, a coisa se agrava, o problema se 
agrava. Seda a forma como o Presidente estaria reã.giildo 
à" realidade. Eu nãO acredito. VoltO a dizer qui não acre­
dito que seja verdade. Prefiro acreditar nas palavras do 
Presidente Figueiredo. 

O Sr. Hélio Gueiros - t. esse exatamente o meu ra­
ciocínio. Nem o Presidente nem os Estados Unidos pre­
cisam de informações oficiais do Brasil para saberem a 
situação do_ nosso País, ou de qualquer outra nação. V. 
Ex• sabe perfeitamente. Para mim, isso ê matéria planta­
da nos jornais .. , 

O SR. HENRIQUE SA.NTJLLO - Es'o~u de acordo. 

O Sr. Hélio Gueiros - ... para criar uin ambiente que 
torne propícia uma ruptura na ordem instifuciorial e 
constitucional brasileira, 

O SR. HENRIQUE SA.NTILLO -V. Ex• fique certo 
de uma coisa: de forma sub-reptícia, procura dar credib-i­
lidade à matéria, ila medida em que o Presidente brasilei­
ro, infOrmando ao presidente norte-americano e a altos 
funcionários, norte-americanos, estaria Se precavendo 
quanto a fatos que pudessem ocorrer no Brasil até o final 
do __ -ano, dad-a, sabe V. Ex' muito bem, a posição de alta 
subserviência deste Governo às determinações do gover­
no norte-americano através do FMI. 

O Sr. Hélio Gueiros- Até porque, disse-o bem V. 
Ex•, _seria vergonhoso para o Governo brasileiro estar 
comunicando, infoi'inaildo ou pedindo iicfÚ1ça ao gover­
no norte--americano para realizar alguma coisa aqui no 
Brasil. 

O SR. HENRIQUE SANTILW - Preftro acreditar 
nisto que V. Ex• está dizendo. -

O Sr. Hélio Gueiros- Estou firmemente conVencido, 
nobre Senador Henrique Santillo, que nesses últimos 
dias; com aquela matéria comentada p~lo Senador Josê 
Fragelli, a respeito de uma pseudo ou suposta troca de 
opiniões entre-o Presidente Figueiredo e um alto político 
do PDS, também coberto no anomimato, e agora essa 
matéria seguinte, já ·agora dizendo que um diplomata te­
ria ouvido do Presidente Figueiredo com a recome_n­
dação de transmitir ao Presidente Ronald Reagan essa 
mesma possibilidade de uma ruptura na ordem constitu­
cional brasileira, para mim, tudo isso não pasSá, Sr. Se­
nador Henrique Santillo, de uma tentativa de se criar um 
ambiente no Brasil para que a opinião pública aceite 
como norma, absolutamente prevista, uma intervenção 
violenta na ordem brasileira. Quero dizer também que 
-pãrticipo, como V. Ex•, da certeza de que o Palácio do 
Planalto não quer neffi Tãncredo NeVes nem Paulo Ma­
luf. Toda vez que o candidato Paulo Maluf, que se diz 
amplamente apoiado pelo Planalto, começa a respirar 
um pouquinho, sai do Palácio do Planalto o Sr. Carlos 
Átila e diz;, "seria bom que todos.re'nunciassem". O can­
didato Paulo Maluf fica meio grogUe com a pancada na 
cabeça e quando vai se recuperando, faz uma viagenzi­
nha, lã vem Leitão de Abreu e diz;, useria muito fãcil, se 
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todos renunciassem,. "Paulo Maluf vãi à Bahia, reanima 
um pouquinho; Figueiredo vãi a Sãõ Paulo, Maluf satis­
feito porque está lá na terra dele, e, na casa do candida­
to, perguntam ao Presidentç:.: V, Ex• é malufista_z "Quem 
? Eu? malufista?" Só faltou hat~r no jornalista, Outra vez 

- _ o pobre do candidad_o Paulo Maluf ... 

O Slt HENRIQUESA.NTILLO- Fica mçio grogue. 

O St. HéHo Gueiros - ... fica meio grogue. E, assim, 
nobre Senador Henr_i_que Santillo, toda vez que Paulo 
Maluf quiser levantar a cabeça vai levar uma palanque­
tada, porque quem está interessado em tirar Paulo Maluf 
e tirar Tancredo Neves do pâreo ê o Palácio do Planalto, 
sob a suposição de que se deve evitar um mal maior e, 
portanto, deve_ haver uma conciliação, uma pacificação. 
Querem desestabilizar essas duas c~ndidaturas, para sur­
gir o terceiro ou o quarto nome, para, este sim, ser apoia­
do por essas forças mais fiéis ao Palácio do Planalto e, 
também, nobre Senad _ _ar, porque aqueles que eventual­
mente, se assustarem~ aí estâ o objetivo- que algo de 
-grave possa acontecer. Mas estou certo de: que a classe 
política brasileira jâ çstá vacinada contra esse tipo de 
~oisa. O nobre Senador Yirgltio Távora disse_ que esses 
c_amplicadores têm exi:;tido ao longo_ dos anos, na his­
tória da República Brasileira. Só que, agora, quem está 
alimentando, estimulando, ê o próprío Presidente daRe­
póblica. Nos outros episódios não foi Eurico Duarte 
quein fomentou nadã.; não foi Ueiú_li_o Vargas quem fo­
mep.tou nada; foram jã se1,1.s substitutps eventuais que fo~ 
mentaram alguma coisa, mas nunca: o próprio Presidente 
da_ República. Nem Eurico Dutra, nem Getúlio Vargas, 
nem Juscelino Kubitschek, nem Jânio Qu<i.dros. Só 
quando apareceram substitutos eventuais, que subiram 
ao poder por eventualidades, por acaso, é que houve essa 
confusão no Brasil. Por isto, acho que a classe política 
brasileira está prevenida, está vacinada, mas V. Ex• faz 
muito em denunciar a t_oda a Nação_ brasileira mais essa 
trama sórdida que se está pretendendo estabelecer no 
Brasil~ visando não só a candidatura Tan_credo Neves, 
como também a candidatura do Sr. Paulo Maluf, para, 
no lugar de ambos, colocar mais um continuísta dessa si­
tuação calamitosa que hoje estamos vivendo no Brasil. 

O SR. HENRIQUE SA.1TILLO - E esteja V. Ex• 
certo do seguinte: isso tudo e estabeleceu na medida em 
que se convenceram de que. candidato Paulo Malufes­
tá iriviabilizado no Colégio Eleitoral. Certamente se con­
venceram antes de nós mesntos, porque eu acredito, pelo 
menos, numa certa eficiência desse dispendioso Serviço 
Nacional de Informações, para informar ao Presidente 
que o candidato Paulo Maluf está in viabilizado no Colé­
gio Eleitoral. E, na medida ~m que ele se convenceu, na 
medida em que se convenceram de que o candidato do 
PDS se inviabilizou, esse· tipo de trama, ao meu ver, se 
avõlumou. Espero, de forma bastante veemente, que o 
Presidente da República não esteja alimentando idê:ias 
continuístas, espero que ele possa cumprir a sua palavra, 
o seu_juramento de levar isso até o fim. Estou, de forma 
bastante esperançosa, acreditando nisso. 

Sr. Presidente," eu disse isso tudo, estivemos aqui deba­
tendo isso tu_do, para concluirmos pela necessidade de o 
nosso Presidente Moacyr Dalla vir explicar suas~ palavras 
à Nação, pela importância do cargo que ocupa. Ele é o 
Presidente do Congresso Nacional e, sendo o_ Presidente 
do Congresso Nacional, sendo um homem honesto, 
como todos nós sabemos que ele o é, precisa -vir explicar 
à Naç-ào o sentido de suas palã.vras. Estou absolutamen­
te convencido de que ele não se encontra no rol dos que 
querem turvar as águas no Pafs. Estou absolutamente 
certo disso. Por isso mesmo, tenho condições, como l'i'~ 

Secretário do Senado, inclusive, como membro da Co­
missão Diretora que ele preside, de vir a esta para 
solicitar-lhe que tome a iniciativa de, imediatamente, ex­
plicar ao povo brasileiro o sentido de suas palavras, para 
que não pairem dúvidas, para que não haja incitamento 
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ã insegurança, ã intranqiiilídade, ã confuSãO políti~a, 
sobretudo pelo cargo que ele ocupa. 

Eram estas as palavras que eu tinha a dizer (Muito 
bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
LOURIVAL BAPTISTA NA SFSSÃO DE 29-8-84, 
QUE SE REPUBLICA POR !UVER SAlDO 
COM INCORREÇOES NO DCN, (SEÇÃO li) DE 
30-8-84, NA PÁGINA 29/3 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discursO.) .::.... Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, os sucessivos e incontroláveis aumentos de preços 
que estão se verifiCando, diariamente, no concernente 
aos gêneros -de primeira necessidade, à totalidade dos 
produtos de consumo obrigatório, as despes~s relativas 
aos aluguéis, aos transp-ortes, ios combustíveis, aos me­
dicamentos, as anuidades escolares, livros, cadernos, 
lápís e material didático em geral, para citar apenas os 
aumentos mais contundentes, estão contribuindo para 
intensificar e tornar intolerável a carestia, reduzindo de 
maneira drástica as condições de vida dos assalariados e 
das camadas mais pobres da população. 

A persistirem as tendências, que infelizmerite se: com­
provam de maneira insofismável, de novos e incontrolá­
veis aumentos, as lideranças mais esclarecidas e respon­
sáveis da sociedade brasileira começam a manifestar sua 
inquietação e perplexidade diante das perspectivas de 
uma convulsã.o social de conseqiiências -inijnevisíVeis. 

Os mellcionados ãUmentos de preç-os são decorrentes 
da recessão e da hiper-inflação que, por sua vez, ·consti­
tuem a matriz gf:iadOra do emprego e das perí&osas ten­
sões sacias. 

Nesse contexto são as ctasses assalariadas as mais vul~ 
neráveis aos impactos da crise generalizada, em fãce da 
deteríorizaçào da sua reduzida capacidade aquisitiva, 
num mercado dominado peJa psicose da carestia, da vío­
lenta e excessiva alta do custo de vida. 

O funcionalismo pÍiblico civil e militar é, indiscutível­
mente, o segmento mais atingido pelos impactos e terrí­
veis efeitOs de Uma conjuOtura inflacionária e recessiV.ã 
que traumatiza a sociedade e- ameaça o funcionamento 
normal das estruturas instituciõnãis;-polítícas e ec6nôffii­
cas da Nação brasileira. 

Devo esclarecer que um dos motivos determinantes 
deste meu pronunciamento em defesa dos servidOi-es 
públicos civis e mífitãres é o lato de receber frequente­
mente memoriais e pedidos, através de uma crescente e 
volumosa correspondência, inclusive, os apelos que me 
são feitos diretamente, reflexo da situação aflitiVa em 
que se encontram as familias mais vulneráveis aos efeitoS­
da carestia e das dificuldades de toda ordem que têm =ele_ 
enfrentar para sobreviver. 

São estas as razões que me levam a formular um vee­
mente apelo ao Presidente João Baptista Figueiredo-que, 
desde sua posse, em 1979, até agora, tem demonstraCio 
sua compreensão e integral solidariedade às justas reivin~ 
dicações salariais do funcionalismo público e dos "traba­
lhadores em geral, concedendo-lhes substanciais aumen~ 
tos por ocasião dOs- reajustamentos do salários, verici~ 
mentos e proventos, compatíveis com os recursos orça­
mentários disponíveis para esse fim. 

Todavia, como é de conhe.cimento geral, os aumentos 
concedidas são rapidamente anulados pela carestia, de-
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sapã.recerido na voragem de um vertiginoso e incontrolá­
vel aumento dos preços de todos os produtos e utilida­
des. 

O meu apelo, preclaro Chefe da Nação, refere-~e, es-­
peCificamente à cOncessão, -ate d~mbro do corrente 
ano, do 13~> salário, a fim de que os servidores públicos 
civis e nlíiitares, possam enfrentar, em igualdade de con­
dições com os trabalhadores regidos pela CLT, esses 
alarmantes e sucessivos aumentos no que se refere à ali~ 
mentação e às inevitáveis despesas que todas as famílias 
assalariadas t~ _de enfretar na luta cotidiana pela sobre­
vivêncía. 

Convém assinalar que o 13~> salário --velha e sempre 
renovada aspiração dos servidores públicos - não resol­
ve aqueles problemas, nem significaria, por outro lado,_o_ 
advento de uma política salarial mais justa e menos desu-
mana._ _ 

Mas, indiscutivelmente, a concessão do 13~> salârio 
contribuiria para atenuar as angústias e sofrimentos das 
famílias dos servidore;s públicos, - mais de 500 mil -
ou seja com os seus dependentes, aproximadamente cer­
ca de 4 milhões de brasileiros. 
-O (3~> que todos os trabalhadores regidos pela CLT já 

-~onquistara, cõntinua, no entanto, co.p.1o uma tradicio~ 
nal aspiração do funcionalismo público, cujo atendimen­
to vem sendo inexplicável e injustamente_ postergado. 

Desta vez, acredito que o Presidente João Baptista Fi­
gueiredo, em face da formação cristã de sua personalida~ 
de, e do profundo respeito que, desde sua posse, tem de­
monstrado pelos postulados e imperativos da justiÇa so­
cial, atenderá ao_apelo que ora lhe dirijo, interpretando 
os anseios e interesses dos servidores públicos do meu 
Estado e de todo o Brasil. 

A História registrará, quando proceder à avaliação e 
julgamento do seu Governo, que o Presidente João Bap­
tig_a Figu~iredo, ao conceder o 131' salário ao fu.nciória­
lismo, demonstrou, mais uma vez, ser autêntico estadis­
ta~ profundamente humano, cônscio de suas responsabi~ 
!idades e digno da grande Nação que so_ube governar 
com patriotismo, senso de justiça social e.exetriPiai PrO­
bidade. (J\.1'uito bem!) 

ATAS DE COMISSÃO 

. coJI.ussÁo DE RELAÇOES EXTERIORES 
10' Reunião, realizada em 12 de setembro de 1984 

Ãs dez horas e trinta minutos, do dia doze de setenlhro 
de 'mil novecentos e oitenta e _quatro, na Sala de Reu­
nlõ'é.S aa ·c:cmiissão, na Aiã -Sellã_dof NilO--COelho-:-s~b a 
Presidência do_ Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, 
presentes os S~hores Sen~dor~_ Amar~ Pejx:_Qt_o, Mor­
van Àcayba, Moacyr Duarte._ Enéas Faria, Saldanha 
Derzi, Josê Fragelli1 _Nels()n Carnejro, Severo O_om_es, 
OCtávio Cardoso, Itamar Franco, Gastão Mi1Jler _e ~o_ão 
Cilmorn~ n!óne-se a ConlTssão de Relações E?cterior~. 

D-eix.am df: compaieCer, p-or motivo justifiCado, os $e~_ 
nhores .serladores ROberto Campos~ Virgflio Távora, 
Lourival -Baptista", Marco Maciel e Pedro_ Sim_o_n. 

Havendo- número !egirnentaJ, o Senhor Presidente de-_ 
clara abertos os trabalhos, dispinsando a leitura da Ata 
de reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
Sua Excélêpcia comunica que a -reunião destina-se a 

Outubro de 1984 

apreciar a Mensagem n~' 126, de 1984, do Senhor Presi­
dente da República, sumetendo à aprovação do Senado 
Federal, a escolha do Senhor Antonio Correa do Lago, 
Ministro de Primeira Classe, de carreira de Diplomata, 
pata exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República FranceSa. Tendo como Relator, o Senhor Se­
nador Amaral Peixoto. E ainda, ouvira exposição que fa. 
rá o indicado, acerca da missão que desempenhará. Des-­
sa foima, o Senhor Presidente determina que a reunião 
torne-se secreta, para ouvir Sua Excelência, bem como, 
para deliberar sobre a respectiva indicação. Reaberta a 
reunião em caráter público, ·o Senhor Presidente agrade­
ce a presença de todos, declarando cumprida a finalidade 
da mesma. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião,law 
vrandO eu; Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

11 '- Reunião, realizada em 19 de setembro de 1984 

Às dez horas e trinta Eninutos do dia dezenove de se­
tembro de mil novecentos e oitenta e quatro, na Salã de 
Reuniões da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, 
sob a Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, Presi­
dente, presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi, 
João Calmom, Jorge Kalume, Itamar Franco, GastãO 
Miiller, Enêas Faria, Roberto Campos, Moi-van Acaya­
ba, Nelson Carneiro e Josê Fragelli, r~úne-se a Comissão 
de Relações Exteriores. -

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Peixoto, Octávíá Cardoso, 
Virgílio Távora, Lourival Baptista, Marco Maciel, Seve­
ro Gomes, e Pedro Simom. 

Havendo número regimen~al, o Senhof Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a !eitura da Ata 
da reÜitião ante!ior, que ê dada Pôr aprovada. A seguir, 
Sua Excelência coniunica que a reunião _destina-se a 
apreciação das materia_s constantes de_ pauta, bem como, 
OUVIr as exposições que farão os Senhores João Carlos 
Pessoa Fragoso e Eduardo Moreira Hosannah, indica­
dos para exercerem as funções de Embaixadores do Bra­
sil na Espanha e junto à República Oríental do Uruguai, 
respectivamente, acerca das missões que desempenha­
rão_._ Dessa forma, o Senhor Presidente, determina que a 
r~-união torne-se secreta, para ouvir os Senhores Embai­
xadores, e ainda, para deliberar sobre as seguintes Men­
sagens~ Presidenciais: n9 f30~ de !984, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor João 
Carlos Pessoa Fragoso, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil na Espanha. Relator: Senador Saldanha 
Derzi; en~' 151, de 1984, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, a escolha do Senhor Eduardo Moreira 
Hosannah, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brl:!sil junto à República Oriental do Uruguai. Relator: 
Senador Itamar Franco. Reaberta a reunião em caráter 
pú btico, o -Se~or Presidente agradece a presença de to­
dos, declarando cumprida a finalidade da mesma. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 


